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riscos climáticos e propôs medidas de adaptação, focando em eventos extremos como 

incêndios, tempestades e ventos fortes. A metodologia combinou revisão bibliográfica, 

análise de dados e consulta a especialistas, utilizando critérios do IPCC para priorizar 

ameaças. Foram identificados 11 riscos climáticos, com seis classificados como graves: 

incêndios florestais, chuvas intensas e ventos extremos. O estudo sugeriu 79 medidas de 

adaptação, desde soluções imediatas (reforço de torres e monitoramento climático) até 

estratégias de longo prazo (diversificação energética e armazenamento de energia). 

Concluiu-se que o Sistema Interligado Nacional (SIN) enfrentará falhas operacionais e 

custos crescentes. Recomenda-se integrar variáveis climáticas no planejamento, atualizar 

normas técnicas e desenvolver sistemas de previsão de extremos. Essas medidas são 

essenciais para garantir a resiliência do setor elétrico nas próximas décadas. 
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Climate change threatens Brazil's energy transmission infrastructure, potentially reducing 

capacity, damaging equipment, and increasing costs. This study analyzed climate risks 
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strong winds. The methodology combined literature review, data analysis, and expert 

consultation, using IPCC criteria to prioritize threats. Eleven climate risks were identified, 

with six classified as severe: forest fires, heavy rains, and extreme winds. The study 

suggested 79 adaptation measures, ranging from immediate solutions (reinforcing towers 

and climate monitoring) to long-term strategies (energy diversification and energy 

storage). It was concluded that the National Interconnected System (SIN) will face 
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1. INTRODUÇÃO 

A mudança do clima se refere às alterações nos padrões globais identificadas, por 

exemplo, a partir de projeções climáticas oriundas de modelos de circulação atmosférica, 

observadas em um longo horizonte de tempo. As interferências antrópicas têm resultado 

em alterações no sistema climático que implicam em riscos para os sistemas humanos e 

naturais (IPCC, 2023). Os impactos da mudança do clima nos diversos setores da 

economia, incluindo o setor de energia, são amplamente discutidos nas publicações do 

Painel Intergovernamental para Mudança do Clima (IPCC), criado, em 1988, pela 

Organização Meteorológica Mundial (WMO) e pelo Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (UNEP) para reunir especialistas em diversas disciplinas visando à 

análise das publicações científicas e a síntese do avanço do conhecimento nesse campo. 

A mudança global do clima pode aumentar a probabilidade, recorrência e 

distribuição de eventos anômalos e catástrofes naturais, como precipitações intensas, 

temperaturas elevadas, ventos extremos e inundações (IPCC, 2023). Considerando que 

estão em andamento e podem se intensificar, os países devem concentrar esforços de 

mitigação e adaptação.  

A transmissão de energia elétrica se estende por milhares de quilômetros no 

ambiente terrestre e, portanto, é exposta a características climáticas diversas. Eventos 

climáticos como ventos extremos, descargas atmosféricas, deslizamentos de terra e 

enchentes podem resultar em desligamentos das linhas. O próprio aumento da 

temperatura local pode reduzir a capacidade de transmissão, tanto em linhas quanto em 

subestações (Sathaye, Dale, et al., 2013).  

O planejamento e a operação de sistemas de transmissão e do setor energético como 

um todo é realizado considerando cenários futuros, os quais invariavelmente possuirão 

incertezas, incluindo a variabilidade climática natural e a mudança global do clima. Desta 

forma, avaliar o risco climático a que estão expostos os sistemas de energia, incorporando 

tais variáveis no planejamento é essencial para o desenvolvimento de políticas que visem 

fazer frente às alterações climáticas (IPCC, 2023). 

No Brasil, destacam-se como ações diretamente associadas à mudança do clima no 

setor de energia a própria Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC) e a 
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Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) (Brasil, 2009), (Brasil, 2023). Existe 

também um conjunto de outras políticas, planos e programas, como o Plano Nacional de 

Eficiência Energética, os leilões de energia renovável, de certa forma relacionados com a 

transmissão de energia (Brasil, MME/EPE, 2020).  

O IPCC define adaptação como o processo de ajuste ao clima atual ou futuro e seus 

efeitos, a fim de minimizar ou eliminar danos, bem como explorar oportunidades, 

particularmente em sistemas humanos (IPCC, 2023). Atualmente, os principais 

obstáculos à adaptação são os recursos limitados, a falta de envolvimento do setor privado 

e da sociedade como um todo, a mobilização insuficiente de financiamento (incluindo 

para a pesquisa), a pouca literatura sobre o tema, a falta de compromissos políticos, a 

pesquisa limitada e/ou a lenta aceitação da ciência da adaptação e o baixo sentido de 

urgência (IPCC, 2023). O processo de adaptação passa pela seleção de medidas viáveis 

em cada contexto, seja regional ou socioeconômico. Para esta seleção, é relevante 

mensurar o risco climático aos quais os ativos estão expostos, considerando a magnitude 

e o nível de exposição, bem como a vulnerabilidade dos ativos (IPCC, 2023). 

Neste sentido, a nível internacional ainda está em desenvolvimento o 

dimensionamento do risco climático sobre a infraestrutura de energia e, 

consequentemente, as medidas de adaptação pertinentes. Tem sido discutidas mudanças 

nas normas técnicas e diretrizes institucionais a fim de considerar eventos climáticos 

extremos, bem como alteração locacional de linhas de transmissão (LT) e inclusão de 

projetos em redundância (Norwegian Meteorological Institute, 2013; Panteli et al., 2017).  

Como estratégia mais ampla de adaptação no contexto de continuidade da 

transmissão de energia elétrica, são avaliadas formas de coordenação e flexibilidade no 

despacho, aumentando a resiliência com base em procedimentos de mobilização e 

desligamento coordenado de partes do sistema (Qin et al., 2021; Luo et al., 2017). 

Em dezembro de 2018, foi publicado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 

como documento de apoio ao Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050), o relatório 

“Mudanças Climáticas e Desdobramentos sobre os Estudos de Planejamento Energético 

- Considerações Iniciais) (Brasil, MME/EPE, 2018). Tal relatório foi desenvolvido no 

contexto de um país que sabidamente apresenta grande participação de fontes renováveis 

na sua oferta de energia, e que deve preparar seu sistema em relação às variações nos 
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padrões de temperatura, precipitação, vento e insolação, bem como considerar o aumento 

na frequência de eventos extremos, que podem resultar em impactos à infraestrutura 

energética existente e planejada. 

De acordo com a EPE (Brasil, MME/EPE, 2018), o sistema atual e futuro de 

transmissão de energia elétrica no Brasil está sujeito a um conjunto de riscos climáticos, 

tais como redução da capacidade de transmissão dada à elevação da temperatura e 

alteração na densidade do ar; risco à integridade física das linhas decorrente de danos 

causados por ventos fortes; e alteração no desempenho do isolamento elétrico devido à 

estiagens prolongadas ou aumento dos níveis de descargas atmosféricas. Estes exemplos 

apontam que a mudança do clima pode causar redução na capacidade de transmissão de 

energia elétrica, aumento de perdas elétricas, redução de confiabilidade e elevação dos 

custos de implantação de novos projetos e de operação de sistemas existentes.  

Nesse contexto, o desafio mais relevante no cenário brasileiro associado à mudança 

global do clima é a ampliação de investimentos em medidas de mitigação e adaptação. 

Particularmente para adaptação, o estudo de impactos é complexo e ainda incipiente, 

sendo essencial sua avaliação e discussão em âmbito acadêmico e setorial. 

 

1.1. OBJETIVO 

Este trabalho tem por objetivo avaliar os riscos para os ativos de transmissão de 

energia elétrica no Brasil provenientes da mudança global do clima, e propor medidas de 

adaptação a serem adotadas para minimizá-los. 

1.1.1. Objetivos específicos  

• Realizar levantamento do estado da arte da análise de riscos climáticos e 

de iniciativas de adaptação; 

• Caracterizar situação atual dos sistemas de transmissão no Brasil e sua 

expansão futura; 

• Realizar levantamento das iniciativas relativas à adaptação à mudança 

global do clima no Brasil; 
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• Identificar os tipos de eventos climáticos, as vulnerabilidades dos ativos 

e a severidade dos impactos nos sistemas de transmissão de energia 

elétrica do país; 

• Analisar conceitualmente os riscos climáticos do Sistema Interligado 

Nacional (SIN) de transmissão de energia elétrica, com base na 

metodologia proposta pelo IPCC;  

• Identificar e priorizar medidas de adaptação considerando levantamento 

do estado da arte, estudo de caso e resultado da pesquisa realizada junto 

a especialistas para aplicação no cenário brasileiro. 

 

1.2. JUSTIFICATIVA 

Ampliar a discussão sobre os impactos decorrentes da mudança do clima é essencial 

para identificação e execução de ações para adaptação e redução de danos. De acordo 

com IPCC (IPCC, 2023), é possível observar avanços no planejamento e implementação 

de medidas de adaptação em todos os setores e regiões do mundo, entretanto, esses 

avanços são limitados por falta de recursos financeiros, falta de engajamento público e 

privado e desenvolvimento reduzido de estudos e pesquisas.  

Os impactos ocasionados por eventos decorrentes da mudança global do clima 

podem ser mensurados com base em danos causados a recursos econômicos, humanos ou 

ambientais. Especificamente para o setor de energia, observam-se impactos sobre a 

geração hidrelétrica, quando da falta de chuvas; sobre a geração eólica, que depende 

diretamente do regime, intensidade e direção dos ventos; sobre a transmissão de energia 

elétrica e sua infraestrutura; e potencialmente sobre a demanda, que pode ser alterada a 

partir do aumento da temperatura e umidade (IPCC, 2023). 

A crescente conscientização pública e governamental quanto aos impactos e riscos 

climáticos resultou na inclusão da temática de adaptação nas políticas climáticas e 

processos de planejamento de pelo menos 170 países e muitas cidades. Entretanto, a maior 

parte das respostas para adaptação a nível global são fragmentadas, específicas para cada 

setor e distribuídas de forma desigual pelas regiões do mundo. (IPCC, 2023). 
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De acordo com a Agência Internacional de Energia (em inglês International Energy 

Agency) IEA (2023), as medidas de mitigação associadas ao setor energético são claras, 

principalmente para o incremento da capacidade da energia renovável, eficiência 

energética, eletrificação e redução do uso de combustíveis fósseis. Porém, ainda são 

necessários esforços conjuntos voltados à transição energética, bem como um 

desenvolvimento mais rápido das ações em andamento. No relatório, não há detalhamento 

de ações de adaptação necessárias ou previstas para o setor, sendo abordados 

majoritariamente as diretrizes para mitigação.  

 Especificamente para o setor elétrico, destaca-se a necessidade de agilidade na 

resposta entre produtores e consumidores, e a infraestrutura da rede terá de ser reforçada 

e digitalizada para suportar fluxos mais dinâmicos de eletricidade e de informação. Os 

sistemas elétricos terão também de se adaptar à mudança do clima e dos padrões 

meteorológicos, bem como ao comportamento dos consumidores (IEA, 2023).  

No Brasil, os estudos voltados para adaptação do sistema energético, incluindo 

transmissão, ainda estão em fase inicial. O Plano Nacional de Energia 2050, publicado 

pela EPE em 2020, considera os crescentes desafios de mitigação e adaptação, trazendo 

um capítulo específico sobre o tema e indicando desafios e recomendações no horizonte 

2020 a 2050 (Brasil, MME/EPE, 2020).  

O Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (Brasil, 2021) traz estratégias 

setoriais e temáticas voltadas para agricultura, biodiversidade e ecossistemas, cidades, 

desastres naturais, indústria e mineração, infraestrutura (energia, transporte e mobilidade 

urbana), povos e populações vulneráveis, recursos hídricos, saúde, segurança alimentar e 

nutricional e zonas costeiras. Alguns setores, como o de energia, contam com Planos 

Setoriais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima. O Plano Clima Adaptação e os 

Planos Setoriais estiveram em consulta pública em 2024, abordando o contexto setorial, 

os principais riscos e vulnerabilidades, diretrizes para adaptação, gestão, monitoramento 

e avaliação (Brasil Participativo, 2025).  

Adicionalmente, para energia, o Plano Decenal de Energia, publicado anualmente 

pela EPE também traz indicações relevantes sobre mudança do clima, enquanto o Plano 

Clima Setorial não é finalizado (Brasil, 2021). As diretrizes previstas no referido 

documento contemplam o maior envolvimento das instituições do setor elétrico ao tema 
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de adaptação; a ampliação dos estudos de impactos no setor, de riscos à infraestrutura, 

principalmente sob situações extremas; a análise de sinergia entre ações de mitigação e 

adaptação, bem como entre medidas de adaptação voltadas para outros setores (como 

água e uso da terra); além do aperfeiçoamento das ferramentas atuais de planejamento. 

Entre 2018 e 2020, os avanços mais significativos para este setor ocorreram com a 

conclusão de estudos de expansão em andamento, voltados principalmente para geração 

hidrelétrica, além da implementação de medidas para diversificação da matriz energética 

e fortalecimento do sistema de transmissão (Brasil, 2021). 

É relevante pontuar que a publicação do relatório final consolidado do Plano 

Decenal de Expansão da Energia (PDE) não ocorreu nos anos de 2023 e 2024, sendo 

divulgados apenas os cadernos de estudos e notas técnicas específicos, utilizados também 

como referência neste trabalho. Os estudos publicados nos anos anteriores apresentam 

diretrizes amplas, já alinhadas ao planejamento previsto para o setor como, por exemplo, 

o incremento em geração renovável. Na Nota Técnica EPE/DEA/SMA/018/2022 

(MME/EPE, 2022), em relação à mitigação e adaptação à mudança do clima, são citados 

programas em andamento, como RenovaBio e Metano Zero, com destaque para algumas 

articulações entre órgãos governamentais do setor energético e para o projeto para 

estruturação e modelagem de base de dados de indicadores e estatísticas socioambientais 

de riscos climáticos, mitigação e adaptação, iniciado pela EPE.  

O estudo do Instituto Acende Brasil analisou os potenciais efeitos das mudanças do 

clima sobre a geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Brasil, associados, 

principalmente, a variabilidade na precipitação, dada a grande participação de geração 

hidrelétrica na matriz. As demais fontes renováveis são afetadas diretamente por 

mudanças graduais na temperatura e regime de ventos, além de eventos extremos que 

impactam a operação das instalações, tanto em sua integridade física quanto em seu nível 

de serviço e eficiência. Ventos fortes, tempestades, tornados e furacões, além da 

ocorrência de incêndios florestais, devem continuar sendo a principal causa de falhas no 

sistema de transmissão, uma vez que diversos componentes são expostos a este tipo de 

intempérie (Instituto Acende Brasil, 2023).  

Quanto à adaptação, a citada Nota Técnica (MME/EPE, 2022) destaca os desafios 

a serem enfrentados pelo setor energético, uma vez que todas as fontes e suas 
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infraestruturas estão sujeitas à mudança do clima. De forma genérica, é citada a demanda 

de maior envolvimento das instituições setoriais com a temática da adaptação; o 

aprofundamento de estudos do setor elétrico e a ampliação de estudos de risco com foco 

em eventos extremos. Há algum aprofundamento voltado à recuperação e resiliência das 

usinas hidrelétricas existentes, considerando as alterações futuras no regime hidrológico.  

Em 2023, o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM), que desde 

2021 tem como finalidade acompanhar a implementação das ações e das políticas 

públicas relativas à Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), estabeleceu um 

grupo de trabalho para sua revisão; regulamentação de um Sistema Brasileiro de 

Comércio de Emissões (SBCE); e atualização do Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima (Plano Clima), que determinará a nova meta climática do país, com o objetivo de 

estabelecer as estratégias nacionais e os planos setoriais de mitigação e de adaptação. Os 

planos setoriais corresponderão a setores da economia brasileira, como: agricultura e 

pecuária; uso da terra e florestas; cidades e mobilidade urbana; energia; indústria; 

mineração; oceano e zona costeira; resíduos; e transportes (Brasil, 2023). 

Este trabalho foi desenvolvido neste cenário de ampla discussão sobre a mudança 

global do clima e buscou agrupar os principais estudos sobre riscos climáticos e 

adaptação, especificamente para transmissão de energia elétrica, em atenção ao 

questionamento sobre a aplicabilidade da metodologia proposta pelo IPCC a este setor, 

contando com a contribuição de especialistas relevantes no tema.   

 

1.3. APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

Esta dissertação está organizada da seguinte forma: 

• Capítulo 1 – Introdutório, incluindo apresentação dos objetivos do 

trabalho e justificativa;  

• Capítulo 2 – Mudança Global do Clima, incluindo revisão bibliográfica 

considerando a contextualização do tema, seus impactos sobre os 

sistemas humanos e naturais, as ações de mitigação e adaptação em 

andamento no mundo e no Brasil, e a análise de riscos climáticos 

proposta pelo IPCC para gestão e adaptação;  
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• Capítulo 3 – Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica e Mudanças 

Climáticas, considerando levantamento bibliográfico sobre o panorama 

internacional e nacional para transmissão de energia elétrica, incluindo 

as projeções de expansão do Sistema Interligado Nacional, bem como os 

eventos climáticos com impactos sobre os sistemas de transmissão e o 

levantamento das ações de adaptação existentes para esse tipo de 

infraestrutura;  

• Capítulo 4 – Metodologia, desenvolvida considerando a revisão 

bibliográfica e as etapas de análise de riscos climáticos, a ser aplicada em 

um estudo de caso;  

• Capítulo 5 – Estudo de caso, com apresentação do projeto e aplicação da 

metodologia proposta;  

• Capítulo 6 – Resultados e Discussão, para apresentação dos resultados 

do estudo de caso e análise da aplicação da metodologia; 

• Capítulo 7 – Conclusões e Recomendações, incluindo a síntese dos 

principais resultados encontrados, limitações identificadas e 

recomendações para trabalhos futuros.  
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2. MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA 

As atividades antrópicas, como exploração de recursos naturais, produção 

industrial, transporte e geração de energia, por exemplo, resultam na emissão de Gases 

de Efeito Estufa (GEE) que levaram a um aumento na temperatura global correspondente 

a 1,1 ºC observados entre 2011-2022, superior ao observado entre 1850-1900. A 

temperatura global aumentou mais rapidamente desde 1970 do que em qualquer outro 

período de 50 anos nos últimos 2000 anos (IPCC, 2023). 

As variações no clima e em eventos extremos resultantes da mudança global 

mostram seus efeitos em todas as regiões do mundo, com impactos negativos sobre as 

pessoas e os sistemas naturais. Evidências dessas mudanças, como ondas de calor, 

ciclones tropicais, e precipitação e secas intensas, se mostraram mais frequentes nos 

últimos relatórios do IPCC (IPCC, 2023). 

Os impactos decorrentes destes eventos não são equânimes ao redor do globo. 

Regiões com menor desenvolvimento social e econômico são muito mais vulneráveis aos 

impactos da mudança global do clima, apesar de historicamente terem a menor 

contribuição nas emissões de GEE que levaram a esse cenário. Eventos extremos expõem 

milhões de pessoas a riscos graves de insegurança alimentar e de disponibilidade de água, 

principalmente na África, Ásia, América Central e América do Sul (IPCC, 2023).  

Os setores da economia também não são afetados igualmente. Variações na 

produção agrícola (positivas e negativas) podem estar relacionadas à mudança global do 

clima, bem como exploração florestal, pesca, energia e turismo. Particularmente em áreas 

urbanas, efeitos adversos sobre saúde, moradia e infraestrutura tem se intensificado, 

incluindo sistemas de transporte, abastecimento de água, saneamento e os sistemas 

energéticos, afetados por eventos extremos e de início lento (como aumento da 

temperatura média global), com consequentes perdas econômicas, interrupções de 

serviços e impactos negativos em bem-estar (IPCC, 2023). 

De acordo com os modelos atuais, o aquecimento global continuará a intensificar 

em curto prazo (até 2040), com probabilidade de alcançar a marca de 1,5 ºC mesmo nos 

cenários de menor emissão de dióxido de carbono (CO2). A continuidade nas emissões 

continuará afetando os principais componentes do clima, com alterações mais 
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significativas em eventos extremos, intensificando o ciclo global de água, sua 

variabilidade, precipitações, monções, períodos muito úmidos ou muito secos. Há 

probabilidade de ondas de calor e estiagens mais frequentes, combinadas com outros 

eventos em diversas regiões, bem como aumento na frequência de ciclones tropicais e 

tempestades extratropicais, aumento na aridez e incêndios (IPCC, 2023).  

 

2.1. INICIATIVAS RELATIVAS À MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA 

2.1.1. Iniciativas internacionais 

O debate sobre o tema tem seu início marcado pela realização da Conferência das 

Nações Unidas sobe o Meio Ambiente Humano, ou Conferência de Estocolmo, realizado 

em junho de 1972. Na conferência, foram declarados os princípios para a preservação do 

meio ambiente e, quando discutidos temas relacionados à controle de poluentes, foi 

levantada pela primeira vez a questão da mudança global do clima. A ampliação do debate 

é marcada pela criação do IPCC, em 1988, pela WMO e o UNEP, bem como pela 

realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (Cnumad), mais conhecida como Rio-92, em junho de 1992, no Rio de 

Janeiro (United Nations, 2007).  

Na Rio-92, foi assinada a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (UNFCCC), na qual as alterações climáticas foram reconhecidas como uma 

preocupação comum da humanidade. Após sua ratificação, teve início a discussão de um 

protocolo, a fim de incluir compromissos determinantes para países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Assim, em dezembro de 1997, foi adotado o Protocolo de Quioto, com 

o objetivo de reduzir as emissões globais de GEE dos países industrializados entre 2008 

e 2012. O protocolo entrou em vigor em 2005, após a assinatura de mais de 160 nações, 

responsáveis por 55% das emissões globais de GEE (United Nations, 2007).  

Entre os anos de 2005 e 2010, diversas iniciativas podem ser destacadas, como o 

estabelecimento do mercado de emissões europeu (European Union Emissions Trading 

Scheme), em 2005; a entrada em vigor dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo 

(MDL), em 2006; e a assinatura do Acordo de Copenhagen, na 15ª Conferência das Partes 

(COP 15) da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2009, com o estabelecimento 
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de compromissos de financiamento por parte dos países desenvolvidos entre 2010 e 2012 

(UNFCCC, 2020)  

Entre 1990 e 2023, foram aprofundados os estudos sobre a ciência da mudança do 

clima, com a publicação de relatórios de avaliação (Assessment Reports) do IPCC, que 

seguem em desenvolvimento. Particularmente em dezembro de 2015, na realização da 

COP 21, foi adotado o histórico Acordo de Paris, no qual 195 nações concordaram em 

destinar ações e investimentos para um futuro de baixo carbono, resiliente e sustentável. 

O Acordo de Paris reuniu, pela primeira vez, praticamente todas as nações em torno de 

uma causa comum baseada nas suas responsabilidades comuns, mas diferenciadas, atuais 

e futuras (UNFCCC, 2020). 

Desde então, as nações têm aprofundado estudos e trabalhado em metas mais claras 

sobre mitigação e adaptação à mudança global do clima. As ações de mitigação têm por 

objetivo limitar as emissões de GEE oriundas de atividades humanas, buscando assim 

reduzir o ritmo da mudança global do clima e seus efeitos adversos. As políticas e a 

legislação em matéria de atenuação têm-se expandido de forma consistente nos últimos 

anos. As emissões globais de GEE até 2030, previstas nas NDC apresentadas até 2021, 

tornam provável que o aquecimento ultrapasse 1,5 °C durante o século XXI e dificultam 

a limitação do aquecimento a menos de 2 °C. Existem lacunas entre as emissões 

projetadas e as políticas de mitigação aplicadas ou previstas, além das expectativas de 

financiamento serem inferiores ao necessário para cumprir os objetivos climáticos em 

todos os setores e regiões (IPCC, 2023). 

As iniciativas voltadas para adaptação consideram que os sistemas antrópicos terão 

de ser adaptados à mudança do clima já em curso e àquelas que serão inevitáveis no 

futuro, sendo necessário conhecer quais mudanças, sua intensidade e frequência, bem 

como quais as soluções voltadas para contornar os efeitos adversos delas decorrentes. Foi 

identificado um incremento na discussão das medidas de adaptação e sua inclusão nas 

políticas climáticas e processos de planejamento de pelo menos 170 países e muitas 

cidades. Porém, estas ações ainda são fragmentadas, específicas para cada setor e 

distribuídas de forma desigual pelas regiões do mundo (IPCC, 2023). 

As ações de mitigação em andamento no mundo todo têm por objetivo comum 

limitar o aumento da temperatura média global em 1,5 ºC; entretanto, considerando o 
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atual patamar de 1,1 ºC e o amplo alcance dos efeitos da mudança global do clima, a 

urgência para o financiamento e implementação de ações para adaptação tornou-se tema 

central. Na COP 27, realizada em novembro de 2022 no Marrocos, foram definidos 

objetivos para adaptação e as partes concordaram com o esforço estruturado para 

concretizá-los de forma específica para cada país (IISD, 2022). A Agenda de Adaptação 

firmada na COP 27 é o primeiro plano global abrangente que visa reunir as partes em um 

conjunto de 30 objetivos partilhados, necessários até 2030, relacionados a alimentação, 

água e natureza, costas e oceanos, aglomerados urbanos e sistemas de infraestrutura 

(UNFCCC, 2022). 

 

2.1.2. O Brasil e a gestão climática 

O Brasil tem atuado com liderança e pioneirismo no desenvolvimento de ações de 

mitigação, principalmente; e se envolvido em discussões para adaptação. Entre algumas 

iniciativas de destaque, além de ter sediado a Rio-92, cabe pontuar (La Rovere, 2016): 

• O compromisso, como país em desenvolvimento, com metas voluntárias 

para limitação de suas emissões de GEE em 2020, antes da COP 15 em 

2009, incluindo redução em valores absolutos de GEE em comparação a 

2005; 

• A redução drástica de emissões totais de GEE do país, entre 2004 e 2012, 

graças à queda da taxa anual de desmatamento alcançada nesse período; 

• A apresentação, antes da COP 21, da iNDC brasileira (Pretendida 

Contribuição Nacionalmente Determinada), com meta de redução das 

emissões totais em 37% em 2025; e 43% em 2030, em relação ao nível 

registrado em 2005; 

• Atuação com papel construtivo nas negociações da COP 21, em 2015, 

aderindo à “Coalizão de Alta Ambição”, grupo de países que atuou no 

sentido de um acordo ambicioso na conferência;  

• Adesão à Aliança Solar Internacional, lançada pela Índia e França durante 

a COP 21, composta por mais de 120 países visando disseminação em 

massa do uso de energia solar a custos acessíveis;  
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• A proposta, incluída no Acordo de Paris firmado na COP 21, da criação 

de um Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável (MDS), para 

substituir o MDL na alavancagem de projetos de mitigação. 

O contexto brasileiro é bastante particular, tanto em relação à mitigação quanto à 

adaptação, uma vez que a matriz energética brasileira já possui alta participação de 

renováveis. Assim, os esforços de mitigação focam na redução das emissões devidas ao 

desmatamento e à agropecuária, mais importantes, e no uso da energia nos transportes, 

indústria e demais setores. No sistema energético, a mitigação das emissões de refinarias 

de petróleo e outros centros de transformação de energia são relevantes. Na geração 

elétrica, os esforços de mitigação são mais voltados para manter a alta participação de 

fontes renováveis, selecionando as alternativas mais custo-efetivas em um cenário de 

emissões de GEE já bastante reduzidas.  

No Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de 

Efeito Estufa (MCTI, 2021), proporcionalmente, o setor de energia representa 28,9% das 

emissões totais (423,6 Tg CO2e). Deste total, aproximadamente 10% se refere à produção 

de eletricidade (42,9 Tg CO2e).  

Para adaptação, também devido à inserção de renováveis, que dependem 

intrinsecamente das condições climáticas, destaca-se a necessidade de preparar o sistema 

energético brasileiro para vulnerabilidades decorrentes de variações nos padrões de 

temperatura, precipitação, vento e insolação em todo o território nacional. 

Adicionalmente, o incremento na frequência de eventos extremos pode impactar a 

infraestrutura energética existente e planejada, devendo ser contemplado nas ações 

previstas (Brasil, MME/EPE, 2018). 

No Brasil, é referência para o tema o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 

Clima (PNA), publicado em 2016 (Portaria 150), pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), com a função de orientar técnicas e políticas para gestão e redução do risco 

climático no país. Destacam-se, também, as plataformas AdaptaClima (MMA) e 

AdaptaBrasil (MCTI), que sistematizam e disponibilizam informações, materiais, índices 

e indicadores de risco de impactos da mudança do clima no Brasil (Brasil, 2021; Brasil, 

MME/EPE, 2022).  



14 

 

 

 

Após a publicação do PNA em 2016 e o direcionamento das ações pertinentes, foi 

publicado em 2021 o relatório de monitoramento e avaliação final referente ao Primeiro 

Ciclo de Execução do Plano (2016-2020). As partes envolvidas na avaliação destacaram 

que o início da execução do PNA foi fundamental para inserir o tema da adaptação nas 

políticas públicas no país, com a inclusão da gestão do risco climático no planejamento 

governamental, porém ainda é necessário o engajamento estratégico das instituições 

envolvidas, para além do nível técnico, a fim de garantir a continuidade das ações (Brasil, 

2021).  

Especificamente para o setor de energia, as diretrizes previstas contemplavam o 

maior envolvimento das instituições ao tema de adaptação; a ampliação dos estudos de 

impactos e de riscos à infraestrutura, principalmente sob situações extremas; a análise de 

sinergia entre ações de mitigação e adaptação, bem como entre medidas de adaptação 

voltadas para outros setores (como água e uso da terra); além do aperfeiçoamento das 

ferramentas atuais de planejamento. Entre 2018 e 2020, os avanços mais significativos 

para o setor ocorreram com a conclusão dos estudos em andamento, voltados, 

principalmente, para geração hidrelétrica, além da implementação de medidas para 

diversificação da matriz energética e fortalecimento do sistema de transmissão (Brasil, 

2021).  

Nesse contexto, o PDE 2034 aponta que todo o sistema energético está suscetível a 

fenômenos climáticos e que o setor deve direcionar esforços para incorporar ações de 

adaptação de ordem técnica, científica, administrativa, operacional ou construtiva. 

Adicionalmente, os critérios de definição locacional e de investimentos para novos 

projetos, além da garantia de segurança operacional da estrutura existente, devem, 

progressivamente, considerar os desafios da adaptação (Brasil, MME/EPE, 2024). 

Os principais impactos ao sistema energético, conforme consta no PDE 2034, são: 

as altas temperaturas, que implicam no aumento da demanda por refrigeração; as 

alterações nos padrões de precipitação que impactam a geração hidrelétrica; a alteração 

nos padrões de vento e de radiação solar incidente na superfície que impactam a geração 

eólica e solar; as altas temperaturas que reduzem a eficiência de linhas e transformadores; 

as queimadas, raios e rajadas de vento que podem danificar estruturas dos sistemas de 

transmissão; dentre outros potenciais impactos (Brasil, MME/EPE, 2024).  
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Entre as medidas para adaptação em resposta a esses impactos, podem ser aplicadas 

ações como uso de equipamentos com melhor vedação às condições climáticas, reuso da 

água, refrigeração a seco, construção de estruturas físicas de proteção, além da aplicação 

de restrições técnicas e operativas, definição de critérios locacionais e adequação de 

planos de contingência das instalações. Ações mais abrangentes no sentido de aprimorar 

as previsões climáticas e incrementar a capacidade e flexibilidade também são 

significativas (Brasil, MME/EPE, 2022). 

 

2.1.3. Cenários futuros relacionados a eventos extremos no Brasil 

Este levantamento baseou-se nas premissas aplicadas pelo IPCC no Sexto Relatório 

de Avaliação (AR6) (IPCC, 2023). É considerado que não há dúvidas sobre a influência 

humana no aquecimento da atmosfera, oceanos e terras, com base nos registros de 

alterações sem precedentes. As evidências destas mudanças são observadas pelo aumento 

de eventos extremos, como ondas de calor, precipitação intensa, secas e ciclones tropicais.  

A temperatura da superfície global continuará a aumentar até, pelo menos, meados 

do século em todos os cenários de emissões considerados. Em comparação com 1850-

1900, é muito provável que a temperatura média da superfície global em 2081-2100 seja 

superior em 1,0 °C a 1,8 °C no cenário considerado de emissões muito baixas de GEE 

(SSP1-1.9), em 2,1 °C a 3,5 °C no cenário intermediário de emissões de GEE (SSP2-4.5) 

e em 3,3 °C a 5,7 °C no cenário de emissões muito elevadas de GEE (SSP5-8.5) (IPCC, 

2023). 

Dado que é possível um aumento da ocorrência de alguns eventos extremos sem 

precedentes no registro observacional com o aquecimento global adicional, mesmo com 

1,5 °C de incremento na temperatura (cenário de menor emissão) (IPCC, 2023), este 

cenário foi o considerado como referência para este estudo.  

Estudos de regionalização dos cenários das alterações do clima e eventos extremos 

para o Brasil são continuamente desenvolvidos. Destaca-se, neste sentido, os resultados 

do projeto “Caracterização do clima atual e definição das alterações climáticas para o 

território brasileiro ao longo do Século XX”, apoiado pelo Projeto de Conservação e 

Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO) e financiado pelo 
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Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 2007. Em seu Relatório 5, foram apresentados 

resultados de estudos observacionais e de modelagem de extremos climáticos. Com base 

nos cenários do IPCC disponíveis à época, foi observado um aumento gradativo de 

extremos de chuva e temperaturas noturnas, que sugerem um aumento na tendência das 

temperaturas mínimas. Ao avaliar modelos globais e regionais diversos disponíveis, os 

resultados apontaram para o aumento na frequência de extremos de chuva na Amazônia, 

no Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, além de aumento na frequência de dias secos 

consecutivos no Nordeste, acompanhados de uma redução de eventos extremos de chuva. 

Para os extremos de chuva, de maneira geral os modelos utilizados não apresentaram 

resultados relevantes para simular índices futuros (Marengo et al., 2007). 

No estudo realizado, em 2009, pela Fundação Brasileira de Desenvolvimento 

Sustentável (FBDS), em parceria com o Lloyds, os autores buscaram entender como a 

mudança global do clima pode afetar o Brasil diante do aumento da frequência e 

intensidade dos eventos extremos. Esse documento analisa a ocorrência de eventos 

climáticos extremos e seus impactos nos setores de energia, agricultura e nas zonas 

costeiras. Os índices extremos de chuvas analisados no relatório mostram aumentos na 

frequência e na intensidade no Sul e Sudeste do Brasil. Redução nos extremos de chuvas 

é consistente com o aumento no número de dias secos consecutivos, principalmente no 

sul da Amazônia, podendo implicar em períodos secos mais longos e secas mais 

frequentes. Tais condições incrementam a ocorrência de incêndios, e as condições secas 

impactam a saúde humana, atividades agrícolas, biodiversidade e manejo florestal, 

geração elétrica e transportes (FBDS/Lloyds, 2009).  

Neste contexto, destaca-se a publicação “Modelagem Climática e Vulnerabilidades 

Setoriais à Mudança do Clima no Brasil”, realizada em 2016. São apresentados no 

documento os resultados das simulações da mudança do clima em escala reduzida 

(downscaling), geradas pelo modelo regional Eta, do Instituto de Pesquisas Espaciais 

(INPE), com projeções até o final do século 21. As premissas utilizadas foram (Brasil, 

2016):  

• Modelo Eta configurado para resolução de 20 km e 38 níveis verticais, 

sobre uma área de cobertura da América do Sul, América Central e 

oceanos adjacentes;  
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• Simulações forçadas pelos modelos globais HadGEM2-ES e MIROC5, 

nos cenários de emissão RCP4.5 e RCP8.5;  

• As simulações do período de 1960 a 2005 consideraram concentrações 

de CO2 equivalentes à do clima atual; a partir de 2006 até 2100, as 

concentrações corresponderam aos respectivos cenários de emissão.  

Pontua-se que no Brasil os eventos extremos hidrometeorológicos são os que 

causam mais prejuízos, dadas as características tropicais de clima quente do território, 

que possibilitam o acúmulo de precipitação durante a estação chuvosa, além da alta taxa 

de evapotranspiração relacionada às altas temperaturas. As inundações bruscas (ou 

enxurradas), alagamentos e movimentos de massa (deslizamentos) são aqueles que mais 

causam impactos, sobretudo ocorrência de óbitos. Os desastres causados por eventos 

pluviométricos extremos estão relacionados a condicionantes naturais como, por 

exemplo, as formas do relevo, a cobertura vegetal e a drenagem da bacia hidrográfica; a 

intensidade, quantidade, distribuição e frequência das chuvas; as características e o teor 

de umidade; dentre outros. Condicionantes antrópicas também podem ser citadas como, 

por exemplo, o uso e a ocupação irregular nas planícies e margens de corpos hídricos; a 

disposição inadequada de resíduos nessas áreas; alterações na bacia hidrográfica; além de 

processos erosivos e assoreamento (Brasil, 2016). Considerando a distribuição regional 

destes fatores, é possível visualizar no Quadro 1 as principais características relacionadas 

aos desastres naturais para cada região.  

Quadro 1 – Principais características relacionadas aos desastres naturais para cada 

região do Brasil  

Região Principais tipos de desastres Características relevantes 

Sul 

Diversidade muito grande, destacando-

se as secas e estiagens, inundações 

bruscas, vendavais e ciclones  

Severamente atingida por tempestades, 

vendavais e granizo. É a única atingida 

por ciclones (zona costeira). É afetada 

por muitos sistemas climáticos de 

instabilidade e também por bloqueios 

atmosféricos.  

Sudeste 

Movimentos de massa, inundações, 

enxurradas e alagamentos. As secas 

merecem destaque no Norte e Nordeste 

de Minas Gerais.  

Alta densidade demográfica aliada à 

ocupação desordenada em áreas de 

risco (alta exposição). Grandes 

contrastes sociais e alta 

vulnerabilidade em diversos grupos 

sociais. Apresenta o maior número de 

mortes/milhão de habitantes por 

desastre natural, cerca de 28,50. Do 



18 

 

 

 

Região Principais tipos de desastres Características relevantes 

total de registros do país, o SE teve 79 

% dos registros de movimentos de 

massa no período 1991–2012, 

destacando-se o estado de MG com 60 

%. 

Centro-Oeste 

Diversificado. Destaque para 

inundações graduais, secas, enxurradas 

e de erosão, além dos recorrentes 

incêndios florestais.  

Região com vocação agrícola, baixa 

densidade populacional (baixa 

exposição). Série histórica insuficiente 

para identificar padrões da evolução 

dos desastres. Merece atenção devido 

ao seu recente desenvolvimento, que 

pode trazer novas vulnerabilidades e 

aumento da exposição. 

Nordeste 

Majoritariamente as secas, devido à 

dimensão territorial deste evento na 

região. As inundações (graduais ou 

bruscas) se destacam pela magnitude 

dos impactos. 

Alta variabilidade interanual de chuvas 

e baixa capacidade de armazenamento 

de água no solo, sendo estes fatores 

limitantes para o desenvolvimento 

local (ameaça). Regiões 

metropolitanas são muito expostas e 

vulneráveis a inundações, desalojando 

e desabrigando muitas pessoas e 

causando significativo número de 

óbitos. Região com o maior número de 

pessoas afetadas por desastres 

(47,63%).  

Norte 
Inundações (graduais e bruscas) e 

secas.  

População ribeirinha é fortemente 

atingida pelas inundações (exposição), 

havendo muitos problemas de saúde 

que são desencadeados em sequência 

(vulnerabilidades sociais). As 

principais atividades econômicas são 

diretamente impactadas pelas secas 

(exposição e vulnerabilidade 

econômica)  

Fonte: Adaptado de Brasil, 2016 

 

O estudo de Sanches et al. (2023) discute tendências quanto a intensidade e 

frequência de eventos extremos de temperatura, particularmente na costa sul do Oceano 

Atlântico. Os resultados alcançados a partir da análise das cinco zonas costais brasileiras 

demonstraram um aumento na intensidade e frequência de extremos de temperatura ao 

longo da costa, com efeitos significativos em latitudes maiores, mais ao sul do país. Foi 

verificada a redução do tempo entre os eventos e o aumento do número por ano, porém 

sem alteração na duração. O estudo pontua, ainda, o desafio referente a disponibilidade e 
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qualidade de dados meteorológicos, particularmente no hemisfério sul, além da relevância 

da seleção do método de identificação dos eventos extremos. 

Aragão e Duarte (2023) trabalham a regionalização da ocorrência de eventos 

extremos no Brasil, particularmente para a região Nordeste. Considerando que no país os 

eventos que geram impactos de maior intensidade são os relacionados a condições 

hidrometeorológicas, a faixa costeira do Nordeste é frequentemente atingida pelos 

impactos severos deste tipo de ocorrência, com destaque para os prejuízos em áreas 

urbanas, onde o escoamento das águas pluviais é prejudicado pela ocupação. Observou-

se no estudo um incremento da frequência de anos anormalmente chuvosos, indicando 

que a temperatura da porção leste do Atlântico Norte está anomalamente mais alta. 

Para a região sudeste, o estudo de Bonfim et al. (2020) discute a ocorrência de 

eventos extremos de precipitação nas bacias hidrográficas Aguapeí e Peixe, em São 

Paulo, utilizando análises estatísticas variadas. Em todos os pontos analisados foi 

identificado que eventos de seca ocorrem em maior frequência, porém com menor 

intensidade. Em comparação, eventos de precipitação extrema são menos frequentes, mas 

de maior intensidade, associados a variabilidade climática do Oceano Pacífico. Dalagnol, 

Gramcianinov et al. (2021) avaliam eventos de precipitação extrema em Minas Gerais, 

incluindo na discussão os impactos socioeconômicos observados e a capacidade das áreas 

atingidas em absorvê-los. A análise estatística realizada apontou que a probabilidade de 

ocorrência aumentou significativamente, com tempo de recorrência bastante curto (um 

evento similar a cada quatro anos, aproximadamente).  

 

2.2. ANÁLISE CONCEITUAL DE RISCOS CLIMÁTICOS 

A avaliação de riscos possibilita aos tomadores de decisão o direcionamento de suas 

ações com base em fatores complexos, a fim de focar em gerenciar efetivamente os riscos 

aplicáveis a cada contexto. A ABNT NBR ISO 31000:2018 define risco como o efeito da 

incerteza nos objetivos, podendo resultar em oportunidades ou ameaças. Os riscos podem 

ser expressos a partir das fontes de risco, eventos potenciais, suas consequências e suas 

probabilidades. O processo de gestão contempla a etapa de definição do escopo; 

identificação e análise dos riscos; e seu tratamento (ISO, 2018).   
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A partir desta metodologia tão bem definida em norma, é possível inferir que os 

critérios utilizados para análise de riscos são estáticos, ou seja, que a análise pode ser 

limitada quando aplicada a contextos de mudança constante. Logo, sua utilização na 

gestão de riscos relacionados à mudança global do clima também é limitada, uma vez que 

as alterações climáticas evoluem ao longo do tempo e são caracterizadas por interações 

complexas e probabilidades variáveis.   

A fim de propor um formato de análise de riscos aplicável à mudança global do 

clima, o IPCC delineou conceitos relevantes para a definição de uma metodologia em seu 

Quinto Relatório de Avaliação (IPCC Fifth Report - WGII AR5) (IPCC, 2014). No 

contexto da mudança do clima, risco pode ser entendido como resultado da interação entre 

perigos, ou seja, ocorrências físicas com potencial para impactar sistemas naturais ou 

humanos; a exposição destes sistemas, pela presença de pessoas ou ecossistemas; e 

vulnerabilidade. A vulnerabilidade de um determinado sistema é definida como a sua 

predisposição a ser afetado negativamente, entretanto, pode incluir diversos aspectos 

como a suscetibilidade a danos e a falta de capacidade de enfrentamento e adaptação 

(IPCC, 2014). A relação entre estes conceitos é ilustrada na Figura 1.  
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 Figura 1 – Ilustração dos principais conceitos relacionados com riscos climáticos 

Fonte: IPCC, 2014 

Desenvolvida especialmente para estabelecer padrões voltados para a mudança 

global do clima, a ISO 14090:2019 indica uma estrutura para integração da adaptação a 

organizações, considerando: planejamento prévio; avaliação de impactos e 

oportunidades; planejamento para adaptação; implementação; monitoramento e 

avaliação; reporte e comunicação. Para a etapa de avaliação de impactos e oportunidades, 

há métodos estabelecidos como a análise de risco climático que, neste cenário, deve 

considerar vulnerabilidades, exposição e ameaças (perigos) climáticas.  

De acordo com Street et al. (2019), ao longo das duas últimas décadas foram 

desenvolvidas diversas ferramentas e métodos distintos para avaliação de riscos e 

impactos. Porém, ainda há demanda para adaptação dessas metodologias para atender 

especificamente a diversos setores, particularmente o setor de energia elétrica. 

Nesse sentido, o trabalho de Sousa et al.(2022) propõe uma metodologia que 

combina os conceitos da ISO 31000, do IPCC, e da ISO 14090, visando uma integração 

aplicável a análise de risco climático de forma prática e acessível aos tomadores de 

decisão. O artigo foi resultado de um projeto desenvolvido pelo Centro de Estudo 

Integrado sobre Meio Ambiente e Mudanças Climáticas – Centro Clima COPPE / UFRJ, 

composto por uma equipe multidisciplinar, com o objetivo de fornecer subsídios para a 

incorporação do risco climático nas estratégias de negócios de uma empresa atuante no 

setor elétrico, com base na estruturação de um plano de adaptação às mudanças do clima 

(Centro Clima - COPPE/UFRJ, 2020).  

A Figura 2 apresenta a combinação de diversos conceitos abordados no estudo 

supracitado, que resultam em um método propositivo para avaliação de riscos climáticos.   
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 Figura 2 – Adaptação da combinação entre as duas metodologias (ISO 31000 e 

IPCC AR5) Fonte: Sousa et al., 2022. 

As etapas para análise de risco climático propostas por Sousa et al. (2022) foram 

inicialmente aplicadas no caso de plantas de geração termoelétrica. Porém, podem ser 

adaptadas a centrais de geração elétrica por outras fontes e linhas de transmissão de 

energia elétrica, bem como a outros setores de infraestrutura. Maior detalhamento da 

metodologia de avaliação é apresentado nas etapas descritas a seguir. 

I. Definição de contexto e objetivos 

A primeira etapa é voltada para definição do contexto, qual o propósito da análise 

e quais são seus objetivos. Para esta análise, é possível considerar como objetivo “garantir 

a transmissão de energia elétrica considerando um contexto climático em constante 

mudança”. 

II. Caracterização do projeto 

Nesta etapa, é necessário reunir informações sobre o projeto em análise, suas 

características de implantação e operação. É relevante estabelecer uma visão sistemática 

do projeto para conhecer o ambiente onde ele se insere e como o clima pode afetá-lo. Para 

transmissão de energia, por exemplo, devem ser considerados os componentes de um 

projeto, como as torres, fundações, cabos e subestações; e o sistema no qual ele se insere, 
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como a região geográfica e as conexões de transmissão a ele associadas (sistemas 

vizinhos, plantas de geração etc.). 

III. Identificação de ameaças/perigos 

O levantamento das ameaças ou perigos climáticos pode ser realizado com base na 

relação de causa e efeito, conforme proposto por Sousa et al. (2022). Deve-se relacionar 

os Eventos Naturais Estressores (ENE, a partir de modelos climáticos, por exemplo); os 

Eventos Biogeofísicos Impactantes (EBI, considerando os eventos que podem resultar em 

perdas de estrutura ou do sistema); e os Sistemas Impactados (SI).  

Essa etapa deve contar com a contribuição de especialistas, tanto na implantação, 

operação e manutenção dos projetos; quanto especialistas em meio ambiente, gestores e 

outras partes interessadas que possam se relacionar tecnicamente com a análise.  

Os perigos resultantes da relação de causa e efeito entre estressores, eventos 

impactantes e sistemas impactados podem ser agrupados em perigos relacionados ao 

clima e não relacionados ao clima. Sua interação pode gerar outras consequências como, 

no caso de transmissão de energia elétrica, um acidente agrícola que resulte em queda de 

torre pode gerar um incêndio florestal em uma área com potencial para tal.   

IV. Caracterização de cenários climáticos, sociais e econômicos 

Esta etapa consiste na coleta de informações relevantes sobre o clima passado e 

futuro considerando, por exemplo, dados de chuva, temperatura do ar e umidade, pressão 

atmosférica, velocidade e direção do vento etc., alinhado a seleção de um cenário 

climático futuro. Essas informações subsidiam a identificação de eventos climáticos 

relevantes no passado e potenciais ameaças, e preferencialmente devem ser obtidas a nível 

regional.  

A análise de cenários socioeconômicos também é relevante e específica a depender 

do projeto em análise. Para o caso de projetos energéticos, o crescimento populacional ou 

movimentação de pessoas devido à mudança do clima pode afetar a demanda de energia. 

Também, deve-se considerar a oferta de energia, água e combustível para indústria e 

outras atividades econômicas. As variações nestes cenários são influenciadas pela 

mudança do clima e devem ser consideradas na análise de risco.  
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V. Identificação das partes interessadas (stakeholders) 

A partir de uma melhor identificação do projeto, é necessário definir as partes 

interessadas na avaliação. Estas partes podem incluir grupos que participam da 

implantação ou operação do projeto, ou que atuam na regulação, legalização ou 

licenciamento ambiental do projeto, por exemplo. A identificação destes atores apoia a 

indicação de ações de resposta e tomada de decisão a partir de uma visão sistêmica do 

projeto e dos impactos da mudança do clima.  

VI. Análise do projeto 

Nesta etapa deve ser considerado o funcionamento do projeto em análise, suas 

características principais e como podem se relacionar com as informações identificadas 

até então. Para uma linha de transmissão, é relevante avaliar onde ela se localiza bem 

como suas características principais, além do regime de operação. Considerando um 

regime de operação regular, tem-se que uma LT pode estar sujeita a diversos fatores 

ambientais como descargas atmosféricas, aumento da temperatura do ar, chuvas intensas 

e incêndios florestais, que podem afetar diretamente a operação.   

VII. Avaliação de riscos 

A metodologia de avaliação de riscos proposta por Sousa et al. (2022) define risco 

como a possibilidade de um perigo interferir negativamente no objetivo do projeto em 

análise – neste caso, na transmissão de energia elétrica. Uma vez definida a relação causal 

entre os eventos estressores e impactantes e os sistemas impactados, é possível partir para 

a avaliação em si. São analisadas as métricas definidas pelo IPCC (2014), com uma 

gradação para os perigos identificados, exposição e vulnerabilidade dos sistemas, bem 

como a severidade dos eventos (ver Figura 2). A Figura 3, a seguir, apresenta de forma 

sumarizada a classificação das métricas.  

Perigos são classificados de acordo com o nível de interferência na transmissão 

(intensidade) e sua probabilidade de ocorrência. O nível de exposição dos ativos deve ser 

definido pelo gestor do projeto; neste caso, podem ser considerados aspectos regionais ou 

técnicos. O nível de sensibilidade considera que os componentes dos sistemas podem ser 

afetados negativamente pelos eventos estressores, sendo avaliado qualitativamente de 

acordo com o tipo, reversibilidade, incidência e duração do evento.  
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A capacidade adaptativa é avaliada a partir da combinação do grau de complexidade 

e os custos associados à implementação de uma ação para adaptação no sistema em 

análise. A complexidade está relacionada com a disponibilidade da tecnologia, a 

maturidade da cadeia de abastecimento e a necessidade de acordos institucionais para a 

adoção da ação indicada.  

A avaliação da vulnerabilidade combina o nível de sensibilidade e a capacidade 

adaptativa do sistema; por sua vez, a gravidade é mensurada qualitativamente pela 

combinação do nível de exposição e da vulnerabilidade.  

Por fim, o risco é resultante da combinação entre severidade e probabilidade, 

podendo ser classificado de acordo com sua significância. O nível de risco define uma 

hierarquia para os riscos analisados e apoia a decisão de medidas de adaptação. 
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 Figura 3 – Matriz de análise de risco para cada etapa prevista na metodologia proposta Fonte: Adaptado de Sousa et al., 2022 

 

Muito baixa Baixa Moderada Alta

Intensidade Muito baixa Muito Baixa Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Sem interferência Muito Baixo Baixo Baixo Baixo Baixa Muito Baixa Baixa Baixa Moderada

Aceitável Baixo Baixo Moderado Moderado Moderada Muito Baixa Baixa Moderada Moderada

Não aceitável Moderado Moderado Moderado Alto Alta Muito Baixa Baixa Moderada Alta

Desligamento Moderado Alto Alto Alto

Sem interferência Aceitável Não aceitável Desligamento

Muito baixa Muito Baixa Baixa Baixa Baixa

Baixa Baixa Baixa Baixa Moderada

Interferência com transmissão Moderada Baixa Moderada Alta Alta

Sem interferência Não se aplica Muito Baixa Muito Baixa Muito Baixa Alta Baixa Moderada Alta Alta

Aceitável Não se aplica Baixa Moderada Moderada

Não aceitável Não se aplica Moderada Alta Alta

Desligamento Não se aplica Alta Alta Alta Improvável Possível Provável Quase certo

Muito baixa 1 2 3 4

Baixa 2 4 6 8

Moderada 3 6 9 12

Alta 4 8 12 16

Interferência com transmissão SL

Sem interferência Muito Baixa

Aceitável Baixa Muito Baixo 1 < R ≤  2

Não aceitável Moderada Baixo 2 < R ≤  5

Desligamento Alta Moderado 5 < R ≤  10

Alto R > 10

Complexidade ou custo das ações AC

Sem ações necessárias Muito Baixa

Baixa complexidade / baixo custo Baixa

Complexidade moderada / custo moderado Moderada

Complexidade alta / custo alta Alta

Probabilidade

Severidade

CAPACIDADE ADAPTATIVA (AC)

Capacidade Adaptativa 

(AC)

SEVERIDADE

SENSIBILIDADE (SL)

VULNERABILIDADEAMEAÇA

EXPOSIÇÃO

Nível de risco

Vulnerabilidade

RISCO

Sensibilidade (SL)

Exposição

3

Improvável Possível Provável Quase certo

Probabilidade

Exposição de elementos estruturais ou mecanismos

Nenhum 1 2



27 

 

 

 

VIII. Validação da avaliação 

A validação dos riscos identificados junto às partes interessadas é essencial para 

continuidade do processo, visando a implementação de medidas adaptativas para o 

sistema.  

IX. Ações para adaptação 

A seleção de ações de adaptação para o projeto é efetuada caso a caso, buscando 

garantir a função de transmissão. Para tal, deve ser constituída uma base de 

conhecimentos robusta, consolidando experiências no setor e a análise técnica de 

especialistas.  

X. Revisão e atualização 

A análise de riscos em um cenário de mudança global do clima não resulta em um 

cenário estático, mas sim é parte de um processo dinâmico que integra novas informações 

a cada atualização. Os dados ambientais, por exemplo, podem ser atualizados 

rotineiramente; bem como devem ser introduzidas a certa frequência as alterações de 

projeto.  

Igualmente, há ainda o avanço das propostas metodológicas, como a que consta do 

6° Relatório do IPCC (WGII AR6) que propõe nova ênfase na avaliação ao considerar 

que o risco pode ser compreendido como resultante das interações dinâmicas entre 

perigos climáticos, exposição, vulnerabilidade de sistemas humanos e ecológicos serem 

afetados e também respostas. Isso permite maior compreensão da relação entre risco da 

mudança global do clima e resiliência, uma vez que as respostas são uma parte 

fundamental da governança e do aprendizado sobre as informações e avaliações 

(feedbacks) que moldam os sistemas socioecológicos (IPCC 2023). 
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3. SISTEMAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E MUDANÇA 

GLOBAL DO CLIMA 

3.1. PANORAMA INTERNACIONAL 

De acordo com IEA (2023), países em desenvolvimento construíram nos últimos 

dez anos cerca de 1,17 milhões de quilômetros de novas linhas de transmissão. Essa 

expansão significativa vem ao encontro do incremento da demanda por energia elétrica e 

à definição de metas ambiciosas para geração de energia renovável, que requerem uma 

melhor estrutura de transmissão em termos de conexão com os centros consumidores e 

segurança com a variabilidade na geração. O gráfico, a seguir, mostra as extensões dos 

sistemas de geração e transmissão por região, com base em dados de 2021 (Figura 4).  

 

Figura 4 – Extensão de transmissão e geração de energia, por idade e região Fonte: 

IEA, 2023 

Destaca-se a expansão na China, que responde por mais de um terço da expansão 

internacional, com mais de 500 mil quilômetros construídos nos últimos 10 anos. Índia e 

Brasil também se destacam, com 180 mil quilômetros construídos (crescimento de    60 

%) e 92 mil quilômetros construídos (crescimento de 50 %), respectivamente, no mesmo 

período (IEA, 2023). 

A transição energética para mitigação de emissões de GEE tem causado 

transformações significativas nos sistemas energéticos e a eletricidade ganha cada vez 

mais relevância neste cenário. Para viabilizar a transição, deve-se garantir sistemas de 
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transmissão de energia elétrica mais robustos, resistentes e inteligentes ao redor do mundo 

(IEA, 2023).  

Para alcançar os objetivos climáticos estabelecidos até 2050, o uso de energia 

elétrica no mundo irá crescer, aproximadamente, 20 % mais rapidamente na próxima 

década do que em qualquer período anterior. A expansão na transmissão deve 

acompanhar o desenvolvimento de transportes baseados em eletricidade, sistemas 

elétricos de aquecimento e refrigeração, e produção de hidrogênio a partir de eletrólise. 

Também, deve garantir a integração adequada da geração renovável eólica e fotovoltaica, 

que deve corresponder a 80 % da capacidade global nos próximos 20 anos (IEA, 2023). 

A viabilização dessas metas passa por adicionar ou renovar mais de 80 milhões 

quilômetros de linhas de transmissão e distribuição em todo o mundo. As redes de 

transmissão, em 2050, devem chegar a 12,7 milhões de quilômetros no mundo, em 

comparação aos 5,3 milhões em 2021. Além da expansão, a substituição e reposição de 

equipamentos já existentes também terá muita relevância; nos países em 

desenvolvimento, cerca de 60 % da extensão de LT existentes, em 2021, será substituída 

até 2050 (IEA, 2023).  

A evolução global da expansão dos sistemas de transmissão até 2050, considerando 

as metas de mitigação de emissões anunciadas até 2023, são ilustradas nas Figuras 5 e 6. 
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Figura 5 – Expansão da extensão da rede de transmissão nas economias 

avançadas no cenário dos compromissos anunciados, 2021-2050 Fonte: IEA, 2023 

 

 

Figura 6 – Expansão da extensão da rede de transmissão nas economias em 

desenvolvimento no cenário dos compromissos anunciados, 2021-2050 Fonte: (IEA, 

2023) 

3.2. SITUAÇÃO ATUAL E PROJEÇÕES DOS SISTEMAS DE TRANSMISSÃO 

NO BRASIL 

3.2.1. Histórico do setor elétrico brasileiro  

Os primeiros empreendimentos de geração elétrica foram instalados no país no 

início do século XX, a partir de iniciativas privadas para fornecimento à sociedade 

brasileira. Nesse contexto, se mostrou necessária intervenção estatal a fim de incrementar 

a capacidade de oferta no mercado doméstico, dominado por empresas estrangeiras. No 

período, não havia estratégia para expansão setorial ou organização do setor, uma vez que 

os investimentos ocorriam de acordo com as características de cada empresa e 

empreendimento (Mercedes, Rico e Pozzo, 2015).  

Nos anos 30, o uso da eletricidade já era comum nos centros urbanos do país. 

Porém, dada a ausência de regulamentação do setor, cobranças abusivas passaram a 

ocorrer, o que foi ajustado apenas em 1934, com a criação do Código de Águas e o 

estabelecimento de um novo padrão de concessão para empreendimentos hidrelétricos. O 
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novo padrão previa remuneração das concessionárias com uma taxa fixa de lucro, o que 

desacelerou investimentos até o início da década de 1940 (Cardoso Jr., Magrini & Da 

Hora, 2014).  

A partir de 1945, a intervenção do Estado se tornou predominante, simultaneamente 

ao período de desenvolvimento da indústria e urbanização do país. Foram criadas 

empresas relevantes para o setor, como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco 

(CHESF) e outras empresas do grupo Eletrobras – Centrais Elétricas Brasileiras S. A., 

bem como indústrias como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), Petróleo Brasileiro 

S.A (Petrobras), Vale do Rio Doce (VALE) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (posteriormente BNDES). A Eletrobras, criada em 1961, assumiu papel 

relevante de financiamento, organização, coordenação e fiscalização, estabelecendo uma 

rotina de planejamento do setor elétrico (Mercedes, Rico e Pozzo, 2015). 

O processo de estatização consolidou-se na década de 60, associada à mudança 

política causada pelo início do Governo Militar. Durante o período, conhecido como 

“Milagre Econômico”, o poder público foi o principal financiador da infraestrutura do 

setor elétrico, atuando de maneira fundamental para o crescimento econômico nacional, 

impulsionado pela maior oferta de energia para a indústria, construção civil, dentre outros 

setores (Cardoso Jr., Magrini & Da Hora, 2014). 

O desenvolvimento econômico brasileiro sofreu desaceleração no início da década 

de 1970, a partir do cenário mundial de crise do petróleo e redução dos investimentos 

internacionais, implicando em recessão no país. As empresas estatais de energia foram 

envolvidas em ações de controle inflacionário, culminando em endividamento 

progressivo, inadimplência e perda de eficiência setorial (Lorenzo, 2002). 

O decorrer da década de 1980 foi marcado por ameaças de falta de energia, conflitos 

de interesse e dificuldades de financiamento, que resultaram em uma crise no início dos 

anos 90. O governo não dispunha mais de recursos para investir no setor e as estatais 

estavam endividadas, inviabilizando os planos de expansão. Tiveram início as primeiras 

privatizações, porém ainda com lacunas na regulamentação tarifária, na relação entre 

distribuidores e geradores, nas regras de participação de mercado, dentre outras. Mesmo 

antes da regulamentação do setor, o governo brasileiro incentivou massivamente a 
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desestatização. Atualmente, operam no setor empresas privadas e públicas, com a 

coordenação operacional do Operador Nacional do Sistema (ONS) (Lorenzo, 2002). 

Desde os anos 90, o setor elétrico passa por mudanças institucionais relevantes, 

com a desverticalização das empresas nos segmentos de geração, transmissão e 

distribuição; e o estabelecimento legal para que as concessões para prestação de serviços 

públicos de energia elétrica fossem realizadas por meio de licitação, incluindo novos 

projetos, e com o pagamento da receita ofertada em leilão (Mello, Neves, et al., 2022). 

Ainda nesta década, em 1996, foi instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), vinculada ao Ministério das Minas e Energia, com a finalidade de regular e 

fiscalizar a produção, transmissão e comercialização de energia elétrica (ANEEL, 2022). 

A reforma do setor elétrico implementada em 2004, estabelecida pela Lei 10.848 e 

o Decreto 5.163 do mesmo ano, foi justificada principalmente pela permanência do 

comprometimento da capacidade de financiamento governamental que já havia resultado 

na privatização de diversas estatais. O objetivo da reforma era em grande medida 

estruturar o mercado de energia elétrica a fim de viabilizar contratos a longo prazo para 

investimentos em infraestrutura. Assim, foi criado o sistema de leilões centralizados para 

a contratação de energia visando o atendimento futuro dos consumidores regulados, por 

prazos de 20 a 35 anos, com preços indexados à inflação (Instituto Acende Brasil, 2018). 

O licitante vencedor é determinado por meio de um leilão reverso, onde o projeto é 

concedido para a empresa que se comprometer a prestar os serviços com a menor Receita 

Anual Permitida (RAP), a partir de um valor máximo definido pela ANEEL. No setor de 

transmissão, a RAP corresponde ao pagamento anual recebido pelas concessionárias de 

transmissão pela disponibilidade de suas instalações ao SIN. É cobrada mensalmente dos 

usuários (geradores, distribuidoras e consumidores livres conectados à Rede Básica) pelas 

empresas transmissoras, conforme estabelecido no contrato de concessão. Os contratos, 

cujos prazos de duração são de 30 anos, são firmados entre o governo federal (ANEEL) 

e as empresas privadas, com o estabelecimento de regras sobre continuidade da operação, 

segurança, atualização e qualidade dos serviços, além da assistência aos consumidores 

(Mello et al., 2022). 

Mais recentemente, diferentes agentes têm se inserido no mercado brasileiro de 

transmissão. De acordo com Iasco-Pereira (2023), que realizou um mapeamento da 
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presença de capital estrangeiro nos setores de energia e minerais da economia brasileira, 

para eletricidade e gás, a maioria dos investimentos ainda é essencialmente composta por 

capital nacional. Entre as empresas estrangeiras, destacam-se aquelas com capital oriundo 

da Espanha, Alemanha, Itália, Estados Unidos, França, Portugal e, recentemente, da 

China. Por exemplo, em 2010, 24 projetos de investimentos foram anunciados por 

empresas chinesas que buscavam ingressar no mercado brasileiro, marcando o início de 

uma nova fase de relacionamento bilateral, somando mais de US$ 35 bilhões. 

Particularmente para transmissão, destaca-se a aquisição de sete concessionárias ocorrida, 

em 2010, pela empresa chinesa State Grid, em valor anunciado de US$ 989 milhões 

(Oliveira, 2012).  

 

3.2.2. O Sistema Interligado Nacional e as Instalações de Transmissão 

Segundo o ONS (2023), o sistema de produção e transmissão de energia elétrica 

brasileiro é um sistema hidro-termo-eólico de grande porte, no qual predominam usinas 

hidrelétricas com múltiplos proprietários. O SIN é constituído por quatro subsistemas: 

Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e parte da região Norte.  

Os sistemas de transmissão permitem a interconexão dos sistemas elétricos, 

possibilitando a transferência de energia entre os subsistemas, explorando as sinergias e 

complementariedades dos regimes hídricos de cada região do país. A capacidade instalada 

do SIN é composta, principalmente, por usinas hidrelétricas distribuídas em diferentes 

bacias hidrográficas e regiões brasileiras; usinas eólicas e solares, principalmente nas 

regiões Nordeste e Sul; térmicas em geral localizadas nas proximidades dos centros de 

carga. Os sistemas de transmissão integram as diferentes fontes de produção de energia e 

viabilizam o suprimento do mercado consumidor (ONS, 2023). 

As instalações de transmissão pertencentes a empresas privadas, que receberam 

outorga do governo federal para a prestação do serviço público de transmissão de energia 

elétrica (ONS, 2023), são classificadas pela ANEEL como integrantes da Rede Básica 

(RB), Demais Instalações de Transmissão (DIT) e instalações de Interligação 

Internacional.  
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Integram a Rede Básica, de acordo com a Resolução Normativa ANEEL nº 

67/2004, as instalações de transmissão que atendem os critérios listados a seguir:  

• Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos 

de subestação em tensão igual ou superior a 230 kV; 

• Transformadores de potência com tensão primária igual ou superior a 230 kV e 

tensão secundária e terciária inferiores a 230 kV, bem como as respectivas 

conexões e demais equipamentos ligados ao terciário. 

Não integram a Rede Básica e são classificadas como DIT as instalações de 

transmissão que atendam aos seguintes critérios: 

• Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos 

de subestação, em qualquer tensão, quando de uso de centrais geradoras, em 

caráter exclusivo ou compartilhado, ou de consumidores livres, em caráter 

exclusivo; 

• Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos 

de subestação, em tensão inferior a 230 kV, localizados ou não em subestações 

integrantes da Rede Básica. 

De acordo com os dados do Operador do Sistema Elétrico (ONS, 2025), em 2023 

constavam em operação 171.640 km de linhas de transmissão, dispostas em sete 

categorias diferentes de tensão e em quatro regiões geoelétricas. Na Figura 7 é possível 

verificar o Mapa do Sistema Interligado Nacional, apresentado pelo ONS. 
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Figura 7 – Mapa do Sistema de Transmissão - Horizonte 2027 Fonte: ONS, 2023 
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3.2.3. Planejamento dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica 

A fim de alcançar os objetivos de desenvolvimento socioeconômico do país, o setor 

elétrico dispõe de regulamentação específica para seu planejamento e execução. Para 

transmissão, tem-se que todas as novas instalações a serem integradas à Rede Básica 

devem ser objeto de recomendação por estudos de planejamento de expansão, conduzidos 

pelos Grupos de Estudo de Transmissão (GET), coordenados pela Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE) (EPE, 2023). 

A EPE foi criada em 2004, por meio da Lei 10.847 e seu Decreto 5.184, com o 

objetivo de prestar serviços ao Ministério de Minas e Energia (MME) na área de estudos 

e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, cobrindo energia 

elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados e biocombustíveis. Desde sua criação, a 

instituição é parte fundamental de um ciclo de atividades que se inicia com as definições 

de políticas e diretrizes no âmbito do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 

e do MME. A partir dessas definições materializam-se os estudos e as pesquisas que irão 

efetivamente orientar o desenvolvimento do setor energético brasileiro (EPE, 2023). 

Destacam-se dois instrumentos relevantes do planejamento: o Plano Nacional de 

Energia (PNE) e o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE). As publicações mais 

recentes dos estudos são o PNE 2050, publicado em 2020; e o PDE 2031 e 2034, 

publicados em 2022 (relatório final consolidado) e 2024 (cadernos temáticos de estudos).  

O PNE 2050 constitui-se de um conjunto de estudos que visa subsidiar o governo 

na definição de estratégias de longo prazo para expansão do setor de energia. Trata-se de 

uma série de recomendações e diretrizes a serem adotadas na definição das ações e 

iniciativas previstas ao longo do horizonte de 2050. Em relação à frequência de sua 

atualização, entende-se que, como se trata de um documento estratégico com horizonte 

de longo prazo, é aplicável uma atualização com baixa frequência, a ser ajustada quando 

se alteram as condicionantes principais do planejamento (Brasil, MME/EPE, 2020). 

O PNE 2050 aborda a infraestrutura de transporte, como a transmissão de energia 

elétrica e a malha de gasodutos, enquanto elemento de integração entre regiões e melhor 

aproveitamento dos recursos energéticos. Especificamente para transmissão de energia 

elétrica, é destacada a demanda por maior robustez e flexibilidade dos sistemas, devido à 

descentralização dos recursos e inserção de fontes renováveis. Pontua-se, também, os 
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desafios comuns à expansão da infraestrutura diante da intensa complexidade social, 

ambiental e fundiária; e com cada vez mais agentes conectados em um sistema de 

dimensões continentais (Brasil, MME/EPE, 2020). 

Do ponto de vista tecnológico, o PNE 2050 aponta um conjunto de diretrizes a 

serem avaliadas nos estudos de expansão a fim de reforçar os sistemas existentes, otimizar 

o monitoramento, a flexibilidade e a capacidade operativa do sistema interligado, bem 

como minimizar os impactos socioambientais e fundiários. Como exemplo, cita-se a 

utilização de tecnologias de corrente contínua para troncos de transmissão, linhas 

subterrâneas de alta capacidade e subestações compactas. As linhas subterrâneas 

apresentam menor grau de exposição a eventos climáticos, assim como menor custo de 

operação e manutenção. Entretanto, tem-se que os custos de instalação de uma LT 

subterrânea pode chegar a dez vezes o custo de uma LT aérea (Brasil, MME/EPE, 2020). 

Destacam-se três principais desafios associados à transmissão de energia elétrica 

no país, sendo: (i) o envelhecimento do sistema de transmissão, considerando a 

substituição da infraestrutura com demanda de investimentos significativos e ajustes 

regulatórios; (ii) a elevada complexidade socioambiental e fundiária para expansão 

incluindo, além dos desafios regionais e locais já estabelecidos, os efeitos decorrentes da 

mudança do clima, como a alteração da amplitude de temperatura, radiação solar, 

intensidade dos ventos, densidade do ar, frequência e intensidade de chuvas e descargas 

atmosféricas; e (iii) o crescimento da participação de fontes variáveis e novas tecnologias 

na matriz elétrica, ampliando a necessidade de antecipação do planejamento da 

transmissão e de flexibilidade operativa (Brasil, MME/EPE, 2020). 

Ao final do capítulo referente à transmissão de energia elétrica, o PNE 2050 indica 

dez recomendações para o planejamento dos sistemas, conforme citado a seguir (Brasil, 

MME/EPE, 2020): 

1. Introdução de mecanismos que favoreçam a gestão adequada de ativos pelas 

transmissoras, no contexto de envelhecimento do sistema;  

2. Avaliação da possibilidade de revitalização ou substituição de equipamentos 

como alternativa de expansão; 

3. Ampliação da capacidade de transporte de energia do sistema existente;  
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4. Desenvolvimento de um ambiente regulatório mais favorável para a prestação dos 

serviços de transmissão, principalmente os serviços ancilares; 

5. Incentivo ao acesso compartilhado das fontes ao sistema de transmissão; 

6. Realização de estudos prospectivos para expansão da rede de transmissão, 

considerando opções que ampliem a capacidade de transporte por corredor; 

7. Desenvolvimento de instrumentos legais que facilitem as condições de 

implantação de novas instalações de transmissão, principalmente no contexto 

socioambiental e fundiário, ampliando o conceito de “corredores de 

infraestrutura” para serviços públicos;  

8. Aprimoramento do planejamento integrado dos sistemas de geração e 

transmissão, incluindo ferramentas de modelagem com diversos cenários 

operativos;  

9. Introdução de mecanismos de sinalização locacional mais eficientes e eficazes, 

capazes de permitir melhor coordenação da expansão dos sistemas de transmissão 

e geração; 

10. Incentivo a ações de integração do sistema de transmissão com as redes de 

distribuição. 

Como o PNE é um documento amplo, com indicações de estratégias abrangentes 

para o setor energético como um todo, é relevante a discussão do planejamento a nível 

mais granular, considerando também os estudos do Plano Decenal de Expansão de 

Energia (PDE). O PDE é elaborado, anualmente, pela EPE, sob a orientação do MME. 

Tem como objetivo indicar (não determinar) as perspectivas da expansão do setor de 

energia no horizonte de dez anos, considerando a dimensão econômica, estratégica e 

socioambiental (Brasil, MME/EPE, 2022). 

O último relatório final consolidado publicado pela EPE foi PDE 2034, publicado 

apenas em 2025. Os estudos de planejamento consideram as projeções de carga elétrica, 

o plano de expansão de referência de geração e a evolução prevista para a topologia da 

rede elétrica, no horizonte decenal. Parte-se de um diagnóstico do sistema a partir da 

avaliação do desempenho elétrico em diversos patamares de carga e cenários de despacho 

de geração, com simulações de fluxo de potência normal e em contingência (Critério N-

1) (BRASIL, MME/EPE, 2025). 
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Dentre os principais resultados do PDE 2034, consta a estimativa de que o consumo 

final energético, dadas as premissas socioeconômicas do estudo, tenha uma taxa média 

de crescimento de 2,0 % ao ano até 2034. Em resposta, é previsto o aumento da Oferta 

Interna de Energia em 2,2 % a.a. e da geração de eletricidade em 3,3 % a.a. As renováveis 

têm um crescimento médio de 2,4 % a.a. e a participação do gás natural cresce e chega a 

14 % do total da Oferta Interna (Brasil, MME/EPE, 2024). 

A EPE aponta os projetos que compõem a melhor alternativa para atender a uma 

necessidade do sistema, com base em avaliações de viabilidade técnico-econômicas e 

socioambientais. Caso seja aplicável à licitação dos projetos, o planejamento requer ainda 

a elaboração de estudos adicionais de detalhamento, com base nos relatórios R2 a R5, 

para dimensionamento e especificação dos empreendimentos, com vistas a instrução do 

processo licitatório conduzido pela ANEEL. O conteúdo dos relatórios R são descritos 

sucintamente a seguir (EPE, 2023): 

• Relatório R1 demonstra a viabilidade técnico-econômica e análise socioambiental 

preliminar da nova instalação; 

• Relatório R2 descreve o detalhamento técnico da alternativa de referência; 

• Relatório R3 apresenta a diretriz de traçado para as linhas e localização das 

subestações, bem como a análise socioambiental associada; 

• Relatório R4 estabelece os requisitos do sistema circunvizinho, de forma a 

assegurar o adequado compartilhamento entre as instalações existentes e a nova 

obra; 

• Relatório R5 apresenta a estimativa dos custos fundiários referentes à região onde 

a nova instalação será implantada. 

Em maior detalhe, para transmissão de energia, no PDE são abordadas as diversas 

estratégias de expansão com vistas à integração e escoamento de geração das diversas 

fontes, particularmente as renováveis. É discutida, também, a evolução da capacidade de 

transmissão das interligações elétricas regionais, bem como apresentada sinalização 

econômica para o setor, com estimativas de investimentos nos próximos anos. Destaca, 

ainda, os desafios constantes na análise socioambiental, como a compatibilização da 

geração e transmissão de energia com a conservação da biodiversidade (Brasil, 

MME/EPE, 2022).  
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O planejamento voltado para o escoamento da geração renovável visa mitigar riscos 

de não atendimento, que já se materializaram no passado no país. Considerando que o 

tempo para implantação e operação de uma planta de geração renovável em geral é menor 

que o de empreendimentos de transmissão, podem ocorrer restrições no escoamento da 

energia elétrica gerada a partir destas fontes, conforme discutido por Silva (2023), Moares 

Filho (2022), Santos et al. (2020), Silva, Neto e Seifert (2016), dentre outros autores.  

Considerando a indicação de expansão das fontes renováveis no horizonte decenal, 

o PDE 2034 apresentou maior foco no aumento da capacidade de exportação do Nordeste 

e importação no Sul, visando proporcionar a integração segura de 10 GW adicionais na 

região NE, totalizando 57 GW de capacidade instalada de eólica e solar na região, o que 

demanda aumento na capacidade de escoamento em cerca de 3 GW e 4 GW a partir de 

2032 (Brasil, MME/EPE, 2024). 

A Figura 8 apresenta o resultado da distribuição da geração indicativa na Região 

Nordeste, constante no PDE 2031. É possível identificar os pontos de rede com maior 

interesse do mercado para conexão de novos empreendimentos e, com base nisso, 

realizada agregação e alocação de clusters de geração, com centroides nas subestações da 

Rede Básica existente (Brasil, MME/EPE, 2022). 
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Figura 8 – Representação dos clusters de geração indicativa no subsistema Nordeste 

Fonte: Brasil, MME/EPE, 2022 

O PDE 2034 apresenta estudos para atendimento a cargas de Data Centers, 

principalmente nos estados do Ceará, São Paulo e Rio Grande do Sul, com estudos de 

expansão em andamento. Há ainda demanda crescente para produção de hidrogênio via 

eletrólise, com nove projetos já protocolados para conexão junto à Rede Básica, 

especialmente no Ceará, Piauí e Bahia (Brasil, MME/EPE, 2024). 

Os estudos abordam a relevância do planejamento flexível de sistemas elétricos, 

dada a inserção de fontes renováveis não despacháveis; a redução da capacidade de 

armazenamento de energia nos reservatórios de hidrelétricas em comparação ao 

crescimento da carga; bem como novos serviços a serem prestados pela rede elétrica, 

decorrentes desse cenário. Assim, é essencial que os estudos de expansão considerem um 

sistema suficientemente flexível, capaz de acomodar diferentes cenários de carga e 

disponibilidade de geração. Estas características de flexibilidade e confiabilidade estão 

fortemente relacionadas a alternativas tecnológicas em estudo pela EPE, como os 

dispositivos FACTS (Flexible AC Transmission System) e tecnologias de armazenamento 

de energia como baterias e capacitores eletroquímicos (Brasil, MME/EPE, 2022); (Brasil, 

MME/EPE, 2024). 

Cabe destacar também os estudos voltados para aumento da resiliência frente a 

eventos climáticos extremos, particularmente no Acre e em Rondônia, afetados pela grave 

escassez hídrica de 2023, uma vez que são estados fortemente dependentes das usinas do 

rio Madeira. A solução que está sendo planejada prevê novas ampliações no sistema de 

500 kV, a partir do estado de Mato Grosso, e a operação dos bipolos do sistema de 

transmissão do Madeira em modo reverso, para aumentar a capacidade de exportação de 

energia para os estados do Acre e Rondônia (Brasil, MME/EPE, 2024). 

Considerando a evolução física, no cenário de referência, até 2034 o PDE aponta 

uma expansão, aproximada, de 30 mil km em novas linhas de transmissão; e um 

incremento de 82 mil MVA em novos transformadores, valores que representam cerca de 

17 % do total do sistema existente, com investimentos previstos da ordem de R$ 128,6 bi 

(Brasil, MME/EPE, 2024). 
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Especialmente sobre energia e mudança do clima, o PDE é instituído como o Plano 

Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, um instrumento da PNMC, 

e dispõe para integração de medidas nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais. 

No que se refere à mitigação das emissões de GEE, considerando o potencial brasileiro 

para produção de energia elétrica e combustíveis a partir de fontes renováveis, a principal 

estratégia do setor continua sendo a manutenção da elevada participação dessas fontes na 

matriz energética.  

Quanto à adaptação, pontua-se que todas as infraestruturas do setor energético estão 

sujeitas a fenômenos climáticos, tanto graduais quanto extremos, sendo pertinente a 

incorporação de ações de adaptação técnico-científicas, administrativas, operacionais 

e/ou construtivas. Cabe destacar que as fontes renováveis, consideradas a melhor 

estratégia para mitigação das emissões de GEE, são simultaneamente as mais vulneráveis 

a alterações do clima. Nesse sentido, o planejamento locacional e de investimentos para 

novos projetos, bem como a garantia da segurança dos empreendimentos existentes, deve 

estar mais atenta aos desafios de adaptação (Brasil, MME/EPE, 2022). 

 Considerando as diretrizes estratégicas dispostas no PNE e do PDE, os 

empreendimentos considerados como melhor alternativa para a expansão são organizados 

nos documentos gerenciais “Programa de Expansão da Transmissão (PET)/ Plano de 

Expansão de Longo Prazo (PELP)”. Estes documentos apresentam as obras previstas 

conforme sua natureza e data de implantação, sendo que o PET apresenta as obras com 

implantação já determinada para os primeiros seis anos do horizonte de planejamento; e 

o PELP apresenta as obras indicativas, a serem definidas a partir do sétimo ano. O 

principal objetivo do PET/PELP é subsidiar o MME quanto às instalações de transmissão 

prioritárias para os leilões de concessão, além de sinalizar para os agentes do setor os 

empreendimentos previstos para anos seguintes (EPE, 2023). 

O PET e o PELP são publicados semestralmente, abrangendo todas as obras de 

expansão do SIN que não tenham sido autorizadas ou licitadas. Apresenta indicativos de 

investimento e quais obras devem ser licitadas ou autorizadas, a fim de ampliar e 

modernizar a infraestrutura de transmissão de energia elétrica no Brasil para atender à 

crescente demanda e integrar novas fontes de geração (especialmente renováveis). Na 

última edição, referente ao Ciclo 2024 – 2º Semestre, estão consideradas as obras de 
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expansão recomendadas nos estudos concluídos até novembro de 2024, com destaque 

para os estudos prospectivos para a ampliação dos limites de intercâmbio entre as Regiões 

Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste (EPE/MME, 2024). 

Dentre os destaques relacionados às principais obras de transmissão a serem 

outorgadas, pontua-se que a maior parte se destina ao escoamento da energia gerada por 

fontes renováveis e o aumento da capacidade de exportação da energia proveniente do 

Norte e Nordeste. O relatório também prevê reforço das conexões entre subsistemas 

(Norte-Sul, Nordeste-Sudeste) para melhorar a eficiência do SIN (Sistema Interligado 

Nacional). Sob a perspectiva locacional, o investimento total previsto no PET/PELP (R$ 

34,7 bi) se distribui nas regiões Sudeste/Centro-Oeste (45%), Sul (36%), Norte (11%) e 

Nordeste (8%). Deste total, cerca de 72% será concedido através de licitações, com 20% 

dos investimentos em leilões de 2025 (EPE/MME, 2024). 

Em 2023, os leilões realizados em junho e dezembro tiveram todos os seus lotes 

arrematados, representando um investimento superior a R$ 37 bi, com deságio médio 

variando entre 40% e 50%. Teve destaque o Leilão de Transmissão nº 2/2023, chamado 

de “megaleilão”, que apresentou a previsão de investimento mais alta já divulgada pela 

ANEEL – R$ 21,7 bilhões. A empresa chinesa State Grid Brazil Holding S.A. foi 

vencedora do maior lote do certame e será responsável pela implantação e operação do 

Bipolo ± 800 kV Graça Aranha (Maranhão) – Silvânia (Goiás), previsto para escoamento 

da geração das usinas eólicas e solares localizadas no norte de Minas e no nordeste do 

país (MME/EPE, 2023; ANEEL, 2023).  

Após a publicação do PET/PELP do período, o MME emite o Plano de Outorgas 

de Transmissão de Energia Elétrica (POTEE), que aponta os próximos empreendimentos 

a serem outorgados pela ANEEL, seja via licitação ou autorização. O POTEE 

compatibiliza as obras previstas no PET/PELP com as perspectivas de operação 

constantes no Plano de Ampliações e Reforços nas Instalações de Transmissão do SIN 

(PAR) e no Plano de Operação Elétrica (PEL). Estes dois estudos são elaborados pelo 

ONS e avaliam as condições de atendimento ao consumo de energia elétrica a partir do 

desempenho da rede e da segurança elétrica do suprimento (ONS, 2023). Com as 

diretrizes do POTEE, a ANEEL dá início aos documentos de detalhamento do processo 

licitatório, compondo os relatórios R1 a R5, já citados (EPE, 2023). 
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3.3. EVENTOS CLIMÁTICOS COM IMPACTOS EM SISTEMAS DE 

TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Eventos extremos são caracterizados quando se identifica variação discrepante de 

um estado climático médio, em escalas temporais diversas. Para as atividades antrópicas, 

são relevantes os eventos extremos de curto prazo, com potencial para impactos 

significativos. Esses eventos, considerados de alto impacto e baixa probabilidade, geram 

custos econômicos e sociais crescentes (Marengo, 2009). No Brasil, estudos realizados 

envolvem a ampliação na frequência e magnitude dos eventos extremos em determinadas 

épocas do ano, sendo particularmente desafiador o refinamento e a divulgação de 

informações científicas consistentes e úteis na orientação de políticas para a mitigação 

das emissões de GEE e adaptação à mudança do clima (La Rovere & Bustamante, 2016).  

Desde 2007, o IPCC tem reportado que alterações na frequência e intensidade na 

ocorrência de eventos extremos, associados a elevação do nível médio do mar, devem 

impactar significativamente os sistemas humanos e naturais. Como exemplos de alguns 

destes eventos, pontua-se o aumento de ondas de calor, precipitação elevada, áreas 

afetadas por secas e ciclones tropicais. Tais eventos possuem impactos adversos sobre 

produção de alimentos, saúde e infraestrutura, além de aumentarem o estresse hídrico, 

risco de incêndios florestais e enchentes (IPCC, 2007). 

Em 2022, a base de dados de eventos de emergência EM-DAT registou 387 perigos 

e catástrofes naturais em todo o mundo, que resultaram na perda de 30.704 vidas e 

afetaram 185 milhões de pessoas. As perdas econômicas totalizaram cerca de US$ 223,8 

bilhões. As ondas de calor causaram mais de 16.000 mortes em excesso na Europa, 

enquanto as secas atingiram 88,9 milhões de pessoas na África. O impacto humano e 

econômico das catástrofes foi relativamente mais elevado na África, por exemplo, com 

16,4 % da percentagem de mortes, em comparação com 3,8 % nas duas décadas 

anteriores. Foi relativamente menor na Ásia, apesar de este continente ter enfrentado 

algumas das catástrofes mais destrutivas (CRED, 2023). 

De acordo com WMO (2023), em 2022, a temperatura média global estava 1,15 ºC 

acima da média entre 1850 e 1900, indicando que o ano foi o quinto ou sexto ano mais 

quente dos registros. Ondas de calor marinhas ocorreram em 58 % da superfície do 
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oceano; a média global do nível médio do mar seguiu aumentando; e um conjunto de 

glaciares apresentou redução em sua massa média. Quanto a eventos extremos, pontua-

se a redução das chuvas pelo quinto ano consecutivo no leste da África, implicando em 

insegurança alimentar aguda devido às secas. Por outro lado, recordes de chuva levaram 

a enchentes significativas no Paquistão, afetando mais de 33 milhões de pessoas; e ondas 

de calor recordes afetaram a China e a Europa durante o verão, associadas a condições 

excepcionalmente secas.  

Ainda ao longo de 2022, ondas de calor extremas foram registradas na China, 

Europa e no Reino Unido, com recordes superiores a 40 ºC em diversas localidades. 

Associadas a essas ondas de calor, períodos de seca intensos em grande parte da Europa 

e do Mediterrâneo baixaram os níveis de rios importantes, afetando a navegação e a 

operação de algumas usinas nucleares. Três estados do Centro-Oeste da Alemanha 

tiveram o verão mais seco de que há registro, numa região que tinha sofrido inundações 

extremas no verão anterior. O calor extremo e as secas levaram a um aumento em 

incêndios florestais, no Sudoeste da Ásia, na Índia e no Paquistão (WMO, 2023).  

Também na América do Sul foram registrados recordes de calor no Uruguai, 

Argentina e Paraguai, com incêndios florestais extensos e prologados entre janeiro e 

fevereiro de 2022. A região norte da Argentina, assim como Uruguai, sofreu com chuva 

muito abaixo da média pelo terceiro ano consecutivo, com calor extremo registrado no 

final do ano. Incêndios na Amazônia brasileira estiveram próximos da média de 1998-

2021, entre os mais elevados da última década. As emissões estimadas de carbono de 

incêndios florestais no estado do Amazonas foram as mais altas em pelo menos 20 anos 

(WMO, 2023). 

Foram registrados eventos extremos de chuvas na Índia e na Austrália, além do 

registro relevante de precipitação extrema e inundações repentinas na cidade de 

Petrópolis, no Brasil, em fevereiro e março de 2022, que resultaram em mortes devido a 

escorregamentos de terra. O Nordeste do país também enfrentou inundações em maio do 

mesmo ano, similar aos eventos na Venezuela em outubro e novembro (WMO, 2023). 

A ocorrência de ciclones tropicais ficou próxima ou abaixo da média na maioria das 

regiões nesse ano, com exceção da área sul do Oceano Índico. No Oceano Atlântico 

Norte, dois eventos mais significativos causaram deslizamentos de terra, inundações e 
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ventos recordes em Cuba, República Dominicana, Estados Unidos e Canadá.  No norte 

do Oceano Pacífico, apesar da temporada de ciclones estar abaixo da média, dois sistemas 

de tempestades tropicais causaram inundações severas e deslizamentos, com impactos 

nas Filipinas; além de tufões sobre a região da Coreia e Japão. Eventos de tempestades 

severas afetaram a Europa, principalmente a França e o Reino Unido, com rajadas de 

vento superiores a 180 km. Nos Estados Unidos, inundações repentinas durante o verão 

afetaram diversas áreas do país, com perda de vidas e interrupções no fornecimento de 

água (WMO, 2023). 

 

3.3.1. Desligamentos em sistemas de transmissão de energia elétrica relacionados a 

eventos climáticos  

Interrupções no fornecimento de energia ou desligamentos podem levar a perda de 

meios de comunicação, sistemas de segurança, equipamentos de suporte à vida, 

armazenamento de alimentos, controle de temperatura e iluminação, assim como 

ventilação e refrigeração, disposição de efluentes e transporte. De acordo com IEA 

(2023), a causa mais comum de desligamentos a nível global são falhas localizadas na 

estrutura do sistema, causadas mais comumente por incidentes como crescimento de 

árvores sob as linhas, falhas em equipamentos e condições climáticas. O levantamento 

das causas de desligamentos na transmissão de energia a nível internacional possibilita 

reiterar a relevância do tema não apenas para o Brasil. Foram selecionados países com 

características geográficas e dimensões similares ao Brasil, com sistemas de transmissão 

de energia elétrica bem estabelecidos e em constante crescimento, como a China, Estados 

Unidos e Canadá.  

A mudança global do clima aumenta o risco de interrupções no fornecimento de 

energia dado o incremento na frequência, severidade e distribuição de eventos extremos. 

Em muitos países, as redes de energia elétrica são consideradas o elemento do sistema 

elétrico mais vulneráveis aos impactos do clima. Cerca de um quarto dos sistemas de 

transmissão e distribuição de energia elétrica globais estão expostos a tempestades e mais 

de 10 % expostos a ciclones tropicais, principalmente na América do Norte, Austrália e 

Leste da Ásia. Simultaneamente, aproximadamente metade dos sistemas globais estão 
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expostos a incêndios florestais por mais de 50 dias ao ano, e cerca de 18 % das redes 

elétricas passam por mais de 200 dias de incêndios florestais anualmente (IEA, 2023). 

Apenas a China responde por cerca de um terço da expansão dos sistemas de 

transmissão mundiais na última década, tendo construído mais de meio milhão de 

quilômetros de linhas de transporte que ligam, entre outros locais, os centros de consumo 

do Leste do país às províncias do Norte e do Oeste, onde se localiza grande parte da 

geração renovável. Nessa expansão, tem destaque a operação de linhas em ultra alta 

tensão, em corrente contínua (UHVDC), que se estendem por mais de 30.000 km no 

interior do país (IEEE, 2019). Entre os indicadores aferidos pela Agência Internacional 

de Energia, referentes a horas de interrupção no fornecimento de energia ao consumidor 

final, a China apresenta um indicador inferior a 2 horas por ano, muito inferior quanto 

comparado a países como Estados Unidos e Índia (IEA, 2023). Entretanto, não são 

facilmente acessíveis os dados ou estudos referentes às causas de desligamentos ocorridos 

no país. Os anos de 2021 e 2022 destacam-se no levantamento bibliográfico dada a 

ocorrência de ondas de calor e estiagens na China, que levou a interrupções no 

fornecimento de energia elétrica, na produção e na geração hidrelétrica (Dialogue Earth, 

2022; South China Morning Post, 2022; Gonçalves et al., 2024).  

Nos Estados Unidos, de acordo com Climate Central (2022), 83 % dos maiores 

desligamentos no fornecimento de energia elétrica reportados entre 2000 e 2021 foram 

decorrentes de eventos climáticos extremos. Entre 2011 e 2021, o número de 

desligamentos por essas causas aumentou, aproximadamente, 78 % quando comparado a 

década anterior. Condições climáticas severas como, por exemplo, ventos extremos, 

chuvas e tempestades, causaram 58 % dos desligamentos no período de 2000 a 2021. No 

mesmo período, condições de inverno (neve, gelo e chuva congelada) foram responsáveis 

por 22 % dos desligamentos, enquanto pelo menos 15 % destes foram causados por 

furacões ou tempestades tropicais. Incêndios florestais e calor extremo foram 

responsáveis por 2,4 % e 1,9 % dos desligamentos no período, respectivamente (Climate 

Central, 2022).  

Em estudo feito por Climate-ADAPT (2018) para a União Europeia, os principais 

eventos que resultam em interrupção no fornecimento de energia elétrica estão associados 

a tempestades, com impactos diretos como descargas atmosféricas; ou indiretos, como 
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queda de árvores; acúmulo de neve sobre linhas de transmissão e distribuição, 

especialmente quando acompanhado de alta umidade e temperaturas próximas a zero. 

Temperaturas ambiente muito elevadas, como as que ocorrem durante as ondas de calor, 

também são um risco à transmissão, uma vez que podem provocar arqueamento das 

linhas, reduzindo a distância ao solo. Este fenômeno pode também causar contato com 

árvores e outras estruturas, resultando em eletrocussão ou incêndios (Climate-ADAPT, 

2018). 

No Brasil, o ONS é responsável por contabilizar as informações referentes às 

perturbações ocorridas na Rede Básica, por ano, associadas ao corte de carga, incluindo 

as principais causas de perturbações em linhas de transmissão (ONS, 2023). Com dados 

coletados entre 2012 e setembro de 2023, foi possível verificar que, dos 16.356 

desligamentos registrados, 48 % foram ocasionados por condições meteorológicas 

adversas e 25 % por queimadas, conforme ilustrado na Figura 9.  

 

Figura 9 – Principais causas de perturbações em linhas de transmissão da Rede Básica 

Fonte: Adaptado de ONS, 2023 

As informações detalhadas sobre as causas de desligamentos da Rede Básica são 

tratadas diretamente entre a ANEEL e as concessionárias de transmissão. Estudos e 

análises publicadas discutem alguns casos específicos de maior relevância. No Relatório 

de Análise Estatística de Desligamentos Forçados, referente ao ano de 2022 (ONS, 2023), 

são apresentadas as principais causas dos desligamentos de linhas de transmissão do SIN, 

e a análise comparativa com os dados atualizados dos anos de 2018 a 2021.  
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Um desligamento forçado ocorre quando algum componente do sistema é retirado 

de serviço por condições não programadas, resultante de alguma falha ou emergência, a 

fim de evitar riscos à integridade física de pessoas ou do meio ambiente, e danos a 

equipamentos ou sistema elétrico (ONS, 2023).  

As principais causas de desligamentos forçados de origem interna − quando a causa 

se relaciona com partes principais do componente em análise, em geral energizadas como, 

por exemplo, descargas atmosféricas, incêndios florestais, vegetação sob a linha, chuvas 

ou temporais, ventos fortes rompimentos ou quedas de torre − na Rede Básica, entre 2018 

e 2022, suas frequências absolutas e percentuais, são apresentadas na Figura 10 e 

representam, aproximadamente, 89,6 % do total de desligamentos no período (ONS, 

2023).  

  

Figura 10 – Principais causas de desligamentos de origem interna nos anos de 2018 

a 2022 – Rede Básica Fonte: ONS, 2023 

 

Descargas atmosféricas 

As descargas atmosféricas são bastante representativas na análise estatística dos 

desligamentos forçados conduzida pelo ONS (2023), correspondendo a 29,7 % das 

ocorrências na Rede Básica em 2022. No período de 2018 a 2022, a média foi de 26,1 %. 

As frequências absolutas e as taxas de desligamento forçado por descargas atmosféricas 

(nº de desligamentos por descarga atmosférica/100 km/ano) das LT são apresentadas na 

Figura 11.  
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Cabe pontuar que os indicadores se encontram abaixo do limite estabelecido pelo 

Operador, que é de dois desligamentos por descarga atmosférica a cada 100 km/ano para 

LT em corrente alternada com tensão igual a 230 kV; e um desligamento por descarga 

atmosférica a cada 100 km/ano para LT em corrente alternada com tensão maior ou igual 

345 kV e LT em corrente contínua. A taxa de desligamento forçado tem como objetivo o 

gerenciamento da incidência de desligamentos forçados nas horas de serviço do período 

considerado. Considera o número de desligamentos em relação ao total de horas, o 

número de circuitos da LT e a sua extensão em quilômetros (ONS, 2023). 

 

 

Figura 11 – Frequências Absolutas e Taxas de Desligamento Forçado por Descargas 

Atmosféricas por nível de tensão nos anos de 2018 a 2022 – Rede Básica Fonte: ONS, 

2023 

Quanto à distribuição regional, os desligamentos decorrentes de descargas 

atmosféricas entre 2018 e 2022 foram mais frequentes nas LT localizadas nos estados do 

Mato Grosso e Goiás da Região Centro-Oeste; os estados de Minas Gerais e São Paulo 

na Região Sudeste; o estado do Rio Grande do Sul na Região Sul; o estado da Bahia na 
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Região Nordeste; e os estados de Pará e Rondônia na Região Norte, conforme informado 

na Figura 12 (ONS, 2023).   

Quanto à sazonalidade, os dados apontaram que ao longo dos anos, as menores 

frequências de desligamentos por descargas atmosféricas ocorrem entre maio e agosto, 

conforme Figura 13.  

 

 

Figura 12 – Percentuais dos desligamentos provocados por descargas atmosféricas 

por Região e por Estado – Rede Básica – 2018 a 2022 Fonte: ONS, 2023 
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Figura 13 – Distribuição sazonal das frequências de desligamentos por descargas 

atmosféricas nos anos de 2018 a 2022– Rede Básica Fonte: ONS, 2023 

As descargas atmosféricas sobre ou perto dos cabos podem causar curto-circuito, 

acionando os sistemas de proteção elétrica e causando o desligamento das linhas. Essas 

falhas são geralmente transitórias e, portanto, são rapidamente restauradas. Porém, o pico 

de tensão causado pela descarga atmosférica pode ser transferido ao longo da linha e 

causar danos aos equipamentos, como transformadores (Panteli e Mancarella, 2015). 

Os estudos de Cardoso (2017) e Resende e Abdo (2019) abordam desligamentos 

ocasionados por descargas atmosféricas, que também se caracterizam como causas 

relevantes para interrupções na transmissão de energia. Duro (2013) analisou dados 

históricos de linhas de transmissão em 138 kV e 440 kV no período de 1998 a 2006, 

identificando que, do total de 12.047 interrupções, a maior parte estava claramente 

relacionada a eventos atribuídos às descargas atmosféricas, ou seja, 4.695 eventos 

correspondendo a 39 %.  

De acordo com Duro et al. (2012), no estado de São Paulo a ocorrência de descargas 

atmosféricas é mais intensa entre outubro e março (verão), o que é aderente a tendência 

sazonal das falhas em LT consideradas no estudo.  

As descargas atmosféricas foram identificadas como ameaças relevantes às LT 

também em Santa Catarina, provocando danos especialmente em condutores e cabos 

para-raios, derretendo ou rompendo os filamentos dos cabos, além de provocar 

degradação no desempenho operacional (Castro, 2020). 



53 

 

 

 

 

Incêndios florestais  

Desligamentos decorrentes de incêndios florestais ocorrem pois o fogo reduz a 

resistência elétrica do ar no entorno da estrutura, levando a flashover entre condutores ou 

entre condutor e estrutura. Além disso, a temperatura padrão de projeto de uma linha de 

transmissão é usualmente 5 º a 15 ºC superior a temperatura ambiente; durante um 

incêndio, a temperatura ambiente pode chegar a mais de 1.000 ºC, o que faz com que a 

LT perca uma certa percentagem da sua resistência à tração e acelera seu envelhecimento. 

O estudo de Guo et al. (2018) concluiu que os fatores ambientais são causas indiretas do 

envelhecimento das estruturas, indicando que operadores devem estar especialmente 

atentos a linhas com carga elevada, expostas a temperaturas ambiente elevadas e a ventos 

baixos. 

Desligamentos por queimadas ou incêndios florestais corresponderam a 16,1 % do 

total de desligamentos na Rede Básica em 2022, abaixo da média do período entre 2018 

a 2022, de 25,1 % do total. As frequências absolutas e as taxas de desligamento forçado 

por queimadas (nº de desligamentos por queimadas/100 km/ano) das LT são apresentadas 

na Figura 14 (ONS, 2023). 
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Figura 14 – Frequências absolutas e taxa de desligamento forçado por queimada 

por nível de tensão nos anos de 2018 a 2022 – Rede Básica Fonte: ONS, 2023 

 

Por região e estado, os desligamentos decorrentes de queimadas entre 2018 e 2022 

foram mais frequentes nas LT associadas aos estados de São Paulo e Minas Gerais, na 

Região Sudeste; Ceará e Piauí na Região Nordeste; e Goiás na Região Sudeste, conforme 

Figura 15 (ONS, 2023).  
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Figura 15 – Percentuais dos desligamentos provocados por queimadas por Região 

e Estado – Rede Básica – 2018 a 2022 Fonte: ONS, 2023 

 

Entre 2018 e 2022, as maiores frequências de desligamentos ocasionados por 

queimadas são registradas entre os meses entre agosto e novembro, com destaque para 

valores máximos registrados em setembro, conforme Figura 15 (ONS, 2023).  

  

Figura 16 – Distribuição sazonal das frequências de desligamentos por queimadas 

nos anos de 2018 a 2022 – Rede Básica Fonte: ONS, 2023 
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Berredo et al. (2019) abordam a identificação do nível de riscos de desligamento 

associado a incêndios florestais em LT. Os desligamentos também se relacionam com 

aspectos construtivos e as características físicas e bióticas do corredor de passagem.  

Mitchell (2013) aborda a forte relação entre o aumento da velocidade dos ventos 

em determinada área e falhas relacionadas a incêndios florestais. De acordo com seu 

estudo, a observação de que incêndios florestais próximos à LT podem ocorrer devido ao 

aumento da velocidade dos ventos, agravado em diversas áreas pela mudança do clima, 

implica na necessidade de projetos, padrões de engenharia e técnicas operacionais 

específicos para mitigação de riscos.  

  

Precipitações intensas e tempestades 

Os desligamentos provocados por precipitações intensas e tempestades 

corresponderam, em 2022, a 2,7 % do total; percentual próximo à média de 2,5 % entre 

2018 e 2022. A Figura 17 apresenta os percentuais dos desligamentos provocados por 

chuvas intensas e temporais por região e por estado, entre 2018 e 2022. No período, os 

desligamentos foram predominantes na Região Sul, principalmente no Rio Grande do Sul.  

  

Figura 17 – Percentuais de desligamentos provocados por precipitações intensas e 

tempestades por Região e Estado – Rede Básica Fonte: ONS, 2023 
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No Rio Grande do Sul, os anos de 2023 e 2024 foram de destaque no que diz 

respeito a ocorrência de tempestades e inundações. De acordo com a EMATER/RS 

(2024), entre a última semana de abril e o início de maio de 2024, um sistema de alta 

pressão no Oceano Atlântico Sul contribuiu para direcionar o fluxo de ar quente e úmido 

para o continente, permanecendo estacionados sobre o estado. Em algumas regiões, entre 

os dias 30/04 a 10/05, foi registrada chuva acumulada superior a 700 mm. As chuvas 

trouxeram efeitos sobre a população em mais de 456 municípios, afetando infraestrutura, 

abastecimento de água, produção primária e fruticultura. 

Sobre as estruturas de energia elétrica, os danos atingiram diretamente usinas 

hidrelétricas localizadas em rios da região, LT (principalmente por danos às torres) e 

subestações, que tiveram que ser completamente desligadas devido a alagamentos (ONS, 

2024). De acordo com a ANEEL (2024), as empresas distribuidoras reportaram na 

primeira quinzena de maio interrupções do serviço de fornecimento de energia elétrica 

para mais de 420 mil consumidores, subestações desligadas por alagamento e também 

por segurança, milhares de quilômetros de redes de distribuição destruídos, redes de 

transmissão e centrais geradoras fora de operação, barragens em estado de atenção, 

centrais de atendimento telefônico e postos de atendimentos presenciais desativados, 

além de incontáveis unidades consumidoras, estradas e acessos destruídos e/ou totalmente 

isolados. 

A seguir, são apresentadas algumas fotografias realizadas da Subestação Nova 

Santa Rita, na Região Metropolitana de Porto Alegre, alagada duas vezes em seis meses.  

  

Figura 18 – Subestação Nova Santa Rita Fonte: Acervo pessoal e Mega What, 2024 
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Figura 19 – Região Central de Porto Alegre Fonte: ANEEL, 2024 

 

Marengo et al. (2021) estudaram os efeitos de cenários diversos de aquecimento da 

temperatura global sobre alterações em chuvas extremas, enchentes e deslizamentos de 

terra, identificando aumento significativo do risco de ocorrência destes eventos extremos, 

principalmente em três regiões do Brasil – Sul, Sudeste e Leste da Região Nordeste. 

Desastres naturais do tipo, ao ocorrer em regiões altamente urbanizadas como as 

supracitadas, afetam a população, a economia e infraestrutura públicas, como 

abastecimento de água e fornecimento de energia elétrica.  

Silva et al. (2019) analisaram os padrões de precipitação em nove bacias 

hidrográficas relevantes, identificando, dentre os diferentes contextos climáticos no 

Brasil, tendências de redução da precipitação na Região Norte e elevação das chuvas na 

Região Sul do país. Estes resultados são aderentes a demais estudos que identificaram 

que o incremento na precipitação registrada pode estar mais relacionado à intensificação 

de chuvas intensas do que à maior quantidade de dias úmidos. Os padrões de precipitação 

podem influenciar também o fluxo hídrico nos rios da bacia analisada, e os resultados 

apontaram uma redução na Região Nordeste e uma elevação na Região Sul. Essas 

mudanças também se relacionam com as características físicas e a cobertura vegetal da 

bacia hidrográfica, bem como são influenciadas pelo El Niño, intensificando em anos de 

ocorrência deste evento. De acordo com os autores, a análise dos impactos das alterações 
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nos padrões de precipitação e escoamento superficial é essencial para orientar o 

planejamento elétrico no Brasil, bem como promover medidas de mitigação e adaptação 

para as instalações atuais.  

Mustafa et al. (2012) investigaram a possível correlação entre condições 

atmosféricas e desligamentos em uma LT 230 kV no Sul do Brasil, com histórico de 

desligamentos no inverno, desde o início de sua operação em 1974. Os resultados 

apontaram uma correlação evidente com a umidade relativa do ar e o número excessivo 

de eventos de desligamentos no empreendimento. A umidade relativa do ar pode ser 

influenciada por fatores como índice de chuvas e velocidade do vento. Nestes casos, 

foram aplicados protetores poliméricos nos isoladores da LT que apresentaram resultados 

positivos, com redução dos desligamentos (Mustafa et al., 2018).  

Ferreira et al. (2023) propuseram um índice de exposição a eventos extremos para 

LT no estado de Santa Catarina. Os modelos utilizados no estudo convergiram para 

aumento em eventos extremos nos cenários futuros e na frequência de tempestades e 

furacões na região avaliada.  

De acordo com Panteli e Mancarella (2015), chuvas e inundações não causam 

efeitos apenas nas LT, mas também nos equipamentos de subestações, como disjuntores 

e casas de controle.  

Tem destaque a forte tempestade ocorrida em novembro de 2023 na cidade de São 

Paulo, quando foram registradas rajadas de vento com velocidade de, aproximadamente, 

103,7 km/h. A NBR 5422/1984, que trata dos parâmetros de projeto para linhas de 

transmissão e distribuição aéreas, considera um mapa para o estado de São Paulo onde a 

velocidade de projeto aplicável é de 94 km/h, com tempo de recorrência de 50 anos. Ou 

seja, as condições severas da tempestade e de vento excederam o padrão limite definido 

na principal normativa de projetos de LT (Instituto Acende Brasil, 2023).  

 

Ventos extremos 

Tempestades extremas e rajadas de vento são responsáveis por uma grande parte 

das falhas em LT no mundo, e podem gerar impactos em uma ou mais torres e no sistema 

como um todo. A análise de como este impacto ocorre é complexa e deve considerar o 
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comportamento do vento (que é variável) e a relação entre cabos, condutores e a estrutura 

da torre (Abd-Elaal, Mills e Ma, 2018). 

O Relatório de Análise Estatística de Desligamentos Forçados referente ao ano de 

2022 (ONS, 2023) não apresenta informações consolidadas sobre desligamentos 

relacionados a eventos de ventos extremos. Desta forma, foi possível obter as informações 

referentes a este tipo de ocorrência nos últimos 12 meses a partir do documento 

“Acompanhamento mensal da triagem de ocorrências e perturbações no Sistema 

Interligado Nacional”, também emitido pelo ONS (ONS, 2023). 

De acordo com o documento, ventos fortes se enquadram como uma das principais 

causas de desligamentos no mês de setembro de 2023, representando 14 % do total de 

desligamentos da Rede Básica, conforme mostra a Figura 20 (ONS, 2023). 

 

Figura 20 – Evolução mensal dos desligamentos por queimadas, descargas 

atmosféricas, ventos fortes e avifauna Fonte: ONS, 2023 

De acordo com Panteli e Mancarella (2015), ventos fortes durante tempestades ou 

furacões levam a falhas ou danos na estrutura de linhas de transmissão e distribuição, seja 

por materiais externos que afetam os cabos ou por colapso na estrutura da torre.  

Os impactos da variação de ventos extremos sobre o setor elétrico são abordados 

por Pes (2015), cujos resultados de modelagem considerando vento observado a 10 

metros apontam para aumento na velocidade mínima do vento ao longo da costa do Brasil, 

particularmente na Região Nordeste; e aumento nos máximos de velocidade do vento 

indicam aumento no interior das Regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste. No Brasil, os 

estudos de vento são focados principalmente nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste, áreas 

de grande potencial para geração eólica. Porém, os ventos extremos de grande magnitude 
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podem reduzir o fator de capacidade de parques; e os ventos extremos baixos impactam 

sobre as LT ao reduzir a dissipação de calor e o despacho de carga. 

Alves (2015) fez um breve levantamento de acidentes decorrentes de ventos 

extremos, que resultaram em quedas de torres de transmissão, com destaque para 

ocorrências na Região Sul do país, com ventos variando entre 100 a 180 km/h, trazendo 

prejuízos ao sistema de transmissão e às comunidades próximas.   

O projeto de LT no Brasil considera as normas IEEE Std 738, CIGRÉ TB207 e 

NBR 5422. Entre outros parâmetros, estas regulações estabelecem uma limitação para a 

velocidade do vento de até 1,0 m/s, aplicável a todas as linhas no Brasil 

independentemente de sua localização ou condições climáticas (Marins, Antunes e 

Sampaio, 2020). O projeto e execução de torres de transmissão que incluam 

adequadamente o comportamento do vento devem considerar as características dinâmicas 

da torre e o movimento lateral dos cabos quando sob a ação de ventos.  

Battista, Rodrigues e Pfeil (2003) apresentaram um modelo analítico-numérico para 

análise estrutural das torres de transmissão considerando essas características, indicando 

espaço para desenvolvimento de novos modelos que considerem adequadamente essas 

influências. Abd-Elaal, Mills e Ma (2018) também propõem sugestões de otimização dos 

sistemas de transmissão existentes como, por exemplo, retro-fit e aplicação de métodos 

de reforço para a modernização de torres de transmissão antigas; bem como trazem 

propostas de modelos que considerem fatores como as cadeias de condutores; modelo 

detalhado para o isolador que considere seu ângulo de oscilação, interação cabo-estrutura 

e seus efeitos.  

 

Deslizamentos de terra ou fragilidade de solo relacionada à erosão 

Há pouca literatura específica sobre desligamentos em LT decorrentes de 

deslizamentos de terra ou fragilidade do solo. Esse tipo de suscetibilidade é relacionado, 

principalmente, às características do solo como relevo, pedologia e geologia. Também, é 

incrementada a partir de um regime de chuvas mais intenso. No Brasil, estudos sobre 

suscetibilidade à erosão podem ser regionalizados, porém não foram identificadas 
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publicações de referência sobre o tema, o que indica vulnerabilidade nos dados 

disponíveis e consolidados sobre a temática.  

O estudo de Araujo (2016) inclui fatores como declividade, altimetria e tipo de solo 

na análise multicritério e na modelagem ambiental de corredores de passagem para LT, o 

que pode reduzir impactos ao meio ambiente e à segurança do sistema elétrico.  

No levantamento bibliográfico, foram identificados poucos estudos relacionando 

diretamente a ocorrência de deslizamentos de terra e desligamentos de linhas de 

transmissão. O estudo de Zlatan e Medina (2022) aborda uma queda de torre decorrente 

de deslizamento na cidade de Tuzla (Bósnia) em 2014, após chuvas torrenciais.    

O relatório de Análise Estatística de Desligamentos Forçados, tampouco o de  

Acompanhamento Mensal da Triagem de Ocorrências e Perturbações no Sistema 

Interligado Nacional, ambos emitidos pelo ONS (2023), não apresentam informações 

consolidadas sobre desligamentos relacionados a deslizamentos de terra.  

 

3.4. INICIATIVAS DE ADAPTAÇÃO E OS SISTEMAS DE TRANSMISSÃO 

A adaptação às alterações climáticas é resultado de um conjunto de abordagens 

complementares para o gerenciamento de riscos associados aos eventos climáticos. A 

gestão eficaz dos riscos envolve, em geral, um conjunto de ações destinadas a reduzir e 

transferir os riscos e a responder aos eventos de forma conjunta, em vez de uma 

abordagem singular numa única ação ou tipo de ação (IPCC, 2012).  

Enquanto os estudos atuais focam, principalmente, na compreensão e 

dimensionamento dos impactos da mudança do clima sobre infraestrutura de energia, a 

maior parte das ações de adaptação em curso ou proposta aponta para a revisão de normas 

técnicas e diretrizes institucionais; ajustes no planejamento da expansão, tanto da geração 

quanto da transmissão; e otimização das ações de resposta a emergências em caso de 

eventos extremos.  

De acordo com IEA (2023), linhas de distribuição e transmissão aéreas são mais 

suscetíveis aos perigos climáticos, como incêndios florestais, enchentes e ciclones. 

Sistemas subterrâneos são uma alternativa neste caso, apesar do seu alto custo inicial e de 

também serem afetados por ondas de calor, principalmente em áreas urbanas. É sugerido 
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reavaliar as normas e padrões para a resistência das estruturas das torres em áreas de 

ventos intensos. Outra medida relevante é a alteração do traçado das linhas para regiões 

menos vegetadas e manter um controle rigoroso da vegetação sob a linha, para prevenir 

danos causados por incêndios florestais e ventos intensos.  Para ondas de calor, pode ser 

avaliada a aplicação de condutores cobertos ou com isolamento diferenciado, bem como 

mecanismos de resfriamento mais adequados para transformadores. Em subestações, 

medidas para aumentar a resiliência aos eventos extremos do clima envolvem a instalação 

de equipamentos elevados, sistemas de resfriamento mais eficientes, e medidas adicionais 

de proteção contra inundações, como seleção de áreas menos expostas a esses riscos. De 

maneira mais ampla, é importante o desenvolvimento de flexibilidade nos sistemas de 

transmissão e distribuição de energia.  

As normas técnicas de projeto de sistemas de transmissão devem ser revistas a fim 

de considerar, principalmente, a ocorrência de eventos extremos, que tendem a impactar 

mais significativamente as redes de transmissão. Em alguns casos, pode ser relevante 

avaliar a relocação de linhas e outras estruturas associadas no subsolo para melhorar a 

resistência a tempestades e outros fenômenos meteorológicos (Norwegian 

Meteorological Institute, 2013). 

A coordenação e capacidade de adaptação do despacho de energia elétrica são 

medidas aplicadas em diversas regiões, a fim de evitar a interrupção da transmissão em 

eventos climáticos extremos. Os estudos de Qin et al. (2021) apontaram que a 

coordenação de fases múltiplas de despacho é eficaz para aumentar a resiliência do 

sistema elétrico, reduzindo a perda global. Também, foi proposto por Panteli et al.  (2016) 

um algoritmo de isolamento adaptativo com o objetivo de atenuar os efeitos em cascata, 

que podem ocorrer durante as emergências meteorológicas, aumentando a resiliência do 

sistema. Um método de tomada de decisão para o restabelecimento da rede de 

transmissão, após condições meteorológicas extremas, considerando o início ordenado de 

geradores e outros elementos do sistema de transmissão é proposto por Luo et al. (2017).  

Medidas de adaptação voltadas para o transporte de energia e combustível são 

propostas por Nefedova e Solovyev (2020) para a região norte da Rússia, uma vez que 

todos os setores associados a transporte de combustível e energia são afetados. Destaca-

se o desenvolvimento de sistemas modernos de prognóstico e monitoramento da dinâmica 
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hidrometeorológica, com foco nos sistemas locais; além de um sistema de comunicação 

rápido e eficiente que permita reportar informações climáticas e meteorológicas aos 

agentes do setor de energia e consumidores. Da mesma forma, é pontuado que os 

parâmetros climáticos devem ser considerados no projeto, assim como a ampliação da 

capacidade, vida útil e redundância das LT existentes. 

Em uma perspectiva mais ampla, Nefedova e Solovyev (2020) apontam que a 

diversificação da matriz elétrica para inclusão de fontes renováveis incentivadas pelas 

novas condições climáticas e a formação de sistemas inteligentes de geração distribuída 

são elementos essenciais na adaptação ao novo contexto climático. Soluções inteligentes 

também são medidas propostas por Panteli e Mancarella (2015), incluindo 

armazenamento de energia, sistemas de controle, proteção e informação avançados.  

A ampliação da geração distribuída, com manutenção e modificação facilitadas, e 

a instalação de LT subterrâneas são citadas como medidas adaptativas por Shahid (2012). 

O uso de energias renováveis e a ampliação da capacidade de armazenamento são 

destacados por Salimi e Al-Ghamdi (2020) como medidas para aumentar a resiliência dos 

centros urbanos a alterações climáticas. Também, são recomendadas linhas de pesquisa 

voltadas para eficiência energética e refrigeração.   

Panteli e Mancarella (2015) indicam medidas em curto prazo para incrementar a 

resiliência dos sistemas de transmissão perante eventos extremos voltadas, 

principalmente, para previsões mais acuradas quanto à localização e severidade, que 

permitam aos operadores ajustar a configuração de despacho a fim de mitigar os impactos 

desse tipo de ocorrência. A longo prazo, são propostas medidas de análise de risco e 

resposta à emergência, além de remoção da vegetação na faixa de servidão. Ações 

estruturais para adaptação, como instalação das linhas em subsolo, alteração das torres e 

postes para materiais mais robustos, elevação de subestações ou relocação para áreas 

menos propensas à inundação, instalação de linhas redundantes e até mesmo ajuste nos 

traçados das LT para regiões menos afetadas por condições meteorológicas extremas. 

Medidas similares são exploradas em Panteli et al. (2017), destacando ações 

voltadas para: redundância, com inclusão de LT em paralelo às existentes; robustez, 

incrementando a resistência dos componentes utilizados nas torres e cabos; e reforço na 

capacidade de resposta. Estas ações devem ser consideradas de maneira bastante flexível, 
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uma vez que as alterações nos sistemas de transmissão são ainda incertas em face das 

mudanças nas condições climáticas.  

O estudo desenvolvido por Sathaye et al. (2011) apresenta uma avaliação do 

impacto da mudança do clima na infraestrutura de energia no estado da Califórnia, nos 

Estados Unidos. Os autores apontam que, apesar da indicação de que é possível manter a 

confiabilidade do sistema elétrico em um cenário de mudança do clima, a adaptação a 

essas alterações levanta questões institucionais como a revisão de normas de engenharia 

e projetos que atualmente mensuram o nível de capacidade do sistema; e as diretrizes para 

financiamento e viabilidade de novas instalações.  

Cabe pontuar o desenvolvimento de um sistema de apoio a tomada de decisão para 

locação de empreendimentos de transmissão com base em informações 

georreferenciadas, tornando públicas as informações geográficas associadas aos impactos 

e vulnerabilidades à mudança global do clima e que possa subsidiar políticas e diretrizes 

para seleção de locais adequados para novos empreendimentos (Shahid, 2012). 

O incentivo à pesquisa e desenvolvimento de propostas específicas para 

transmissão de energia, e para o setor elétrico como um todo, é destacado por Vine (2012), 

que aponta a necessidade de ampliação de estudos para previsão mais detalhadas de 

condições climáticas e eventos extremos; compreensão e análise de impactos sobre a 

resiliência dos sistemas elétricos; estratégias e tecnologia para incrementar tal resiliência, 

inclusão no planejamento de variáveis que considerem as alterações climáticas, com seu 

nível de incerteza, dentre outras linhas relevantes.  

O desenvolvimento de métodos mais assertivos de análise de risco e estratégias de 

desligamento em caso de eventos extremos é discutido por Rhodes, Ntaimo e Roald 

(2021), especificamente para incêndios florestais. O modelo de otimização proposto, que 

considera tanto o risco de incêndio quanto de perda de carga na transmissão 

(desligamento), permite que as linhas de maior tensão continuem a operar em situação de 

alto risco de incêndios, enquanto linhas de menor carga são desligadas em cenários de 

baixo risco. Este tipo de avaliação e modelagem traz maior robustez e confiabilidade à 

operação do sistema, minimizando os casos de desligamentos emergenciais.  

Os exemplos de estratégias de adaptação que podem ser aplicadas para reduzir o 

risco de incêndios florestais incluem melhor informação e comunicação com as 



66 

 

 

 

comunidades do entorno e preparação para situações de emergência (redução da 

vulnerabilidade); melhor planejamento para o desenvolvimento e aplicação das normas 

de construção de infraestrutura e gestão do uso do solo para redução da exposição; e uma 

gestão do território que reduza os fatores necessários para o desenvolvimento de grandes 

incêndios ou possibilite o combate aos incêndios para os extinguir quando começam 

(redução do risco) (Abram, Henley et al., 2021). 

O Quadro 2 apresenta a síntese das medidas de adaptação identificadas na literatura. 

Nota-se poucas citações indicando ações específicas em sistemas de transmissão já 

existentes que seguirão em operação nos próximos anos. Estudos específicos voltados 

para incremento na fiscalização e monitoramento preventivos das linhas em operação, 

manutenção periódica adequada, substituição de equipamentos e instalação de proteções 

adicionais são necessários para possibilitar a continuidade da operação dos sistemas 

existentes.  
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Quadro 2  - Síntese dos estudos identificados com principais medidas de adaptação voltadas para transmissão de energia  

Levantamento bibliográfico 
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Coordenação e adaptação do despacho de energia   x x   x x    x   

Revisão de normas técnicas de projeto, considerando parâmetros climáticos  x    x   x    x x 

Diversificação da matriz elétrica para fontes melhor adaptadas às novas condições climáticas, 

incluindo revisão de diretrizes institucionais e financiamento 
    x   x  x   x 

Desenvolvimento de sistemas de prognóstico e monitoramento hidrometeorológico     x x   x x    

Desenvolvimento de análise de risco e resposta à emergência      x    x x x  

Redundância das linhas de transmissão existentes x    x x x       

Desenvolvimento de sistema de comunicação rápido e eficiente      x x      x  

Relocação de linhas e outras estruturas para subsolo ou locais menos afetados por condições 

meteorológicas extremas 
x     x       x 

Remoção da vegetação na faixa de servidão e outras ações no entorno dos sistemas       x      x x 

Alteração das torres e outro componentes para materiais mais robustos      x x      x 

Sistemas inteligentes de geração distribuída     x x        

Incentivo à pesquisa e desenvolvimento de propostas específicas para transmissão de energia          x    

Fonte: Elaboração própria 
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4. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de 

abordagem qualitativa, considerando produções da literatura científica, bem como 

publicações de instituições de referência sobre energia, energia elétrica, transmissão de 

energia e mudança global do clima. 

A fim de compreender a situação atual dos sistemas de transmissão no Brasil e suas 

expansões futuras, foram utilizadas como base as publicações oficiais sobre o 

planejamento do setor elétrico brasileiro, desenvolvidas pela Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE), como o Plano Decenal de Expansão da Energia (PDE) e o Plano de 

Expansão de Longo Prazo (PELP), bem como publicações da Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL); e do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Tal 

levantamento permite uma observação ampla sobre os sistemas de transmissão de energia 

elétrica no país e as principais variáveis consideradas no seu planejamento.  

O contexto no qual o setor elétrico, particularmente a transmissão de energia 

elétrica se insere já é objeto de discussão sob a perspectiva da mudança climática, tanto 

em âmbito nacional quanto internacional. Assim, foram identificadas as principais 

iniciativas brasileiras relativas à mudança global do clima a partir de literatura científica 

publicada e informações institucionais, quando aplicável. Para o levantamento do estado 

da arte de iniciativas de adaptação aos eventos extremos para transmissão de energia, 

buscou-se artigos científicos que discutem este tema em países como Estados Unidos e 

da Europa, dadas as características dos sistemas de transmissão.  

A identificação dos tipos de eventos climáticos e os respectivos danos, 

particularmente os materiais, ocorridos sobre os sistemas de transmissão brasileiros foi 

conduzida a partir de consulta às bases de dados de instituições do marco regulatório 

brasileiro, como a ANEEL e o ONS. Foram pesquisadas bases de dados de desligamentos 

de sistemas de transmissão de energia, visando a obtenção de dados quantitativos e 

qualitativos sobre os desligamentos, suas causas e consequências, como perdas 

financeiras para as concessionárias. Adicionalmente, foram visitadas fontes de 

informação sobre eventos extremos recentes, ocorridos ao longo do ano de 2024.  
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Os eventos impactantes ao sistema energético, de acordo com os estudos 

desenvolvidos pela EPE, como o PDE 2031 e o relatório Fortalecimento da Resiliência 

do Setor Elétrico em Resposta às Mudanças Climáticas – Revisão Bibliográfica, são 

relacionados com o aumento da temperatura média do ar e na amplitude térmica; 

queimadas; precipitação intensa; ventos extremos; deslizamentos de terra; enchentes; 

descargas atmosféricas; a redução da precipitação média, secas e calor extremo; o 

aumento de ventos em áreas áridas e litorâneas; e a elevação do nível médio do mar. Essas 

alterações implicam em aumento na vulnerabilidade dos ativos existentes e previstos, 

além de reduzir sua eficiência e eventualmente interromper a operação das instalações. 

Considerando eventos climáticos extremos, que têm se tornado mais frequentes, pode-se 

citar eventos de calor extremo, ventos fortes, tempestades, inundações, deslizamentos de 

terra, aridez, aumento na frequência de descargas atmosféricas e incêndios (Brasil, 

MME/EPE, 2022; MME/EPE, 2023). 

Como limitação de escopo deste levantamento, foram selecionados parâmetros 

naturais que resultam em maior ocorrência de desligamentos, a saber: (i) descargas 

atmosféricas; (ii) incêndios florestais; (iii) precipitações intensas e tempestades; (iv) 

ventos extremos; e (v) deslizamentos de terra ou fragilidade de solo relacionada à erosão 

(ONS, 2023; MME/EPE, 2023). 

A identificação e análise de riscos climáticos sobre os sistemas de transmissão de 

energia elétrica foram conduzidas com base na abordagem de avaliação de riscos proposta 

pelo IPCC (2014), observando a ISO 14090 e a ISO 31000, considerando as seguintes 

etapas: (i) definição de escopo e contexto da análise de risco; (ii) caracterização do objeto; 

(iii) identificação de perigos e riscos;  (iv) caracterização de cenários climáticos; (v) 

análise de riscos climáticos, considerando os conceitos de perigo, exposição, 

vulnerabilidade e severidade. Uma vez que a conceituação de risco climático proposta no 

IPCC Fifth Report (AR5) subsidia esta avaliação, mas não estabelece um procedimento 

específico, foram consideradas as recomendações de Sousa et al. (2022). A metodologia 

indicada propõe as seguintes etapas: 

1) Definição do contexto e objetivos;  

2) Descrição do projeto, neste caso, o sistema de transmissão brasileiro, descrito no 

Capítulo 3;  
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3) Identificação de perigos;  

4) Caracterização de cenários climáticos, a partir de estudos regionalizados para o 

Brasil;  

5) Caracterização de cenários socioeconômicos, baseados neste contexto no 

planejamento da expansão da transmissão;  

6) Identificação e engajamento de partes interessadas, considerando a estrutura 

regulatória atual;  

7) Análise do projeto;  

8) Avaliação de risco;  

9) Validação da avaliação;  

10) Adoção de medidas de adaptação;  

11) Revisão e atualização.  

A análise conceitual de riscos climáticos foi aplicada para um sistema de 

transmissão existente, a fim de possibilitar a discussão da metodologia em seu passo a 

passo em um contexto real. A inclusão do estudo de caso neste trabalho se mostrou 

relevante para exemplificar de maneira conceitual a aplicação das etapas (1) a (8), 

supracitadas. A validação da avaliação, adoção de medidas de adaptação, revisão e 

atualização são etapas aplicáveis em avaliações específicas para determinado projeto.  

A seleção do estudo de caso considerou como principais critérios: (i) a localização 

geográfica do empreendimento, na qual há ocorrência de diversos fenômenos naturais 

como descargas elétricas e incêndios florestais; (ii) localização em áreas de expansão da 

fronteira agrícola, com mudança de uso e ocupação do solo; (iii) extensão significativa 

superior a 300 km, a fim de possibilitar uma avaliação ampla da exposição do 

empreendimento; (iv) características técnicas de um empreendimento já em operação por 

um período significativo, o que considera a aplicação de técnicas de engenharia e projeto 

passíveis de atualização. 

Para propor uma metodologia de identificação e análise de medidas para adaptação 

à mudança climática, utilizou-se como base a aplicação do método Delphi, que possibilita 

reunir um conjunto de opiniões de especialistas, levando a resultados densos sobre 

temáticas complexas (Marques e Freitas, 2018). Considerando-se essa ferramenta 

metodológica, foi elaborado um questionário semi-estruturado relacionando os 
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perigos/riscos climáticos, em contextos determinados de exposição, por exemplo, com as 

medidas de adaptação identificadas no referencial bibliográfico. Optou-se por não limitar 

a consulta aos especialistas com a indicação do estudo de caso, a fim de ampliar as 

proposições dos consultados. 

O questionário foi desenvolvido considerando três etapas principais de entrevista 

aos especialistas, partindo-se da premissa de validação da bibliografia levantada: 

(i) Validação dos perigos climáticos e ocorrências associadas identificados 

na literatura, solicitando ao entrevistado a confirmação se determinado 

evento climático impactante (por exemplo, ondas de calor e incêndios 

florestais) pode causar determinado impacto (por exemplo, interrupção 

na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de incêndios 

florestais na região do empreendimento, associadas a aumento da 

temperatura ou estiagens prolongadas);  

(ii) Validação da proposta inicial de análise de riscos climáticos, solicitando 

ao entrevistado que apontasse o nível de probabilidade da ocorrência; o 

nível de impacto sobre a função de transmissão de energia elétrica; e a 

capacidade adaptativa, ou complexidade e custo para adaptação àquela 

ocorrência. Com base nestes três aspectos principais, é possível 

desdobrar a qualificação dos demais critérios da análise de riscos 

climáticos, como Ameaça, Exposição, Sensibilidade, Vulnerabilidade, 

Severidade e, por consequência, o nível de Risco; 

(iii) Priorização dos riscos climáticos avaliados, com vistas a ponderar a 

análise de riscos realizada na etapa anterior; 

(iv) Validação e coleta de indicações de medidas de adaptação, considerando 

as medidas levantadas inicialmente na bibliografia, considerando os 

diferentes tipos de eventos climáticos impactantes. 

Foi convidado um grupo de 47 especialistas no tema, com o objetivo de avaliar a 

análise de riscos proposta e indicar novas medidas de adaptação. Destes convidados, 38 

especialistas (81 %) responderam ao questionário de forma completa. Pontua-se que a 

seleção dos especialistas foi deliberadamente enviesada, visando selecionar uma amostra 

relevante para a validação do trabalho, incluindo pessoas com alto poder de decisão no 
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setor de transmissão, com senioridade e experiência extensa no tema. O grupo de 

especialistas respondentes incluiu pesquisadores atuantes nas agências de planejamento 

energético, corpo técnico de órgãos ambientais, de empresas de transmissão de energia 

elétrica e consultorias técnicas com atuação na área, distribuídos conforme gráfico a 

seguir (Figura 21). Também foi disponibilizado um período de tempo mais longo a fim 

de ampliar a taxa de respostas, possibilitando resultados importantes para a pesquisa.  

 

Figura 21 – Atuação dos especialistas respondentes da pesquisa 

O desenvolvimento da metodologia possibilitou a seleção de medidas de adaptação 

à mudança global do clima para sistemas de transmissão de energia elétrica no Brasil, 

embarcando as características nacionais a partir da análise de especialistas e em 

alinhamento com ações aplicadas internacionalmente.  

Após a realização dos questionários, foi realizada consolidação e análise dos 

resultados. A avaliação de riscos da Etapa 1 foi consolidada conjuntamente com a 

priorização da Etapa 2, a fim de se obter uma indicação única de risco e prioridade. Essa 

consolidação considerou que a análise de riscos tem maior relevância em relação à 

priorização, uma vez que envolve um conjunto de atributos, enquanto a prioridade é uma 

indicação baseada na experiência do especialista. Após a consolidação da lista única, as 

medidas de adaptação foram relacionadas com os riscos identificados. 
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Figura 22 – Quadro para consolidação da análise de riscos e priorização proposta 

pelos especialistas 

Os resultados foram discutidos para os eventos com classificação de ALTO risco, 

com vistas a compreender se as medidas de adaptação indicadas são suficientes e os 

caminhos previstos para sua implantação. Esta restrição visa direcionar a análise para os 

eventos que possam apresentar maior impacto sobre a função de transmissão.  

Foi verificada também a relevância das medidas de adaptação obtidas no 

levantamento bibliográfico em comparação com os riscos e as recomendações dos 

especialistas.  
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5. ESTUDO DE CASO  

5.1. APRESENTAÇÃO 

Para a seleção do empreendimento foram observados os quatro critérios propostos 

na metodologia, que possibilitam a aplicação das etapas da análise conceitual de risco 

climático. A discussão das formas de aplicação da metodologia visa exemplificar como 

se daria a análise de riscos climáticos para um empreendimento de transmissão existente 

ou futuro.  

O sistema de transmissão Serra da Mesa, composto pela LT 500 kV Serra da Mesa 

II – Luziânia; LT 500 kV Luziânia – Samambaia; LT 500 kV Luziânia – Paracatu IV; e 

LT 500 kV Paracatu IV – Emborcação, sob responsabilidade da concessionária Serra da 

Mesa Transmissora de Energia S.A. (SMTE), é parte integrante do programa de 

concessão realizado pela ANEEL (Leilão 001/2005). O sistema de transmissão interfere 

em 18 municípios e quatro regiões administrativas do Distrito Federal, e é composto por 

quatro segmentos, sendo: 

▪ LT 500 kV Serra da Mesa II – Luziânia: interliga a Subestação (SE) Serra da Mesa 

II no município de Colinas do Sul à SE Luziânia, no município homônimo, ambas 

no estado de Goiás; 

▪ LT 500 kV Luziânia – Samambaia: interliga a SE Luziânia no estado de Goiás à 

SE Samambaia, localizada na Região Administrativa Recanto das Emas, no 

Distrito Federal; 

▪ LT 500 kV Luziânia – Paracatu IV: interliga a SE Luziânia (GO) à SE Paracatu 

IV, em Paracatu (MG); 

▪ LT 500 kV Paracatu IV – Emborcação: interliga a SE Paracatu IV até a SE 

Emborcação, localizada no município de Araguari (MG). 

O mapa de localização da SMTE é ilustrado na Figura 23. 
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Figura 23 – Mapa de localização da LT 500 kV Serra da Mesa II – Luziânia; LT 

500 kV Luziânia – Samambaia; LT 500 kV Luziânia – Paracatu IV e LT 500 kV Paracatu 

IV – Emborcação Fonte: Serra da Mesa Transmissora de Energia (2023) 
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A seguir, são pontuadas as etapas da análise conceitual de riscos, conforme 

proposto por Sousa et al. (2022), sendo inseridas as especificidades do empreendimento 

de transmissão de energia elétrica em tela. O primeiro conjunto de etapas inclui a 

caracterização do projeto; seguindo-se para a identificação dos perigos e cenários futuros 

e, posteriormente, para a análise de riscos e discussão das propostas de adaptação. 

I. Definição de contexto e objetivos 

O objetivo da avaliação conceitual de riscos climáticos é garantir a transmissão de 

energia elétrica, em um contexto climático em constante mudança. Foi considerada a 

continuidade da transmissão através do sistema de transmissão Serra da Mesa, com vistas 

ao suprimento de energia da capital federal Brasília e o reforço do sistema na região.  

II. Caracterização e análise do projeto 

O sistema de transmissão Serra da Mesa (SMTE) possui, aproximadamente, 680 

km de extensão, localizado nos estados de Goiás e Minas Gerais, bem como no Distrito 

Federal. O empreendimento foi concedido em 2005 e entrou em operação em 2008, após 

o licenciamento ambiental junto ao IBAMA.  

As LT e SE componentes do sistema foram sugeridas pelo ONS, em 2005, na 

proposta para ampliação e reforço do SIN. Dentre as obras propostas destaca-se a 

implantação do 3º circuito 500 kV da interligação Norte-Sul e obras associadas no sistema 

receptor Sudeste/Centro Oeste, correspondentes ao empreendimento em análise. As 

instalações visam contribuir para a otimização energética e para a segurança do SIN 

(SMTE, 2006). 

A faixa de servidão da LT foi definida em 70 metros (35 metros para cada lado do 

eixo). O cálculo da faixa de servidão é baseado na norma ABNT NBR 5422/1985. Estima-

se que foi instalada uma quantidade aproximada de 1.407 torres, sendo 965 torres 

estaiadas tipo Cross-Rope, e 442 torres autoportantes. As dimensões médias da praça de 

torre são de 3.600 m² (60 m x 60 m) para as estruturas de tipo Cross-Rope, e de 1.600 m² 

(40 m x 40 m) para estruturas autoportantes (SMTE, 2006).  

As LT interligam as SE Serra da Mesa 2, localizada em Colinas do Sul (GO), em 

uma área de 347 x 520 m²; Luziânia, localizada no município homônimo, em uma área 

de 280 x 520 m²; Paracatu IV, instalada no município de Paracatu (MG), em uma área de 
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400 x 525 m²; Emborcação, localizada no município de Araguari (GO) nas mediações da 

UHE Emborcação; e Samambaia, localizada na Região Administrativa de Recanto das 

Emas (RA XV – DF).  

Em relação à caracterização ambiental da região por onde o empreendimento se 

estende, cabe pontuar as alterações ocorridas na região entre o período de elaboração dos 

estudos ambientais (finalizados em 2006) e o período atual, particularmente voltados para 

ocupação antrópica. A região está inserida completamente no bioma Cerrado, com 

ocorrência de fitofisionomias diversas (matas ciliares, matas de galeria, floresta estacional 

semidecidual ou mata seca, cerradão, dentre outras (SMTE, 2006).   

Em relação ao relevo, destaca-se uma área de serras e escarpas, principalmente no 

trecho norte. Nessas regiões, bem como em outras com elevada densidade de drenagem 

(rios, córregos e pequenos cursos hídricos), há pouca disponibilidade de acesso e baixa 

densidade demográfica. As LT também interceptam áreas com alta declividade associada 

a bordas de tabuleiros e chapadas. Em menor escala, são interceptadas áreas de planícies 

fluviais, veredas, colinas e rampas. Nos trechos mais ao sul, entre SE Luziânia e SE 

Emborcação, o relevo torna-se bem suave (SMTE, 2006).  

O trecho norte do empreendimento intercepta áreas relativamente bem preservadas, 

possivelmente devido à dificuldade de acessos secundários na região. Na paisagem há 

predomínio de cerradão e cerrado típico entremeado com áreas de pasto, com drenagens 

de mata ciliar relativamente bem desenvolvida. Os trechos mais ao sul e próximos de 

Brasília são caracterizados por ocupação antrópica composta, predominantemente, por 

áreas de cultivo e pastagens entremeadas por raros fragmentos de cerrado típico e com 

predomínio de fragmentos de cerrado ralo, pastos sujos e áreas em estágio inicial de 

sucessão. Os fragmentos mais representativos de vegetação estão localizados nos fundos 

de vale e acompanham o traçado das drenagens. Os rios de maior relevância interceptados 

são o Rio Preto, o Rio Tocantizinho e o Rio São Marcos (SMTE, 2006). 

O empreendimento, assim como qualquer LT, podem ser avaliados considerando 

seus componentes e entorno: cabos (condutores e para-raios); torres; sistemas de proteção 

e controle (isoladores, aterramentos etc.); estruturas de fundação e estabilização; e 

subestações (Figura 24 e Figura 25). Uma falha ou interrupção na operação destes 
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componentes pode impactar temporariamente ou permanentemente a transmissão de 

energia.   

 

Figura 24 – Figura esquemática indicando os componentes de um sistema de 

transmissão Fonte: Baseado em SMTE (2023) 
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Figura 25 – Figura esquemática indicando os componentes de uma torre de 

transmissão Fonte: Baseado em SMTE (2023) 

 

III. Identificação de ameaças/perigos 

A identificação de ameaças ou perigos climáticos, neste contexto, consiste na 

indicação de Eventos Naturais Estressores (ENE), Eventos Impactantes Biogeofísicos 

(EBI) e os Sistemas Impactados (SI). Esse processo é facilitado por um fluxograma de 

causa e efeito, por exemplo. A fim de delimitar a análise em andamento, serão 

selecionados apenas os fatores climáticos que influenciam no sistema (Figura 26). 



80 

 

 

 

 

Figura 26 – Esquema resumo para identificação de perigos, sistemas impactados e 

consequência prevista Fonte: Elaboração própria 

 

IV. Caracterização de cenários climáticos 

A caracterização de cenários climáticos deve considerar modelos numéricos e 

estatísticos que representem adequadamente a evolução do clima global e regional. 

Devem ser avaliados dados ambientais passados e exploradas condições climáticas 

possíveis no futuro.  

Considerando que esta é uma análise de riscos conceitual, o levantamento de 

informações sobre cenários climáticos foi voltado principalmente para identificação de 

tendências de eventos extremos, conforme apresentado no item 2.1.3. No referido item, é 

indicado brevemente o cenário de referência utilizado com base nas premissas dispostas 

pelo IPCC (2021). 

A demanda crescente por energia, decorrente do crescimento populacional, 

migrações, desenvolvimento econômico e industrial dos próximos anos, são fatores 

relevantes para serem considerados no estabelecimento de um cenário socioeconômico 

(Sousa et al., 2022). Assim, a confiabilidade e expansão dos sistemas de transmissão 

apresentam demanda crescente, considerando as características específicas do Brasil, 

onde os principais centros geradores e consumidores estão distantes geograficamente. 

Paralelamente, o desenvolvimento de tecnologia para expansão da geração distribuída 
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também irá demandar maior adaptabilidade e flexibilidade nos sistemas de transmissão e 

distribuição.  

Conforme apresentado anteriormente, os cenários de expansão da transmissão 

preveem novas instalações voltadas para escoamento da geração renovável, 

principalmente através de interligações regionais com as regiões Norte e Nordeste do 

país. É prevista uma expansão física, aproximada, de 30 mil km em novas linhas de 

transmissão até 2034 (Brasil, MME/EPE, 2024), com maiores investimentos previstos 

nas Regiões Sudeste/Centro-Oeste (41 %), Nordeste (29 %), Sul (16 %) e Norte (14 %) 

(Brasil, MME/EPE, 2022). 

De acordo com o levantamento bibliográfico realizado, é previsto um aumento dos 

extremos de chuva e temperaturas, principalmente nas Regiões Norte, Sudeste e Centro-

Oeste, bem como na Região Sul, com incremento na frequência e intensidade. É provável 

o aumento de períodos secos mais longos e secas mais frequentes na Região Nordeste e 

sul da Amazônia (Marengo et al., 2007; FBDS/Lloyds, 2009).  

Eventos extremos de precipitação na Região Sudeste, em São Paulo e Minas Gerais, 

são considerados prováveis, com aumento na intensidade e tempo de recorrência reduzido 

(Bonfim et al., 2020; Dalagnol et al., 2021). Os eventos extremos de precipitação, como 

as enxurradas, alagamentos e deslizamentos de solo, são aqueles que mais causam 

impactos nos sistemas humanos (Brasil, 2016). 

Desastres naturais associados a vendavais e ciclones são relevantes na região Sul; 

assim como períodos de secas e aumento nas temperaturas nas Regiões Sudeste e Centro-

Oeste, incrementando a recorrência de incêndios florestais (Brasil, 2016).  

Tendências de aumento na intensidade e frequência de extremos de temperatura ao 

longo da costa brasileira, principalmente mais ao sul, foram identificadas por Sanches et 

al. (2023). 

 

V. Identificação de partes interessadas (stakeholders) 

A seleção para esta avaliação conceitual de riscos considerou instituições ou partes 

interessadas que possam contribuir tecnicamente para a construção da análise. Neste 

sentido, estão incluídos: órgãos ambientais licenciadores e/ou com atuação relacionada à 



82 

 

 

 

mudança do clima e à proteção dos ambientes naturais; instituições públicas ou privadas 

que atuam no monitoramento ambiental voltado para mudança do clima; órgãos 

reguladores do setor elétrico e de transmissão, como a ANEEL ou ONS; concessionárias 

de transmissão de energia elétrica; instituições de ensino; e população do entorno dos 

empreendimentos de transmissão.  

VI. Avaliação de riscos 

A avaliação de riscos foi construída a partir do levantamento de hipóteses 

associadas à influência de eventos extremos do clima sobre a transmissão de energia 

elétrica no empreendimento em questão. Foram consideradas as seguintes definições 

(IPCC, 2014): 

• Ameaça ou perigo: ocorrências físicas com potencial para impactar 

sistemas naturais ou humanos; 

• Exposição: característica dos sistemas ou do contexto onde ele se insere, 

pela presença de pessoas ou ecossistemas e sua relevância; 

• Sensibilidade: característica do sistema quanto ao tipo de impacto, sua 

duração e intensidade; 

• Capacidade de adaptação: característica do contexto onde o sistema está 

inserido ou do próprio sistema em si em se adaptar a mudanças, 

considerando a complexidade das ações possíveis e o custo associado;  

• Vulnerabilidade: predisposição do sistema a ser afetado negativamente, 

associada a sua capacidade de adaptação e sensibilidade;   

• Severidade: relação entre o nível de exposição do sistema em análise e 

sua vulnerabilidade; 

• Probabilidade: predisposição para ocorrência do evento sobre o sistema 

em análise;   

• Risco: entendido como resultado da interação entre perigos, exposição e 

vulnerabilidade, relaciona a severidade do evento com sua probabilidade. 

A classificação destes aspectos, que subsidiaram a análise de risco do sistema em 

tela, foi realizada conforme Figura 27.  
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Figura 27 – Classificação dos conceitos relevantes para análise de risco climático 

Fonte: Elaboração própria 

Intensidade

Sem interferência Muito Baixa Baixa Baixa Baixa

Aceitável Baixa Baixa Moderada Moderada

Não aceitável Moderada Moderada Moderada Alta

Desligamento Moderada Alta Alta Alta

Interferência com transmissão

Sem interferência Não se aplica Muito Baixa Muito Baixa Muito Baixa

Aceitável Não se aplica Baixa Moderada Moderada

Não aceitável Não se aplica Moderada Alta Alta

Desligamento Não se aplica Alta Alta Alta

3

Improvável Possível Provável Quase certo

Probabilidade

Exposição de elementos estruturais ou mecanismos

Nenhum 1 2

AMEAÇA

EXPOSIÇÃO

Interferência com transmissão SL

Sem interferência Muito Baixa

Aceitável Baixa

Não aceitável Moderada

Desligamento Alta

SENSIBILIDADE (SL)

Complexidade ou custo das ações AC

Sem ações necessárias Muito Baixa

Baixa complexidade / baixo custo (até R$ 500 mil) Baixa

Complexidade moderada / custo moderado (de R$ 500 mil a R$ 1 mi) Moderada

Complexidade alta / custo alto (acima de R$ 1 mi) Alta

CAPACIDADE ADAPTATIVA (AC)

Muito baixa Baixa Moderada Alta

Muito baixa Muito Baixa Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Baixa Muito Baixa Baixa Baixa Moderada

Moderada Muito Baixa Baixa Moderada Moderada

Alta Muito Baixa Baixa Moderada Alta

Sem interferência Aceitável Não aceitável Desligamento

Muito baixa Muito Baixa Baixa Baixa Baixa

Baixa Baixa Baixa Baixa Moderada

Moderada Baixa Moderada Alta Alta

Alta Baixa Moderada Alta Alta

Improvável Possível Provável Quase certo

Muito baixa 1 2 3 4

Baixa 2 4 6 8

Moderada 3 6 9 12

Alta 4 8 12 16

Muito Baixo 1 < R ≤  2

Baixo 2 < R ≤  5

Moderado 5 < R ≤  10

Alto R > 10

Sensibilidade (SL)

Exposição

VULNERABILIDADE

Nível de risco

Vulnerabilidade

RISCO
Probabilidade

Severidade

Capacidade Adaptativa (AC)

SEVERIDADE
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A partir da identificação das ameaças, ou seja, dos eventos naturais impactantes 

sobre o sistema, foi possível identificar um conjunto de riscos com impacto sobre o 

sistema de transmissão de energia em tela (Quadro 3)..  

Quadro 3 - Quadro resumo para identificação de eventos impactantes e risco 

climático sobre o sistema de transmissão  

Eventos 

Impactantes 

Biogeofísicos 

Descrição da ocorrência 

Ondas de calor 

Incêndios florestais 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de 

incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

da temperatura ou estiagens prolongadas 

Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente da maior 

frequência em incêndios florestais na região do empreendimento, devido 

à exposição a altas temperaturas 

Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão decorrente da 

exposição a altas temperaturas  

Tempestades e 

Inundações 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a 

precipitações intensas e tempestades 

Interrupção na transmissão devido a alagamentos em subestações 

Interrupção na transmissão devido a quedas de torre decorrentes de 

precipitação intensas (processos erosivos, deslizamento de solo etc.) 

Ventos extremos 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de 

incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

na velocidade dos ventos  

Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e 

isoladores decorrentes de ventos extremos (superiores ao projetado) 

Interrupção na transmissão após colapso na estrutura da torre, decorrente 

de ventos extremos (superiores ao projetado) 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a 

ventos extremos (deslocamento de materiais, colapso etc.) 

Descargas 

atmosféricas 

Interrupção na transmissão decorrente do incremento na densidade de 

descargas atmosféricas na região do empreendimento 

Fonte: Elaboração própria 

A partir dos conceitos discutidos anteriormente, foi realizada a classificação dos 

riscos, conforme consta no Quadro 4.  
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Quadro 4 - Avaliação conceitual dos riscos climáticos sobre o sistema de transmissão 

Descrição da ocorrência 
Probabili-

dade 
Intensidade Ameaça Exposição 

Sensibili-

dade 

Capacidade 

Adaptativa 

Vulnerabili-

dade 

Severi-

dade 
Risco 

Interrupção na transmissão 

decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios 

florestais na região do 

empreendimento, associados a 

aumento da temperatura ou 

estiagens prolongadas 

Quase certo Desligamento Alta Alta Alta Moderada Moderada Alta Alto 

Envelhecimento das estruturas 

de transmissão decorrente da 

maior frequência em incêndios 

florestais na região do 

empreendimento, devido à 

exposição a altas temperaturas 

Quase certo Aceitável Moderada Moderada Baixa Moderada Baixa Baixa Moderado 

Redução na eficiência dos 

equipamentos de transmissão 

de energia decorrente da 

exposição a altas temperaturas 

por períodos prolongados 

Provável Aceitável Moderada Moderada Moderada Alta Moderada Alta Alto 

Danos em equipamentos, cabos 

e/ou torres de transmissão 

devido a precipitações intensas 

e tempestades 

Quase certo Não aceitável Alta Alta Moderada Moderada Moderada Alta Alto 

Interrupção na transmissão 

devido a alagamentos em 

subestações 

Provável Desligamento Alta Alta Alta Alta Alta Alta Alto 
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Descrição da ocorrência 
Probabili-

dade 
Intensidade Ameaça Exposição 

Sensibili-

dade 

Capacidade 

Adaptativa 

Vulnerabili-

dade 

Severi-

dade 
Risco 

Interrupção na transmissão 

devido a quedas de torre 

decorrentes de precipitação 

intensas (processos erosivos, 

deslizamento de solo etc.) 

Possível Desligamento Alta Alta Alta Baixa Moderada Alta Moderado 

Interrupção na transmissão 

decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios 

florestais na região do 

empreendimento, associados a 

aumento na velocidade dos 

ventos  

Possível Desligamento Alta Alta Alta Moderada Moderada Alta Moderado 

Interrupção na transmissão 

devido a movimentação dos 

cabos e isoladores decorrentes 

de ventos extremos (superiores 

ao projetado) 

Provável Desligamento Alta Alta Alta Alta Alta Alta Alto 

Interrupção na transmissão 

após colapso na estrutura da 

torre, decorrente de ventos 

extremos (superiores ao 

projetado) 

Possível Desligamento Alta Alta Alta Alta Alta Alta Moderado 

Danos em equipamentos, cabos 

e/ou torres de transmissão 

devido a ventos extremos 

(deslocamento de materiais, 

colapso etc.) 

Possível Não aceitável Moderada Alta Moderada Moderada Moderada Alta Moderado 
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Descrição da ocorrência 
Probabili-

dade 
Intensidade Ameaça Exposição 

Sensibili-

dade 

Capacidade 

Adaptativa 

Vulnerabili-

dade 

Severi-

dade 
Risco 

Interrupção na transmissão 

decorrente do incremento na 

densidade de descargas 

atmosféricas na região do 

empreendimento 

Quase certo Aceitável Moderada Alta Muito Baixa Baixa Muito Baixa Baixa Moderado 

Fonte: Elaboração própria 
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VII. Validação da avaliação 

A validação da análise conceitual de riscos ocorreu a partir da entrevista com 

especialistas na área de transmissão de energia. A seleção dos especialistas foi delineada 

prioritariamente por sua experiência nos temas de meio ambiente, mudança do clima e 

transmissão. Foram selecionados especialistas atuantes em órgãos ambientais, 

consultorias de estudos ambientais, bem como engenheiros e responsáveis pela gestão de 

operação e manutenção de sistemas de transmissão. 

No Apêndice A, pode ser verificado o questionário aplicado aos especialistas. 

 

VIII. Ações para adaptação 

As ações para adaptação foram consolidadas a partir da indicação dos especialistas, 

na resposta aos questionários, conforme resultados apresentados no Capítulo 6, a seguir.  

IX. Revisão e atualização 

A etapa de revisão e atualização é realizada no contexto de uma avaliação de riscos 

contínua e aplicável a projetos previstos ou em andamento, não sendo realizada nesta 

avaliação conceitual. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

6.1. RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DA APLICAÇÃO DOS 

QUESTIONÁRIOS 

A aplicação dos questionários resultou na obtenção de 38 respostas de especialistas, 

cuja atuação é distribuída entre atuação no empreendedor (66 %), ou seja, pessoas que 

atuam em concessionárias de transmissão de energia elétrica; na consultoria ambiental 

(16 %), representando aqueles que atuam no desenvolvimento de estudos ambientais para 

o licenciamento ambiental de projetos de transmissão de energia; como pesquisadores (10 

%), de agências responsáveis pelo planejamento da expansão da transmissão de energia; 

e como equipe técnica de órgãos ambientais (8 %), responsáveis pela avaliação técnica 

dos estudos ambientais atualmente produzidos no Brasil.  

6.1.1. Resultados Obtidos na Etapa 1 

A Etapa 1 do questionário consistiu na indicação dos critérios de Probabilidade, 

Intensidade (equivalentes a Ameaça ou Sensibilidade/Exposição) e Capacidade 

Adaptativa, para cada um dos 11 eventos impactantes selecionados no levantamento 

bibliográfico. A partir da indicação destes atributos, foi possível obter a caracterização de 

Vulnerabilidade, Severidade e Risco para cada evento.  

A partir da análise, foi possível verificar que foram classificados como ALTO 

RISCO pela maior parte dos especialistas os eventos de “Interrupção na transmissão após 

colapso na estrutura da torre, decorrente de ventos extremos (superiores ao projetado)” 

(53 %); “Interrupção na transmissão devido a quedas de torre decorrentes de precipitação 

intensas (processos erosivos, deslizamento de solo etc.)” (47 %); “Interrupção na 

transmissão decorrente do aumento na ocorrência de incêndios florestais na região do 

empreendimento, associados a aumento da temperatura ou estiagens prolongadas” (45 

%); “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a ventos extremos 

(deslocamento de materiais, colapso etc.)” (45%); e “Danos em equipamentos, cabos e/ou 

torres de transmissão devido a precipitações intensas e tempestades” (40 %).  

Com base nesta indicação, percebe-se que as variáveis climáticas de ventos 

extremos; precipitação intensa, associadas a tempestades e alagamentos; e aumento na 

ocorrência de incêndios florestais decorrentes de estiagens são consideradas relevantes 
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para a manutenção da função de transmissão de energia para a maior parte dos 

especialistas.  

Como eventos impactantes de MÉDIO RISCO, foram apontados os eventos de 

“Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e isoladores decorrentes 

de ventos extremos (superiores ao projetado)” (50 %); “Interrupção na transmissão 

decorrente do incremento na densidade de descargas atmosféricas na região do 

empreendimento” (45 %); “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

na velocidade dos ventos” (37 %); e “Interrupção na transmissão devido a alagamentos 

em subestações” (34 %). 

De forma similar a classificação de alto risco, verifica-se que a classificação para 

MÉDIO RISCO também considera eventos extremos de vento e chuvas, neste caso 

também associadas a descargas atmosféricas.  

Os demais eventos foram classificados como de BAIXO ou MUITO BAIXO 

RISCO, sendo eles: “Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão de energia 

decorrente da exposição a altas temperaturas por períodos prolongados”, considerado 

BAIXO por 39 % dos especialistas; e “Envelhecimento das estruturas de transmissão 

decorrente da maior frequência em incêndios florestais na região do empreendimento, 

devido a exposição a altas temperaturas”, classificado como MUITO BAIXO por 47 % 

dos especialistas. Considerando estes resultados, entende-se que o envelhecimento ou 

redução na eficiência dos equipamentos apresenta menor impacto sobre a função de 

transmissão.  

A seguir, os resultados da análise conceitual de riscos para transmissão de energia, 

com base nas respostas dos especialistas, são apresentados de forma de quadro, por ordem 

de classificação decrescente (Quadro 5).  

Quadro 5  - Classificação dos riscos com base na análise dos especialistas 

# Descrição da ocorrência 
Muito 

Baixo 
Baixo Médio Alto 

Não 

respon-

deram 

Total 

1 
Interrupção na transmissão após colapso 

na estrutura da torre, decorrente de 
3% 16% 26% 53% 3% 100% 
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# Descrição da ocorrência 
Muito 

Baixo 
Baixo Médio Alto 

Não 

respon-

deram 

Total 

ventos extremos (superiores ao 

projetado) 

2 

Interrupção na transmissão devido a 

quedas de torre decorrentes de 

precipitação intensas (processos 

erosivos, deslizamento de solo etc.) 

5% 5% 39% 47% 3% 100% 

3 

Interrupção na transmissão decorrente do 

aumento na ocorrência de incêndios 

florestais na região do empreendimento, 

associadas a aumento da temperatura ou 

estiagens prolongadas 

0% 11% 42% 45% 3% 100% 

4 

Danos em equipamentos, cabos e/ou 

torres de transmissão devido a ventos 

extremos (deslocamento de materiais, 

colapso etc.) 

3% 24% 24% 45% 5% 100% 

5 

Danos em equipamentos, cabos e/ou 

torres de transmissão devido a 

precipitações intensas e tempestades 

13% 13% 29% 39% 5% 100% 

6 

Interrupção na transmissão devido a 

movimentação dos cabos e isoladores 

decorrentes de ventos extremos 

(superiores ao projetado) 

16% 18% 50% 13% 3% 100% 

7 

Interrupção na transmissão decorrente do 

incremento na densidade de descargas 

atmosféricas na região do 

empreendimento 

18% 21% 45% 13% 3% 100% 

8 

Interrupção na transmissão decorrente do 

aumento na ocorrência de incêndios 

florestais na região do empreendimento, 

associadas a aumento na velocidade dos 

ventos 

8% 29% 37% 24% 3% 100% 

9 
Interrupção na transmissão devido a 

alagamentos em subestações 
11% 18% 34% 32% 5% 100% 

10 

Redução na eficiência dos equipamentos 

de transmissão de energia decorrente da 

exposição a altas temperaturas por 

períodos prolongados 

26% 39% 21% 11% 3% 100% 

11 

Envelhecimento das estruturas de 

transmissão decorrente da maior 

frequência em incêndios florestais na 

região do empreendimento, devido a 

exposição a altas temperaturas 

47% 26% 11% 13% 3% 100% 

Fonte: Elaboração própria 
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6.1.2. Resultados Obtidos na Etapa 2 

A Etapa 2 consistiu na priorização dos 11 eventos impactantes levantados na 

revisão bibliográfica, classificando-os de 1 a 11 em termos de prioridade considerando os 

impactos mais relevantes para o contexto brasileiro. Verificou-se, a partir dos resultados, 

que a priorização representa a percepção de risco mais imediato dos especialistas, ou seja, 

aqueles que se manifestam atualmente com maior intensidade.  

A partir das respostas enviadas pelos especialistas, os eventos prioritários foram 

agrupados conforme Quadro 6.  

 

Quadro 6  - Agrupamento das respostas associadas a priorização dos eventos 

impactantes 

Prioridade Classificação 

Alta Prioridade 1 a 3 

Média Prioridade 4 a 6 

Baixa Prioridade 7 a 9 

Muito Baixa Prioridade 10 a 11 

  Fonte: Elaboração própria 

Considerando esta organização, foi possível verificar que os eventos prioritários 

estão parcialmente alinhados com aqueles de maior risco. Tem-se como de Alta 

Prioridade os eventos:  “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência 

de incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento da 

temperatura ou estiagens prolongadas”; “Interrupção na transmissão decorrente do 

aumento na ocorrência de incêndios florestais na região do empreendimento, associados 

a aumento na velocidade dos ventos”; “Interrupção na transmissão após colapso na 

estrutura da torre, decorrente de ventos extremos (superiores ao projetado)”; e 

“Interrupção na transmissão decorrente do incremento na densidade de descargas 

atmosféricas na região do empreendimento.”  

Foram considerados de Média Prioridade os eventos de “Interrupção na transmissão 

devido a quedas de torre decorrentes de precipitação intensas (processos erosivos, 

deslizamento de solo etc.)” e “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão 
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devido a precipitações intensas e tempestades”. De forma similar à análise anterior, estes 

eventos foram considerados de ALTO RISCO.  

Os eventos considerados de Baixa Prioridade, a saber: “Envelhecimento das 

estruturas de transmissão decorrente da maior frequência em incêndios florestais na 

região do empreendimento, devido a exposição a altas temperaturas”, “Interrupção na 

transmissão devido a alagamentos em subestações”, “Interrupção na transmissão devido 

a movimentação dos cabos e isoladores decorrentes de ventos extremos (superiores ao 

projetado)”, e “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a ventos 

extremos (deslocamento de materiais, colapso etc.)”. Com exceção do primeiro, que foi 

considerado de MUITO BAIXO RISCO na etapa anterior, os demais riscos foram 

considerados como MÉDIO RISCO.   

Por fim, foi considerado como de Muito Baixa Prioridade o evento de “Redução na 

eficiência dos equipamentos de transmissão de energia decorrente da exposição a altas 

temperaturas por períodos prolongados”, indicado como de BAIXO RISCO na etapa 

anterior.  

A análise de riscos realizada pelos especialistas apresentou resultados parcialmente 

distintos da indicação de prioridade. Apesar de serem considerados relevantes os eventos 

decorrentes de incêndios florestais, precipitações intensas e ventos extremos, similares às 

análises de risco, foi indicado também como de Alta Prioridade o evento de desligamento 

associado a descargas atmosféricas, não considerado de ALTO RISCO na etapa anterior. 

Entende-se que essa indicação pode ser justificada pelos casos recorrentes de 

desligamentos por descargas atmosféricas, monitorados em detalhe pelos órgãos 

reguladores, mas de rápida recuperação, com capacidade adaptativa considerada de muito 

baixa ou baixa complexidade pela maior parte dos especialistas (70 %).   

Por outro lado, eventos considerados como de ALTO RISCO na etapa anterior não 

foram tratados como prioritários nesta etapa como, por exemplo, “Danos em 

equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a precipitações intensas e 

tempestades”, “Interrupção na transmissão devido a quedas de torre decorrentes de 

precipitação intensas (processos erosivos, deslizamento de solo etc.)” e “Danos em 

equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a ventos extremos (deslocamento 

de materiais, colapso etc.)”. Esta indicação aponta que estes eventos provavelmente não 
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são identificados de forma clara ou recorrente no monitoramento dos sistemas de 

transmissão, não sendo considerados prioritários para manutenção da função de 

transmissão. Porém, os especialistas entendem que são relevantes, principalmente, por 

possuírem capacidade adaptativa de alta complexidade e altos custos, conforme indicado 

por mais de 40 % dos especialistas.  

A seguir, os resultados da priorização dos eventos, com base nas respostas dos 

especialistas, são apresentados de forma de Quadro 7, por ordem de classificação 

decrescente.  

 

 

Quadro 7  - Classificação da priorização dos riscos com base na análise dos 

especialistas 

# Descrição da ocorrência 
Muito 

Baixo 
Baixo Médio Alto 

Não 

respon-

deram 

Total 

1 

Interrupção na transmissão decorrente 

do aumento na ocorrência de incêndios 

florestais na região do empreendimento, 

associadas a aumento da temperatura ou 

estiagens prolongadas 

8% 8% 13% 53% 18% 100% 

2 

Interrupção na transmissão decorrente 

do aumento na ocorrência de incêndios 

florestais na região do empreendimento, 

associadas a aumento na velocidade dos 

ventos  

5% 18% 26% 32% 18% 100% 

3 

Interrupção na transmissão após 

colapso na estrutura da torre, decorrente 

de ventos extremos (superiores ao 

projetado) 

8% 18% 24% 29% 21% 100% 

4 

Interrupção na transmissão decorrente 

do incremento na densidade de 

descargas atmosféricas na região do 

empreendimento 

18% 26% 11% 26% 18% 100% 

5 

Interrupção na transmissão devido a 

quedas de torre decorrentes de 

precipitação intensas (processos 

erosivos, deslizamento de solo etc.) 

8% 16% 34% 24% 18% 100% 
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# Descrição da ocorrência 
Muito 

Baixo 
Baixo Médio Alto 

Não 

respon-

deram 

Total 

6 

Danos em equipamentos, cabos e/ou 

torres de transmissão devido a 

precipitações intensas e tempestades 

8% 24% 29% 21% 18% 100% 

7 

Envelhecimento das estruturas de 

transmissão decorrente da maior 

frequência em incêndios florestais na 

região do empreendimento, devido a 

exposição a altas temperaturas 

29% 32% 11% 8% 21% 100% 

8 

Interrupção na transmissão devido a 

movimentação dos cabos e isoladores 

decorrentes de ventos extremos 

(superiores ao projetado) 

5% 32% 29% 16% 18% 100% 

9 
Interrupção na transmissão devido a 

alagamentos em subestações 
16% 26% 24% 16% 18% 100% 

10 

Danos em equipamentos, cabos e/ou 

torres de transmissão devido a ventos 

extremos (deslocamento de materiais, 

colapso etc.) 

11% 26% 24% 21% 18% 100% 

11 

Redução na eficiência dos 

equipamentos de transmissão de 

energia decorrente da exposição a altas 

temperaturas por períodos prolongados 

37% 18% 21% 5% 18% 100% 

Fonte: Elaboração própria 

 

6.1.3. Resultados Obtidos na Etapa 3 

A Etapa 3 consistiu na indicação de medidas de adaptação pelos especialistas. Neste 

item, foram apontadas as medidas já definidas em bibliografia, voltadas principalmente 

para planejamento e organização do despacho, além de revisão de normas. A partir dessas 

opções, os especialistas indicaram medidas adicionais, similares ou não às já 

identificadas, que possibilitassem melhor adaptação dos sistemas de transmissão aos 

eventos impactantes.  

A coleta das indicações de medidas de adaptação propostas pelos especialistas 

convidados trouxe resultados ricos à pesquisa. Dada a sua diversidade de formação e 
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atuação profissional, os respondentes trouxeram contribuições bastante diversas, variando 

entre ações abrangentes de planejamento governamental até detalhes sobre reforços em 

equipamentos de proteção. As indicações de medidas foram agrupadas em cinco temas 

principais, que se desdobram em 28 subgrupos:  

1. Planejamento energético e locacional: medidas de adaptação abrangentes e 

diretamente relacionadas ao planejamento energético nacional, incluindo análise 

locacional e infraestrutura resiliente, de eficiência energética e backup do sistema, 

tecnologias de geração e armazenamento, políticas públicas e planejamento e 

gestão de riscos;   

2. Monitoramento e comunicação: ações de ampliação dos sistemas de 

monitoramento, aplicação de tecnologias avançadas de monitoramento, e 

comunicação e resposta a emergências;  

3. Pesquisa & Desenvolvimento: indicações de demandas de projetos de pesquisa 

em tecnologia para transmissão, estudos técnicos e de viabilidade, bem como 

cooperação e compartilhamento de conhecimento; 

4. Normas técnicas e projeto: medidas mais detalhadas voltadas para revisão e 

aperfeiçoamento de normas técnicas e adequação de projetos, além de otimização 

de projetos de subestações e linhas de transmissão; 

5. Intervenções diretas: ações específicas em estruturas existentes ou planejadas, 

voltadas para o reforço e proteção das estruturas, tecnologias e sistemas de 

proteção, implementação de sistemas de controle ambiental, manutenção e 

monitoramento, incluindo a faixa de servidão. 

A Figura 28 apresenta os temas principais e subgrupos para discussão das medidas 

indicadas. Destaca-se que as proposições dos especialistas foram muito complementares 

às ações de adaptação identificadas no levantamento bibliográfico. Considerando que os 

estudos específicos para adaptação no setor de transmissão de energia elétrica ainda são 

pontuais e que as ações de adaptação propostas são bastante abrangentes, voltadas 

principalmente para ampliação de sistemas de monitoramento e alterações no 

planejamento e despacho, as indicações dos especialistas ampliaram e detalharam 

significativamente estes temas, bem como somaram novas medidas mais específicas para 

os parâmetros estudados.  
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Figura 28 – Medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas consultados 

 

O tema “Planejamento Energético e Locacional” foi dividido em cinco subgrupos 

de medidas mais específicas. As ações citadas neste tema são relevantes para mitigação 

de todos os riscos identificados, uma vez que promovem a redução da exposição dos 

ativos a tais impactos. Reduzir a exposição é uma forma bastante eficiente de gerenciar 

riscos relevantes, principalmente os que apresentam maior probabilidade de ocorrência.  

O subgrupo de “Análise de Localização e Infraestrutura Resiliente” inclui, por 

exemplo, análises e estudos de alternativas locacionais para planejamento da expansão, 

considerando novas variáveis ambientais e climáticas e riscos previamente identificados 
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(Figura 29). Estas medidas aplicam-se somente a projetos em etapa de planejamento, ou 

às próprias diretrizes do planejamento, não sendo efetivas para estruturas já implantadas.  

 

Figura 29 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Análise de Localização e Infraestrutura Resiliente 

 

O subgrupo “Eficiência Energética e Backup do Sistema” inclui ações voltadas 

principalmente para coordenação do despacho de energia elétrica, a fim de considerar 

eventos climáticos que possam impactar na operação (Figura 30). Estas ações são 

aplicáveis a projetos existentes e futuros, dado que atuam sobre o sistema elétrico como 

um todo, e podem ser incorporadas aos procedimentos operacionais das instituições 

envolvidas no despacho. Neste subgrupo, também estão incluídas recomendações sobre 

planejamento da expansão considerando a redundância de estruturas ou backup, ou seja, 

instalação de sistemas de transmissão com conexões similares que possam atender a uma 

mesma demanda, atuando de forma complementar em caso de falha. Apesar de 

interessantes, tais medidas podem impactar diretamente na competitividade dos leilões de 

transmissão, caso não sejam previstas no planejamento pela agência reguladora.  

 

Figura 30 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Eficiência Energética e Backup do Sistema 

 

O subgrupo “Tecnologias de Geração e Armazenamento” contempla propostas 

voltadas para a alteração da matriz elétrica brasileira, buscando diversificar a geração a 
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partir de fontes melhor adaptadas à mudança global do clima como, sob a perspectiva dos 

especialistas, geração térmica de baixo impacto e nuclear. Também, foi citada a 

ampliação da geração distribuída e de tecnologias de armazenamento, que reduzem a 

demanda específica da transmissão de energia (Figura 31). Similar ao subgrupo de análise 

locacional, as indicações são aplicáveis ao planejamento estratégico do setor de geração 

e transmissão, não se relacionando com infraestruturas existentes.   

 

Figura 31 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Tecnologias de Geração e Armazenamento 

 

Medidas como fortalecimento de políticas públicas para preservação de áreas com 

vegetação nativa, fiscalização e controle de queimadas, bem como investimentos em 

infraestruturas púbicas para resposta rápida a incêndios florestais foram enquadradas no 

subgrupo “Políticas Públicas”. Estas ações foram levantadas particularmente para os 

riscos voltados a incêndios florestais, mas o desenvolvimento de políticas públicas 

específicas para mudanças climáticas pode abranger os demais riscos e atender 

empreendimentos planejados e já em operação (Figura 32).  

 

 

Figura 32 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Políticas Públicas 

 

Ações voltadas para desenvolvimento de metodologia adequada para avaliação de 

riscos, considerando a evolução climática e propostas de adaptação, como este trabalho, 



100 

 

 

 

foram agrupadas no subgrupo “Planejamento e Gestão de Riscos” (Figura 33). Esta linha 

de ação tem potencial para fornecer subsídios técnicos e estratégicos para as demais 

diretrizes, orientando a atuação das instituições e profissionais da área.   

 

Figura 33 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Planejamento e Gestão de Risco 

 

O tema “Monitoramento e Comunicação” também concentrou diversas medidas 

específicas indicadas para minimizar todos os riscos prioritários discutidos na análise. 

Elas foram divididas em três subgrupos: (i) Ampliação dos Sistemas de Monitoramento, 

que inclui monitoramento hidrometeorológico e prognóstico para tempestades e 

descargas atmosféricas, além de instalação de mais estações meteorológicas e 

mapeamento das áreas de risco; (ii) Aplicação de Tecnologias Avançadas de 

Monitoramento, como o uso de drones e sensores de monitoramento; e (iii) Comunicação 

e Resposta a Emergências, considerando o desenvolvimento de novos programas e 

sistemas de comunicação, envolvendo inclusive as comunidades locais e instituições 

relacionadas principalmente à incêndios florestais (Figura 34).  
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Figura 34 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

nos subgrupos Ampliação dos Sistemas de Monitoramento, Aplicação de Tecnologias 

Avançadas de Monitoramento e Comunicação e Resposta a Emergências 

 

No tema “Pesquisa & Desenvolvimento (P&D)”, foram aglutinadas recomendações 

de projetos de P&D em tecnologia de transmissão; para estudos técnicos e de viabilidade; 

e para cooperação internacional e compartilhamento de conhecimento. Estas medidas 

visam aprofundar e ampliar o arcabouço teórico e científico sobre adaptação da 

transmissão de energia à mudança global do clima, subsidiando políticas públicas, planos 

e programas, bem como ações diretas sobre as estruturas planejadas e existentes.  

O subgrupo “P&D em Tecnologia de Transmissão” inclui incentivo à projetos 

específicos para transmissão de energia, desenvolvimento de novos equipamentos mais 

resistentes e aperfeiçoamento de modelos matemáticos para prognóstico (Figura 35). 

Estas medidas podem ser aplicáveis tanto para projetos existentes quanto novos projetos, 

porém com tempo de execução e conclusão mais extenso, sendo mais interessante para 

novos projetos. 
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Figura 35 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo P&D em Tecnologia de Transmissão 

 

No subgrupo “Estudos técnicos e de viabilidade”, também são citados estudos a 

serem desenvolvidos para transmissão de energia, mas em um nível mais executivo como, 

por exemplo, avaliações para identificação de áreas de risco, estudos econômicos que 

discutam os impactos da inclusão de variáveis climáticas no dimensionamento de LT, e 

pesquisas sobre produtos a serem desenvolvidos para mitigação dos riscos (Figura 36). 

Este tipo de estudo pode apoiar os órgãos reguladores nos leilões de transmissão de 

energia e dar maior segurança aos investidores do setor.  

 

Figura 36 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Estudos técnicos e de viabilidade 

 

Neste tema, ainda foi citado como medida indicada pelos especialistas o 

estabelecimento de acordos de cooperação entre empresas transmissoras para 

compartilhamento de conhecimento e tecnologias (Figura 37).  
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Figura 37 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Cooperação Internacional e Compartilhamento de Conhecimento 

 

Os temas seguintes, referentes a “Normas técnicas e projeto” e “Intervenções 

diretas” são diretrizes mais específicas para LT, trazendo adicionalidade às indicações 

anteriores e levantadas na bibliografia, com maior detalhamento técnico.  

Agrupadas no tema “Normas técnicas e projeto”, constam as subdivisões de 

“Revisão e Aperfeiçoamento das Normas Técnicas e Adequação de Projetos”, de 

“Otimização de Projetos de Subestações” e de “Otimização de Projetos de Linhas de 

Transmissão”. O primeiro subgrupo é voltado para revisão e atualização em geral das 

normas técnicas e parâmetros de projeto a fim de que se considerem as variáveis 

climáticas de forma adequada, revisitando cálculos operacionais e aperfeiçoando os 

projetos de engenharia (Figura 38). Esta é uma primeira abordagem que deve transcrever 

os resultados do planejamento e das pesquisas anteriores para normas que impactem 

diretamente nos projetos.   

 

Figura 38 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Revisão e Aperfeiçoamento das Normas Técnicas e Adequação de 

Projetos 
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As indicações específicas do subgrupo “Otimização de Projetos de Subestações” 

consideram a instalação destas estruturas em áreas mais elevadas, distante de áreas 

sujeitas a inundações; a preparação da área com métodos específicos que minimizem o 

risco, principalmente, de desligamento ocasionado por inundações e, caso não sejam 

possíveis ações preventivas, a indicação de subestações prioritárias para investimento em 

sistemas robustos de drenagem (Figura 39). 

 

Figura 39 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Otimização de Projetos de Subestações 

 

Especificamente para LT, os especialistas indicaram um conjunto de ações 

contemplando parâmetros diversos que podem ser ajustados para otimização do projeto. 

Foi citada a inclusão de áreas com maior suscetibilidade a alagamentos, incêndios, ventos 

extremos e descargas atmosféricas nos projetos, a fim de que sejam previstas fundações 

e torres especiais, além de faixa de servidão adequada para regiões mais sensíveis. Para 

estruturas existentes, a identificação dessas áreas visa selecionar trechos para reforços 

estruturais (Figura 40).   

 

Figura 40 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Otimização de Projetos de Linhas de Transmissão 
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O último tema concentra diretrizes para Intervenções Diretas nas estruturas 

previstas ou existentes, na etapa de planejamento, implantação e operação. Essas 

intervenções foram subdivididas em 4 subgrupos: (i) Reforço e Proteção das Estruturas; 

(ii) Tecnologias e Sistemas de Proteção; (iii) Implementação de Sistemas de Controle 

Ambiental; e (iv) Manutenção e Monitoramento.  

Ações de Reforço e Proteção de Estruturas contemplam a aplicação de estruturas 

especiais em novos projetos, bem como reforço direto em regiões de alto risco para 

projetos já existentes (Figura 41). A instalação de torres mais altas e de barreiras de 

proteção também foram medidas indicadas. 

 

Figura 41 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Reforço e Proteção de Estruturas 

 

Especificamente para aplicação de Tecnologias e Sistemas de Proteção, os 

especialistas recomendaram a utilização de novas tecnologias voltadas para descargas 

atmosféricas (cabos para-raios e sistemas de aterramento diferenciados), sistema de 

resfriamento para exposição a altas temperaturas, além de encapsulamento ou 

enterramento de equipamentos. Estas medidas são aplicáveis para linhas e subestações, 

tanto existentes quanto planejadas (Figura 42).  
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Figura 42 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Tecnologias e Sistemas de Proteção 

 

As ações contidas no subgrupo “Implementação de Sistemas de Controle 

Ambiental” visam, prioritariamente, a instalação de sistemas de drenagem e 

bombeamento, além de projetos de contenção de encostas, para casos de eventos 

climáticos extremos. Estas ações são bastante relacionadas às medidas de reforço citadas 

anteriormente, abordando também a minimização de impactos ambientais adicionais 

decorrentes de sistemas subdimensionados (Figura 43).   

 

Figura 43 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Implementação de Sistemas de Controle Ambiental 

 

Por fim, o subgrupo de “Manutenção e Monitoramento” aborda indicações para 

monitoramento de estruturas antigas para definição de reforços; intensificação da 

manutenção periódica em sistemas existentes, com fortalecimento dos planos de 

manutenção; controle integrado, corte seletivo da vegetação e limpeza adequada das 

faixas de servidão administrativa, com vistas a reduzir os riscos principalmente de 

incêndios florestais (Figura 44). 
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Figura 44 – Detalhamento das medidas de adaptação sugeridas pelos especialistas 

no subgrupo Manutenção e Monitoramento 

6.2. CONSOLIDAÇÃO  

Após a apresentação dos resultados, foi realizada a consolidação da análise de riscos 

com a indicação de prioridade, considerando a combinação entre os dois fatores. 

Verificou-se que os riscos “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

da temperatura ou estiagens prolongadas” e “Interrupção na transmissão após colapso na 

estrutura da torre, decorrente de ventos extremos (superiores ao projetado)” foram 

considerados de ALTO RISCO tanto na análise dos especialistas, bem como indicado 

como de ALTA prioridade. Tal fato possivelmente se deve à probabilidade quase certa 

de sua ocorrência, para o risco associado a incêndios florestais; com potencial para causar 

desligamentos significativos e custos moderados para adaptação, aplicáveis para ambos. 

Logo, sua qualificação final foi ALTO RISCO.  

A avaliação feita para os riscos “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de 

transmissão devido a precipitações intensas e tempestades” e “Interrupção na transmissão 

devido a quedas de torre decorrentes de precipitação intensas (processos erosivos, 

deslizamento de solo etc.)” também resultou em ALTO RISCO, e sua prioridade indicada 

foi MÉDIA. Este resultado aponta que estes riscos são relevantes para o setor 

considerando os cenários futuros, porém ainda não é percebido impacto significativo nos 

resultados atuais do monitoramento. A classificação final para ambos também foi de 

ALTO RISCO. 
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Por outro lado, os riscos “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

na velocidade dos ventos” e “Interrupção na transmissão decorrente do incremento na 

densidade de descargas atmosféricas na região do empreendimento” foram classificados 

como de MÉDIO RISCO na análise, e indicados como de ALTA prioridade. Essa 

indicação possivelmente está relacionada à grande quantidade de desligamentos com 

estas causas constantes no monitoramento do setor de transmissão, porém com ações de 

mitigação já em andamento. Estes riscos também foram classificados como ALTO 

RISCO na avaliação final.  

O risco “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a ventos 

extremos (deslocamento de materiais, colapso etc.)” foi avaliado como de ALTO RISCO 

e BAIXA prioridade, resultando em uma indicação final para MÉDIO RISCO. Para os 

eventos “Interrupção na transmissão devido a alagamentos em subestações” e 

“Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e isoladores decorrentes 

de ventos extremos (superiores ao projetado)”, a análise de riscos apontou como de 

MÉDIO RISCO e BAIXA prioridade, resultando em uma avaliação consolidada para 

MÉDIO RISCO. Este resultado pode apontar que os especialistas entendem que estes 

riscos apresentam complexidade para adaptação, mas que possivelmente não ocorrem 

atualmente como eventos relevantes para a transmissão de energia.   

Por fim, o risco “Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão de energia 

decorrente da exposição a altas temperaturas por períodos prolongados” foi avaliado 

como BAIXO RISCO e MUITO BAIXA prioridade, resultando em BAIXO RISCO. 

Paralelamente, o evento “Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente da 

maior frequência em incêndios florestais na região do empreendimento, devido a 

exposição a altas temperaturas” foi avaliado como de MUITO BAIXO RISCO e BAIXA 

prioridade, resultando em indicação final de MUITO BAIXO RISCO. A avaliação dos 

especialistas e a indicação final pode ser justificada possivelmente pela ocorrência pouco 

frequente de perdas associadas a estes eventos ou pelas limitações em sua identificação.  

Após consolidação dos resultados, tem-se a ordem prioritária apresentada no 

Quadro 8.  
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Quadro 8 – Classificação final de riscos climáticos sobre sistemas de transmissão 

de energia elétrica 

Eventos 

Impactantes 

Biogeofísicos 

Descrição da ocorrência Risco 

Ondas de calor 

Incêndios 

florestais 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do 

empreendimento, associados a aumento da temperatura ou 

estiagens prolongadas 

Alto 

Ventos 

extremos 

Interrupção na transmissão após colapso na estrutura da 

torre, decorrente de ventos extremos (superiores ao 

projetado) 

Alto 

Tempestades e 

Inundações 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão 

devido a precipitações intensas e tempestades 
Alto 

Tempestades e 

Inundações 

Interrupção na transmissão devido a quedas de torre 

decorrentes de precipitação intensas (processos erosivos, 

deslizamento de solo etc.) 

Alto 

Ventos 

extremos 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do 

empreendimento, associados a aumento na velocidade dos 

ventos  

Alto 

Descargas 

atmosféricas 

Interrupção na transmissão decorrente do incremento na 

densidade de descargas atmosféricas na região do 

empreendimento 

Alto 

Ventos 

extremos 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão 

devido a ventos extremos (deslocamento de materiais, 

colapso etc.) 

Moderado 

Tempestades e 

Inundações 

Interrupção na transmissão devido a alagamentos em 

subestações 
Moderado 

Ventos 

extremos 

Interrupção na transmissão devido a movimentação dos 

cabos e isoladores decorrentes de ventos extremos 

(superiores ao projetado) 

Moderado 

Ondas de calor 

Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão 

de energia decorrente da exposição a altas temperaturas 

por períodos prolongados 

Baixo 

Ondas de calor 

Incêndios 

florestais 

Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente 

da maior frequência em incêndios florestais na região do 

empreendimento, devido a exposição a altas temperaturas 

Muito Baixo 

Fonte: Elaboração própria 

A partir da consolidação da lista de riscos climáticos associados à transmissão de 

energia, é possível estabelecer uma relação com as medidas de adaptação sugeridas 

(apresentadas no item 6.1.3). O quadro completo da relação entre riscos e medidas de 

adaptação é apresentado no Apêndice B.  

Foi possível relacionar um conjunto mínimo de 30 medidas e um conjunto máximo 

de 56 medidas adaptativas para cada risco. Isso significa que todos os riscos identificados 
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possuem algum tipo de ação que pode ser executada a fim de que sejam minimizados, 

seja pela redução da exposição dos ativos ou do reforço sistêmico ou estrutural.  

Vale destacar que ações voltadas para planejamento da geração e transmissão, 

análise locacional, coordenação do despacho de energia, desenvolvimento de 

metodologias de análise de risco climático e ampliação dos sistemas de monitoramento e 

comunicação são relevantes para mitigação de quase todos os riscos, uma vez que 

reduzem ou eliminam a exposição dos ativos de transmissão a eventos climáticos 

extremos.  

Foi avaliado que as medidas voltadas para diversificação da matriz elétrica ou 

tecnologias de geração e armazenamento são bastante relevantes para evitar riscos 

associados a interrupção na transmissão, uma vez que fundamentalmente reduzem a 

demanda desse serviço. Entretanto, não são aplicáveis para redução dos danos a estruturas 

já existentes ou previstas, quando a demanda pelo empreendimento está confirmada.  

Considerou-se, também, que todas as medidas relacionadas a desenvolvimento de 

projetos de pesquisa, estudos técnicos, construção de bases de dados e subsídios 

científicos para o tema são aplicáveis a todos os riscos, uma vez que implicam na 

evolução teórica e, posteriormente, prática da discussão sobre adaptação para o setor. 

Os riscos de “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de 

incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento da temperatura 

ou estiagens prolongadas” e “Interrupção na transmissão decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais na região do empreendimento, associados a aumento 

na velocidade dos ventos” são os que possuem maior quantidade de medidas de adaptação 

aplicáveis, 56 indicações cada. O risco “Interrupção na transmissão devido a quedas de 

torre decorrentes de precipitação intensas (processos erosivos, deslizamento de solo etc.)” 

também recebeu grande quantidade de indicações, com 53 no total.  

Para os riscos “Interrupção na transmissão devido a alagamentos em subestações” 

e “Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente da maior frequência em 

incêndios florestais na região do empreendimento, devido a exposição a altas 

temperaturas”, foi possível relacionar 47 medidas adaptativas, enquanto que para o risco 

“Interrupção na transmissão decorrente do incremento na densidade de descargas 

atmosféricas na região do empreendimento” foram relacionadas 42 ações.  
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Os eventos “Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e 

isoladores decorrentes de ventos extremos (superiores ao projetado)”, “Redução na 

eficiência dos equipamentos de transmissão de energia decorrente da exposição a altas 

temperaturas por períodos prolongados” e “Interrupção na transmissão após colapso na 

estrutura da torre, decorrente de ventos extremos (superiores ao projetado)” receberam a 

indicação de, respectivamente, 38, 37 e 36 medidas adaptativas.  

Por fim, verificou-se que os eventos com menor quantidade de medidas aplicáveis 

foram: “Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a precipitações 

intensas e tempestades”, com 34 ações relacionadas; e “Danos em equipamentos, cabos 

e/ou torres de transmissão devido a ventos extremos (deslocamento de materiais, colapso 

etc.)”, com 30 ações relacionadas.  

 

6.3. DISCUSSÃO 

Os resultados alcançados apontaram que o levantamento bibliográfico pode ser 

considerado suficiente na identificação de riscos aplicáveis à sistemas de transmissão de 

energia elétrica, uma vez que não foram apontados pelos especialistas eventos adicionais 

aos previamente indicados. Também restou claro que os eventos biofísicos impactantes 

(incêndios florestais, ondas de calor, ventos extremos, tempestades e inundações, e 

descargas atmosféricas) são os considerados mais relevantes.  

Dentre os seis eventos identificados como de alto risco, quatro estão relacionados 

principalmente com incêndios florestais e precipitações intensas, refletindo os cenários 

reais observados recentemente no Brasil, com grande quantidade de focos de calor em 

determinadas regiões; e inundações abrangentes em outras. As queimadas que ocorrem 

natural ou antropicamente na região central do país, por onde passa a maior parte das LT 

existentes, impactam anualmente a transmissão, com destaque para o histórico relevante 

da linha discutida no estudo de caso. Adicionalmente, o ano de 2024 foi marcado por 

tempestades e enchentes históricas no Sul e Sudeste do país, onde se concentram as áreas 

produtivas agrícolas e industriais, também causando danos significativos principalmente 

em subestações.  
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Os riscos associados a incêndios florestais são os que receberam a maior quantidade 

de medidas, também refletindo a relevância do tema na atualidade, não só para 

especialistas que atuam nas empresas de transmissão, como em órgãos reguladores e 

ambientais. Este é um tema transversal e multidisciplinar, uma vez que impacta não 

somente a manutenção e operação dos empreendimentos, mas igualmente o entorno social 

(comunidades próximas, agricultores etc.) e ambiental (áreas naturais preservadas). A 

redução de queimadas não naturais é um objetivo comum que beneficia a sociedade como 

um todo. Foi recorrente a indicação de medidas associadas à limpeza da faixa de servidão, 

estudo e aplicação de métodos de gestão florestal diferenciados para essas áreas, projetos 

que considerem a manutenção da vegetação nativa sob a linha e ações de educação e 

conscientização, em um esforço técnico e socioambiental para a redução dos incêndios 

florestais. Algumas medidas já estão em andamento, seja por grupos de pesquisa públicos 

ou iniciativas privadas, sendo relevante maior investimento no tema e em seus 

desdobramentos como, por exemplo, o desenvolvimento de planos de contingência.  

Eventos de precipitação intensa e tempestades também foram relevantes na análise 

de riscos, principalmente o que diz respeito a interrupção na transmissão devido a quedas 

de torre por deslizamento de solo, por exemplo. Este risco recebeu 53 indicações de 

medidas adaptativas, possivelmente consequência da transversalidade das ações de 

controle de processos erosivos, de forma similar à incêndios florestais. Diversas medidas 

que promovem a preservação ambiental das áreas naturais sob as LT minimizam a 

ocorrência de incêndios e também a exposição do solo que pode resultar em processos 

erosivos, assim como ações de reforço e ampliação dos sistemas de drenagem.  

Adicionalmente, o monitoramento e controle de pontos com alta suscetibilidade à 

erosão, como áreas montanhosas de solos frágeis, é temática relevante desde o 

desenvolvimento dos estudos pré-leilão, ao longo do licenciamento ambiental e durante 

toda a operação do empreendimento. São aplicados recursos significativos na execução 

de projetos de recuperação de áreas degradadas, com erosões como ravinas ou sulcos; e 

condicionantes ambientais sobre o tema vigoram em grande parte das licenças de 

implantação e operação emitidas pelos órgãos ambientais.  

Por outro lado, o risco de danos em estruturas de transmissão devido a precipitações 

intensas, apesar de considerado alto, não recebeu grande quantidade de medidas 
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adaptativas – apenas 34 ações, quando comparado aos demais. Poucas medidas foram 

indicadas para o mesmo risco originado por ventos extremos, classificado como 

moderado, que recebeu 30 indicações. Com base nesse cenário, é provável que os danos 

aos equipamentos sejam identificados nas atividades de manutenção dos sistemas de 

transmissão, porém não sejam de grande relevância, com certa facilidade para sua 

correção. Também, é possível que não fique clara, nas atividades de manutenção, a 

origem dos danos identificados, para que sejam enquadrados adequadamente na discussão 

sobre riscos climáticos e, então, recebam maior atenção para minimização. Considerando 

o envelhecimento natural da rede de transmissão de energia elétrica no Brasil, entende-se 

que devem ser aprofundados os estudos e o monitoramento dos riscos para que se possa 

aprimorar sua identificação, mitigação e adaptação.  

Cabe discutir em maior detalhe a qualificação do risco associado à interrupção na 

transmissão por descargas atmosféricas. O aumento na densidade de descargas 

atmosféricas, principalmente associado a maior frequência de tempestades, é uma 

característica da evolução do cenário climático discutida na bibliografia. Paralelamente, 

as linhas de transmissão existentes e planejadas são suscetíveis a desligamentos com essa 

causa, como mostram os resultados do monitoramento do setor de transmissão. 

Entretanto, a análise dos especialistas indicou este risco como moderado, apesar de ser 

considerado como prioritário. Esta divergência na avaliação pode estar associada, 

principalmente, ao fato de que desligamentos por descargas atmosféricas são muito 

frequentes, mas dadas as atuais estruturas de proteção, são de rápida recuperação pelo 

sistema.  Este pode ser um bom exemplo de risco climático com ações de mitigação e 

adaptação implantadas e bem sucedidas.  

Por fim, dentre os eventos classificados como de alto risco, tem-se que a interrupção 

da transmissão por ocorrência de ventos extremos, bem como os demais riscos associados 

a este parâmetro, não apresentaram um conjunto relevante de medidas adaptativas 

indicadas. Isso se dá possivelmente pelo fato do projeto de LT ser fortemente associado 

aos estudos de vento, com base em critérios fixos e estabelecidos em normas técnicas 

conhecidas. A revisão das normas representa a maior parte das ações de adaptação 

previstas, uma vez que é difícil a instalação de reforços suficientes em sistemas já 

existentes, que são tratados caso a caso e usualmente após a ocorrência de quedas de 

torres. Da mesma forma, foram indicados projetos de pesquisa e desenvolvimento com 
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foco em equipamentos ou sistemas de proteção específicos para atender aos parâmetros 

de vento em evolução atualmente. Todas estas ações são relevantes, mas ainda distantes 

da discussão vigente sobre os impactos de ventos extremos sobre a transmissão, como 

pode ser verificado na ausência do parâmetro no monitoramento do setor feito pela 

agência reguladora.  

Especificamente sobre as medidas de adaptação indicadas, tem-se que foram 

bastante alinhadas com o levantamento bibliográfico, no que tange à indicação de 

inclusão de parâmetros climáticos no planejamento da geração e transmissão de forma 

ampla e estratégica, e na ampliação dos sistemas de monitoramento do clima. A maior 

parte dos especialistas trouxe medidas nesse sentido, que de fato são muito aderentes à 

adaptação dos sistemas de transmissão ao cenário de mudança global do clima. Foi muito 

relevante a contribuição de diversas áreas no detalhamento de ações de adaptação mais 

específicas, voltadas para o setor de transmissão, incluindo mudanças nos parâmetros de 

projeto de linhas e subestações, para que sejam refletidas em novos projetos; e 

intervenções diretas nos sistemas existentes. Também, foram propostos caminhos 

diversos para pesquisa e desenvolvimento, tanto para o planejamento, quanto para estudos 

de viabilidade e desenvolvimento de equipamentos e novas tecnologias. Estas indicações 

mostram grande potencial para adaptação do setor de transmissão de energia elétrica, com 

demanda de maiores discussões para priorização e alinhamento técnico e institucional 

para sua implantação.  

É importante reforçar que o estudo de caso foi apresentado apenas para exemplificar 

a aplicação das etapas propostas para avaliação de riscos climáticos em um contexto real, 

ou seja, trazendo um projeto específico em operação para melhor compreensão do 

método. Assim, é possível verificar que os resultados são mais abrangentes, não se 

limitando ao projeto selecionado, uma vez que tal restrição não foi imposta no 

questionário, com vistas a alcançar maior diversidade de medidas de adaptação.  

Para aplicação em projetos específicos, deve-se detalhar junto aos especialistas as 

características locais, trazendo eventos climáticos impactantes que tenham ocorrido 

especificamente para o sistema de transmissão, com detalhamento dos parâmetros de 

projeto daquele determinado empreendimento. Ainda, é necessário restringir a indicação 

das medidas de adaptação àquelas com maior aplicabilidade ao projeto, de acordo com 
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suas próprias características. Por exemplo, medidas de controle de despacho são 

aplicáveis somente se o projeto estiver inserido em um sistema integrado; medidas 

associadas a normas e parâmetros são relevantes apenas para novos projetos, ainda a 

serem implantados.  
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O levantamento do estado da arte sobre mudança global do clima apontou a 

intensificação em curto prazo (até 2040) do aquecimento global, com probabilidade de 

alcançar a marca de 1,5 ºC mesmo nos cenários de menor emissão de dióxido de carbono. 

Tal evolução implica na intensificação de eventos extremos, como maior incidência de 

chuva e altas temperaturas, descargas atmosféricas e ventos extremos. Estes eventos tem 

potencial para desencadear outros, como incêndios florestais, enchentes e deslizamentos 

de terra.  

Ações internacionais e nacionais têm sido aplicadas e novos estudos desenvolvidos 

a fim de se promover a mitigação e adaptação dos sistemas humanos à mudança global 

do clima, conforme avaliado no capítulo específico sobre o tema. No Brasil, é possível 

destacar um conjunto de medidas relativas à mudança do clima, com compromissos 

assumidos pelo país desde 1992, principalmente para a mitigação das emissões. 

Instituições diversas atuam no desenvolvimento de planos e programas, porém, apesar de 

já estar disponível um relevante arcabouço teórico para a mitigação, ainda são incipientes 

os estudos para adaptação. O Plano Clima específico para o setor de energia está em 

desenvolvimento, após consulta pública, e seu conteúdo traz diretrizes bastante alinhadas 

com os resultados identificados neste trabalho.  

A fim de conectar estas duas linhas de ação, foram definidos pelo IPCC, em seu 

Quinto Relatório de Avaliação (IPCC, 2014), os principais conceitos para análise de risco 

climático, considerando o clima e os processos sociais e econômicos, e de como se 

inserem no contexto agrupando a discussão de ameaças, vulnerabilidade e exposição. 

Com vistas a aprimorar a análise dos riscos climáticos, foi proposta metodologia baseada 

em estudos anteriores que contempla, principalmente, a identificação de ameaças/perigos 

em cenários futuros possíveis, possibilitando o levantamento de hipóteses de riscos aos 

quais determinado projeto pode estar exposto. Eliminar ou minimizar estes riscos 

demanda a aplicação de ações de adaptação que, conforme o levantamento bibliográfico, 

ainda apresentam espaço para desenvolvimento e especificação. 

Em um cenário futuro, como o discutido, é muito provável a exposição dos sistemas 

humanos e naturais aos impactos desses eventos. Estruturas e serviços relevantes para a 
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sociedade, como a transmissão de energia elétrica, podem ser fortemente impactados, não 

apenas em sua estrutura física já instalada ou prevista, mas também nos procedimentos 

vigentes de operação e manutenção.   

O Sistema Interligado Nacional, que permite o transporte da energia elétrica entre 

as diferentes regiões do país, promovendo o melhor aproveitamento do potencial de 

geração renovável, permite também maior resiliência e confiabilidade do serviço. Este 

formato possibilita a expansão prevista para energia eólica e solar, principalmente na 

Região Nordeste, resultando em uma expansão, aproximada, de 30 mil km em novas 

linhas de transmissão até 2034. Inserido no território nacional e conectando quase todos 

os estados, o sistema é exposto a diversos contextos naturais e climáticos.  

Com a variabilidade climática e a mudança global do clima previstos, as estruturas 

estão expostas a diversas ameaças e possuem certo nível de vulnerabilidade que demanda 

ações de adaptação. O levantamento de desligamentos em sistemas de transmissão, 

relacionado com os cenários futuros para eventos extremos no Brasil, apontou como 

principais causas de desligamentos forçados, ou seja, eventos impactantes, a ocorrência 

de descargas atmosféricas, incêndios florestais, precipitações intensas e tempestades, 

ventos extremos e deslizamentos de terra ou fragilidade de solo relacionada à erosão.  

Para estabelecer diretrizes para a análise de risco climático e adaptação aplicáveis 

aos sistemas de transmissão brasileiro, após a identificação dos principais eventos 

impactantes, foi realizada a discussão de um estudo de caso específico. Este estudo visou 

levantar as hipóteses voltadas para o risco climático para transmissão de energia no Brasil 

que, posteriormente, foram validadas pelos especialistas consultados. Pontua-se que a 

inserção do estudo de caso teve por objetivo exemplificar a aplicação do método de 

análise de risco climático proposto. Quando da aplicação prática, é relevante aprofundar 

o detalhamento das características locais, dos eventos climáticos impactantes que tenham 

ocorrido especificamente para o sistema de transmissão e dos parâmetros específicos de 

projeto daquele determinado empreendimento.  

Neste contexto, após a coleta e consolidação das contribuições dos especialistas, foi 

possível analisar conceitualmente os riscos climáticos aos quais os sistemas de 

transmissão no Brasil estão expostos. A pesquisa identificou 11 principais riscos, dos 

quais seis foram considerados altos, associados a interrupção na transmissão de energia 
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ou danos em equipamentos, devido a incêndios florestais, ventos extremos, precipitações 

intensas e descargas atmosféricas. Dos seis eventos de alto risco, quatro são associados a 

incêndios florestais e precipitações intensas, refletindo claramente o contexto atual 

observado no território nacional nos últimos anos. Os outros dois eventos de alto risco 

apontados se relacionam a ventos extremos, que podem gerar incêndios florestais ou estar 

associados a episódios extremos de tempestades. Esta identificação foi consolidada a 

partir da análise dos especialistas e se mostrou alinhada com os principais riscos 

identificados no levantamento bibliográfico. 

Períodos extensos de queimadas (naturais ou antrópicas) no Norte e Centro-Oeste 

do Brasil, bem como eventos de tempestades com chuvas intensas nas Regiões Sul e 

Sudeste, se mostraram impactantes não só nos sistemas de transmissão de energia elétrica, 

mas em diversas outras estruturas sociais, como moradias, abastecimento de água e 

serviços em geral. Neste sentido, é relevante citar a demanda de discussões voltadas para 

a regionalização dos estudos, visando tanto o levantamento de dados climáticos 

específicos sobre determinada região, quanto a análise particular dos riscos climáticos de 

forma ajustada à região de inserção do empreendimento. 

Aos 11 riscos climáticos avaliados, foi proposto um conjunto de 79 medidas de 

adaptação, relacionadas de forma mais ou menos específica a algum risco, de forma 

complementar às medidas coletadas no levantamento bibliográfico. Todos os riscos 

identificados receberam algum tipo de medida de adaptação, seja pela redução da 

exposição dos ativos ou do reforço sistêmico ou estrutural, com intervenções diretas em 

empreendimentos existentes.  

Para todos os riscos, são aplicáveis diretrizes para a gestão da transmissão de forma 

abrangente como, por exemplo, medidas voltadas para diversificação da matriz elétrica 

ou tecnologias de geração e armazenamento. Entretanto, as medidas são propostas 

estratégicas a longo prazo, que devem ser avaliadas a nível de desenvolvimento nacional, 

e não apresentam resultado imediato sobre o sistema atual. De forma complementar e 

com impacto mais imediato, recomenda-se a aplicação de outras ações, como análise 

locacional (ambiental e estratégica), coordenação do despacho de energia, 

desenvolvimento de metodologias de análise de risco climático e ampliação dos sistemas 

de monitoramento do clima e comunicação de emergências, somadas ao desenvolvimento 
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de projetos de pesquisa, estudos técnicos, revisão de normas técnicas, construção de bases 

de dados e subsídios científicos para o tema.  

Com a conclusão, é possível identificar desdobramentos futuros a serem 

desenvolvidos. Por exemplo, estudos nacionais abrangentes a fim de inserir as variáveis 

climáticas no planejamento da geração e transmissão no Brasil, subsidiando os formatos 

atuais de concessão destes serviços de utilidade pública e inserindo o investimento 

voltado para adaptação à mudança global do clima nos custos dos investidores. 

Similarmente, é identificado espaço para ampliação da rede de coleta de dados climáticos 

e o desenvolvimento de novos sistemas de monitoramento e comunicação, por intermédio 

de programas públicos ou privados, que tenham por objetivo reunir informações para 

apoiar o planejamento e a tomada de decisão, principalmente no que se refere à definição 

locacional dos novos projetos. Estudos voltados para aplicação em outros setores, como 

distribuição de energia, bem como revisão de normas técnicas que influenciem em novos 

projetos e orientem intervenções diretas em projetos existentes também são ações que 

devem prosseguir e serem intensificadas, para ampliar a discussão.  

Espera-se que este trabalho possa contribuir às discussões vigentes sobre a mudança 

global do clima e seus impactos sobre os sistemas humanos e naturais, bem como as 

proposições consolidadas para adaptação no setor de transmissão de energia elétrica 

sejam um caminho para garantir a confiabilidade desse serviço a fim de proporcionar 

desenvolvimento social e econômico de forma sustentável no Brasil.  
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APÊNDICE A – Questionário aplicado aos especialistas 



Apresentação 

Este questionário foi desenvolvido como subsídio à pesquisa para dissertação de mestrado de Alessandra S. Hoffmann, intitulada "ADAPTAÇÃO À 

MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA NO SETOR DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL", a ser apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

Planejamento Energético, COPPE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, como parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre em 

Planejamento Energético/Planejamento Ambiental. Os orientadores desta dissertação são: Emilio Lebre La Rovere - Professor Titular, PPE/COPPE/UFRJ, 

Coordenador, CentroClima e LIMA/COPPE/UFRJ; e Ricardo Abranches Felix Cardoso Junior, D. Sc. - Professor Associado, UFF. 

A participação dos especialistas neste questionário é de extrema relevância para o estudo em questão e para o avanço das discussões sobre o tema de 

adaptação à mudança do clima no Brasil.  

Os dados coletados a partir da opinião dos especialistas participantes deste questionário serão sempre apresentados de forma conjunta e coletiva, não 

sendo apresentada de maneira individualizada.  

Caso estejam de acordo, os especialistas podem ser citados nos agradecimentos da dissertação.  

Se preferir, nesse caso deixe seus dados de contato: 

Nome: Clique ou toque aqui para inserir o texto. 

Instituição/Empresa onde atua: Clique ou toque aqui para inserir o texto. 

Região/Estado de atuação: Clique ou toque aqui para inserir o texto. 

Telefone: Clique ou toque aqui para inserir o texto. 

E-mail: Clique ou toque aqui para inserir o texto.

Introdução 

Os cenários futuros, considerando a mudança global do clima, apontam para um incremento na frequência e intensidade de eventos climáticos extremos 

como, por exemplo, tempestades e inundações, com descargas atmosféricas associadas, ondas de calor, ventos fortes e incêndios florestais.  

Estes eventos, chamados de eventos biogeofísicos impactantes, trazem consequências significativas sobre os sistemas naturais e humanos; e às 

infraestruturas, como o sistema elétrico de transmissão de energia.  

O objetivo deste questionário é validar as informações obtidas na pesquisa bibliográfica realizada, captando dos especialistas sua interpretação sobre a 

relevância dos eventos impactantes e das medidas de adaptação aplicáveis.  

Etapa 1 Validação da análise 

A partir da literatura pesquisada foram identificadas as potenciais ocorrências. 

Para cada ocorrência, o especialista deverá indicar sua probabilidade, nível de interferência sobre a função de transmissão de energia elétrica e a capacidade 

de adaptação, para que o impacto não se concretize no futuro, com base nas escalas apresentadas na tabela que se segue:  
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Considere as escalas citadas no preenchimento das três últimas colunas desta tabela, colocando o número correspondente (1, 2, 3, 4) para cada uma das 

análises realizadas. 

Ocorrências (causadoras de impactos) Probabilidade 
Interferência com 

transmissão 
Capacidade adaptativa 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência 

de incêndios florestais na região do empreendimento, associadas 

a aumento da temperatura ou estiagens prolongadas 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente da 

maior frequência em incêndios florestais na região do 

empreendimento, devido a exposição a altas temperaturas 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão de 

energia decorrente da exposição a altas temperaturas por 

períodos prolongados 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

(1) Improvável
Não ocorrem em 10 

anos
(1) Sem interferência

Não ocorrem 

interrupção na 

transmissão

(1) Sem ações de

adaptação necessárias
Sem custos associados

(2) Possível
Pode ocorrer até 1x 

em 10 anos

(2) Aceitável/ Rápida

recuperação

Ocorre interrupção 

com recuperação 

automática

(2) Ações de baixa

complexidade / baixo 

custo

Com custos associados 

de até R$ 500.000,00

(3) Provável
Pode ocorrer 2x em 10 

anos ou 1x em 5 anos

(3) Não aceitável/

Longa recuperação

Ocorre interrupção 

sem recuperação 

automática, com 

duração de até 24 

horas

(3) Ações de

complexidade

moderada / custo 

moderado

Com custos associados 

de R$ 500.000,00 até 

R$ 1 Mi

(4) Quase certo
Pode ocorrer mais de 

1x em 5 anos

(4) Desligamento

extenso

Ocorre interrupção 

sem recuperação 

automática, com 

duração superior a 24 

horas

(4) Ações de

complexidade alta / 

custo alto

Com custos associados 

superiores a R$ 1 Mi

Probabilidade de ocorrência Interferência com transmissão Capacidade adaptativa
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Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão 

devido a precipitações intensas e tempestades 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão devido a alagamentos em subestações 
Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão devido a quedas de torre decorrentes 

de precipitação intensas (processos erosivos, deslizamento de solo 

etc.) 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência 

de incêndios florestais na região do empreendimento, associadas 

a aumento na velocidade dos ventos  

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e 

isoladores decorrentes de ventos extremos (superiores ao 

projetado) 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão após colapso na estrutura da torre, 

decorrente de ventos extremos (superiores ao projetado) 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão 

devido a ventos extremos (deslocamento de materiais, colapso 

etc.) 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Interrupção na transmissão decorrente do incremento na 

densidade de descargas atmosféricas na região do 

empreendimento  

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

[Incluir outras, se houver] Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Clique ou toque aqui para 

inserir o texto. 

Etapa 2 Priorização das ocorrências 

A partir da literatura pesquisada foram identificados os eventos extremos. Enumere as principais ocorrências, indicando, a seguir, por ordem de 

prioridade, os impactos mais relevantes para o contexto brasileiro. 

Priorização 

a Ondas de calor e incêndios florestais podem causar:  (   ) 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de incêndios florestais na região do 

empreendimento, associadas a aumento da temperatura ou estiagens prolongadas 
( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 
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Envelhecimento das estruturas de transmissão decorrente da maior frequência em incêndios 

florestais na região do empreendimento, devido a exposição a altas temperaturas 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Redução na eficiência dos equipamentos de transmissão de energia decorrente da exposição a altas 

temperaturas por períodos prolongados 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

b Tempestades e Inundações podem causar: (   ) 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a precipitações intensas e 

tempestades 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Interrupção na transmissão devido a alagamentos em subestações ( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Interrupção na transmissão devido a quedas de torre decorrentes de precipitação intensas (processos 

erosivos, deslizamento de solo etc.) 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

c Aumento da intensidade dos ventos podem causar: (   ) 

Interrupção na transmissão decorrente do aumento na ocorrência de incêndios florestais na região do 

empreendimento, associadas a aumento na velocidade dos ventos 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Interrupção na transmissão devido a movimentação dos cabos e isoladores decorrentes de ventos 

extremos (superiores ao projetado) 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Interrupção na transmissão após colapso na estrutura da torre, decorrente de ventos extremos 

(superiores ao projetado) 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Danos em equipamentos, cabos e/ou torres de transmissão devido a ventos extremos (deslocamento 

de materiais, colapso etc.) 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

d Descargas atmosféricas podem causar: (  ) 

Interrupção na transmissão decorrente do incremento na densidade de descargas atmosféricas na 

região do empreendimento 
( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Outros eventos/impactos? Se sim, quais? 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) ( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Etapa 3 Indicação de ações de adaptação 

A pesquisa bibliográfica indicou algumas medidas voltadas ao planejamento do setor elétrico, listadas a seguir: 

− Diversificação da matriz elétrica para fontes melhor adaptadas

às novas condições climáticas

− Revisão de diretrizes institucionais e financiamento

− Incentivo à pesquisa e desenvolvimento de propostas específicas para

transmissão de energia

− Sistemas inteligentes de geração distribuída − Coordenação e adaptação do despacho de energia
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− Desenvolvimento de sistemas de prognóstico e monitoramento

hidrometeorológico

− Revisão de normas técnicas de projeto, considerando parâmetros

climáticos

− Desenvolvimento de sistema de comunicação rápido e eficiente − Desenvolvimento de análise de risco e resposta à emergência

É relevante a avaliação de medidas mais específicas como, por exemplo, alteração de componentes. Para cada tipo de evento impactante, a proposta 

é sugerir medidas de adaptação, complementando e, eventualmente, modificando as sugestões apresentadas.  
a Sugestão de medidas de adaptação para: Ondas de calor e incêndios florestais 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

b Sugestão de medidas de adaptação para: Tempestades e Inundações 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

c Sugestão de medidas de adaptação para: Ventos extremos 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

d Sugestão de medidas de adaptação para: Descargas atmosféricas 

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

e Medidas que contemplem mais de um dos fatores citados acima  

( Clique ou toque aqui para inserir o texto.  ) 

Comentários finais 

Caso deseje inserir comentários finais, Clique ou toque aqui para inserir o texto. 
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APÊNDICE B – Quadro relacionando riscos climáticos e medidas de adaptação 



Interrupção na transmissão 
decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais 
na região do empreendimento, 

associadas a aumento da 
temperatura ou estiagens 

prolongadas

Interrupção na transmissão após 
colapso na estrutura da torre, 

decorrente de ventos extremos 
(superiores ao projetado)

Danos em equipamentos, cabos 
e/ou torres de transmissão devido 

a precipitações intensas e 
tempestades

Interrupção na transmissão 
devido a quedas de torre 

decorrentes de precipitação 
intensas (processos erosivos, 

deslizamento de solo etc.)

Interrupção na transmissão 
decorrente do aumento na 

ocorrência de incêndios florestais 
na região do empreendimento, 

associadas a aumento na 
velocidade dos ventos 

Interrupção na transmissão 
decorrente do incremento na 

densidade de descargas 
atmosféricas na região do 

empreendimento

Danos em equipamentos, cabos 
e/ou torres de transmissão devido 
a ventos extremos (deslocamento 

de materiais, colapso etc.)

Interrupção na transmissão 
devido a alagamentos em 

subestações

Interrupção na transmissão 
devido a movimentação dos 

cabos e isoladores decorrentes de 
ventos extremos (superiores ao 

projetado)

Redução na eficiência dos 
equipamentos de transmissão de 
energia decorrente da exposição 

a altas temperaturas por períodos 
prolongados

Envelhecimento das estruturas de 
transmissão decorrente da maior 

frequência em incêndios florestais 
na região do empreendimento, 

devido a exposição a altas 
temperaturas

Alto Alto Alto Alto Alto Alto Moderado Moderado Moderado Baixo Muito baixo
Análises locacionais para evitar 
áreas propensas a inundações, 
erosões e APPs no planejamento de 
empreendimentos.

  

Construção de instalações 
estratégicas em áreas não 
suscetíveis a alagamentos.

  

Planejamento de transmissão de 
energia em locais distantes de riscos 
ambientais.

          

Estudos de alternativas locacionais 
com base em novos parâmetros 
topográficos e climáticos.

          

Redução da distância entre fonte e 
consumo de energia

      

Coordenação do despacho de 
energia para otimizar a distribuição

      

Implementação de backup de 
sistema local e regional para garantir 
continuidade em eventos climáticos 
extremos

      

Aumento da resiliência do sistema 
com linhas redundantes distantes 
entre si

      

Expansão da malha de transmissão 
de energia para garantir maior 
capilaridade e evitar interrupções

      

Diversificação da matriz elétrica para 
fontes adaptadas às mudanças 
climáticas, incluindo geração 
térmica de baixo impacto e usinas 
nucleares

      

Promoção da geração distribuída 
como alternativa para garantir o 
fornecimento de energia

      

Ampliação da matriz energética e 
uso de armazenamento de energia 
em larga escala com baterias

      

Fortalecimento de políticas públicas 
para a preservação das florestas, 
com ênfase na manutenção de 
Reservas Legais e APP

     

Proteção de vegetação nos 
corredores de LT, com novas leis e 
fiscalizações

     

Reforço de fiscalização e controle de 
queimadas, utilizando tecnologias 
geoespaciais

    

Investimento em brigadas de 
incêndio ou apoio a estruturas 
públicas existentes para resposta 
rápida a incêndios florestais

    

Desenvolvimento de metodologia 
para Avaliação de Risco, 
considerando as características 
ambientais de diferentes traçados de 
sistemas de transmissão

          

Avaliação da evolução climática e 
inclusão de técnicas específicas no 
planejamento para adaptação

          

Adaptação das cidades com 
soluções baseadas na natureza, 
como parques arborizados e telhados 
verdes, para mitigar impactos 
climáticos

   

Monitoramento hidrometeorológico e 
prognóstico para tempestades e 
inundações

     

Monitoramento em tempo real para 
descargas atmosféricas e 
tempestades, com desligamento 
automático de equipamentos em 
áreas de risco

     

Instalação de estações 
meteorológicas para obtenção de 
dados precisos e avaliação de 
normas vigentes

          

Monitoramento via satélite e imagens 
para detectar incêndios e reforçar a 
estrutura de prevenção

  

Definição de mapa de risco para 
áreas suscetíveis a eventos extremos

          

Uso de drones militares para 
monitoramento e combate a 
incêndios

  

Desenvolvimento de Central 
Climatológica para monitoramento 
de ondas de calor e focos de 
incêndio, correlacionando com o 
Plano de Contingência

          

Sensores de monitoramento para 
detectar danos rapidamente

          

Desenvolvimento de sistemas de 
comunicação rápidos e eficientes

          

Campanhas de comunicação social 
sobre metodologias para queimas 
controladas

  

Implementação de Programas de 
Resposta a Emergências, 
envolvendo a população local

          

Parcerias com instituições 
ambientais para detecção e combate 
de incêndios próximos às linhas de 
transmissão e subestações

  

Programas comunitários de 
educação sobre prevenção de 
incêndios e ações em caso de 
emergência

  

Incentivo à pesquisa e 
desenvolvimento de propostas 
específicas para transmissão de 
energia

          

Desenvolvimento de equipamentos 
mais resistentes a temperaturas 
extremas e descargas atmosféricas

    

Desenvolvimento e aperfeiçoamento 
de modelos matemáticos 
prognósticos para diferentes biomas 
e sistemas de transmissão

          

Estudos detalhados para identificar 
áreas mais suscetíveis a descargas 
atmosféricas



Sistema de identificação de áreas de 
risco por meio de análise de imagens 
de satélite e focos de calor

   

Estudos técnicos e econômicos para 
avaliar a viabilidade de aumento do 
fator de previsão de vento em linhas 
de transmissão

   

Novos estudos para técnicas de 
aterramento em regiões com alta 
resistividade do solo e dispositivos 
para inibir descargas atmosféricas 
nas linhas de transmissão



Estudos sobre as mudanças 
climáticas e seus impactos no 
dimensionamento das linhas de 
transmissão

          

Estudos sobre a aplicação de 
produtos de mitigação de fogo com 
longevidade e sem danos ao meio 
ambiente

  

Pesquisas sobre vegetação não 
condutiva para plantio em faixas de 
servidão de linhas de transmissão

  

Desenvolvimento de barreiras para 
reduzir a velocidade dos ventos nas 
linhas de transmissão

   
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Estabelecimento de acordos de 
cooperação com empresas 
transmissoras de outros países para 
aproveitar lições aprendidas e novas 
tecnologias

          

Revisão e atualização de normas 
técnicas para considerar novos 
parâmetros climáticos 
(temperaturas, ventos, descargas 
atmosféricas) e eventos extremos

          

Revisão das faixas de servidão e a 
consideração de maiores dimensões 
para torres e cabos, visando 
proteção contra incêndios e 
descargas atmosféricas

    

Revisão das normas para sistemas 
inteligentes de geração distribuída 
(GD)

      

Revisão de cálculos operacionais 
para considerar calor extremo e 
outros fatores climáticos, com base 
em estudos de alterações climáticas

          

Projeto conservador, considerando 
as piores condições possíveis e 
eventos extremos

          

Aperfeiçoamento de projetos de 
engenharia com base em cenários 
computacionais de eventos extremos 
e tempo de retorno

          

Instalação de subestações em áreas 
mais elevadas, evitando baixadas e 
regiões sujeitas a inundações



Plano de levantamento de cotas e 
análise de subestações com maior 
risco de inundação, com 
investimentos em drenagem



Projetos de subestações com 
terraplanagem elevada ou 
construção de diques de contenção 
para áreas sujeitas a inundações



Projeto de LTs considerando áreas 
suscetíveis a alagamentos e a 
necessidade de fundações mais 
profundas ou especiais

 

Uso de torres mais altas e aumento 
da faixa de servidão, especialmente 
em áreas de risco de incêndios e 
descargas atmosféricas

    

Revisão dos materiais utilizados na 
faixa de segurança das LTs para 
minimizar a propagação de 
incêndios

   

Reforço de estruturas em áreas com 
alto risco de ventos extremos e 
aumento de altura das torres em 
regiões com maior incidência de 
incêndios

     

Medidas/Riscos

Classificação do risco
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Alteamento de torres e fundação 
especial em trechos críticos, visando 
minimizar os riscos de quedas e 
danos em eventos extremos

       

Adoção de fundações mais 
profundas e formatos aerodinâmicos 
para torres, visando maior 
resistência a fenômenos climáticos 
extremos

    

Uso de estruturas especiais para 
novos empreendimentos em áreas 
de alto risco (como áreas sujeitas a 
incêndios ou alagamentos)

         

Reforço das fundações das 
estruturas, incluindo o uso de 
fundações elevadas ou ancoradas 
em áreas alagadas ou com riscos de 
erosão

  

Estruturas reforçadas com concreto 
nas bases e melhorias nas 
fundações para suportar ventos 
extremos e outros eventos climáticos

    

Projetos de torres mais altas para 
mitigar riscos, como queimadas e 
fumaça, e melhorar a dissipação do 
calor

   

Instalação de barreiras de proteção 
para áreas propensas a incêndios

   

Reforço estrutural em linhas de 
transmissão e subestações 
existentes, com foco em fundações e 
sistemas de aterramento 
diferenciados

 

Uso de novas tecnologias para 
melhorar a eficiência de para-raios e 
cabos mais resistentes a altas 
temperaturas

   

Sistema de resfriamento gradual 
para torres em caso de aumento 
extremo de temperatura

  

Encapsulamento de equipamentos 
em áreas com risco de alagamento

 

Desenvolvimento de sistemas de 
transmissão enterrados para 
proteção adicional

          

Instalação de para-raios e sistemas 
de aterramento adequados para 
proteção contra descargas 
atmosféricas



Implementação de sistemas de 
drenagem robustos nas 
subestações, com foco em grandes 
tempestades e alagamentos



Desenvolvimento de bacias de 
drenagem (retenção e detenção) e 
sistemas de bombeamento para 
áreas suscetíveis a alagamentos

  

Investimento em projetos de 
contenção de encostas e dissipação 
de água em eventos climáticos 
extremos

  

Monitoramento de estruturas antigas 
e implementação de medidas para 
reduzir os impactos de inundações e 
outros riscos ambientais

     

Intensificação da manutenção 
periódica em sistemas existentes 
para garantir maior resiliência a 
eventos climáticos extremo

          

Fortalecimento do plano de 
manutenção para garantir práticas 
eficientes de limpeza e controle de 
riscos na faixa de segurança

    

Controle integrado da vegetação 
para reduzir material combustível 
nas faixas de servidão e áreas 
próximas

    

Corte seletivo de vegetação e 
manutenção adequada das faixas 
para prevenir incêndios florestais

    

Limpeza das faixas de servidão com 
base na Portaria Ibama 421/2011

    

O
ti

m
iz

aç
ão

 d
e 

P
ro

je
to

s
d

e
L

in
h

as
d

e
T

ra
n

sm
is

sã
o

In
te

rv
en

çõ
es

 d
ir

et
as

R
ef

o
rç

o
 e

 P
ro

te
çã

o
 d

as
 E

st
ru

tu
ra

s
T

ec
n

o
lo

g
ia

s 
e 

S
is

te
m

as
 d

e 
P

ro
te

çã
o

Im
p

le
m

en
ta

çã
o

 d
e 

S
is

te
m

as
 d

e 
C

o
n

tr
o

le
 A

m
b

ie
n

ta
l

M
an

u
te

n
çã

o
 e

 M
o

n
it

o
ra

m
en

to

142 




